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Apresentação 
 
 
 
 
 
 
Esse livro é um produto spin-off da série de livros chamados Processos 
de Inovação. Estes livros têm reunido um conjunto de textos que 
forma um material híbrido entre o estudo e o ensaio. Os ensaios 
orientam-se à construção reflexiva sobre determinado tema, ou na 
articulação de mais de um tema, sem a pretensão de uma imersão 
investigativa extrema e com a liberdade de abordagens mais 
subjetivas – onde o texto tende a ficar entre a crítica, a reflexão, a 
didática e a provocação.  Cada livro é a reunião de Artigos Técnicos 
produzidos, hoje, na Divisão de Integração Acadêmica e 
Comunicação – DINAC/PR2/UFRJ.  

Os Artigos Técnicos são resultantes das inquietações, provocações e 
mobilizações que ocorrem durante as várias formas de interação com 
alunos, pesquisadores e projetos em desenvolvimento aos quais, de 
alguma forma, me associo. Os artigos buscam cumprir, também, o 
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papel de difusão científica à medida que abordam e trazem para a 
reflexão distintas perspectivas sobre a produção e a disseminação de 
conhecimento.  

De alguma forma, portanto, os artigos estão associados às tendências 
presentes na superfície dos processos de interação. Assim, os 
conteúdos são direcionados ora por demandas de alunos e 
pesquisadores, ora por desafios conceituais emergentes que tendem a 
se tornar discurso recorrente nos corredores da ciência e da academia.  

Como designer, pesquisador, professor e consultor, empreendo de 
distintas formas e em variadas áreas. Tenho, portanto, como conduta 
profissional, uma visão multifacetada das coisas. Procuro observar a 
realidade com diferentes lentes. Experimento o uso de diferentes 
‘chapéus’.  

O mote central é a inovação industrial. A inovação, como um processo 
lento e contínuo de conformação e reestruturação, implica que os 
modos de produção vigentes – seus produtos, processos e serviços – 
sejam transformados resultando em novos modelos, com tecnologia 
mais avançada, maior eficácia, maior produtividade e custos 
reduzidos. De acordo com Schumpeter (2022), o unternehmerisch 
(empreendedor) é o indivíduo ou agente que provoca a 
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transformação, que inova ao introduzir algo novo no mercado, seja 
um produto, um serviço ou um método.  

A ação do empreendedor tem como objetivo obter lucro por meio da 
inovação. Embora parte substancial das inovações surja de uma 
(re)combinação de elementos existentes, ao introduzir algo novo no 
sistema econômico o empreendedor busca o domínio de um novo 
campo – de conhecimento e oportunidades. É assim que, como aponta 
Schumpeter, motivadas pelo estabelecimento de um tipo de poder de 
ordem sociopsicológica, as transformações vão se efetivando.  

A inovação é matéria da economia e trata, portanto, da produção de 
bens, de consumo, de mercado, da geração de empregos e de políticas 
industriais. Um dos grandes desafios é conseguir transmitir – para 
todos os tipos de atores – o tamanho da complexidade que permeia 
todo o sistema que envolve a inovação.  

Como elemento transversal, fundamental, destes processos está o 
design. E como elemento central do fazer da(o) designer, está o 
pensamento projetual, o mindset, a forma de olhar o mundo 
observando oportunidades de ação, intervenção e transformação no 
espaço público, na sociedade e, de forma mais abrangente, na cultura. 
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Este livro compõe um conjunto de produtos e tem como objetivo 
reunir, sob uma mesma plataforma, as temáticas da difusão do fazer 
científico, do desenvolvimento tecnológico e as consequentes 
diferentes formas de inovação. Para tanto, além dos livros – volumes 
impressos e digitais – desenvolvemos a ideia do Laboratório de 
Cenários – LabCen, onde pretende-se, além de desenvolver, reunir 
este tipo de conteúdo em distintos formatos de mídia.  

A prática de atuação nestes setores vem seguindo uma característica 
– de participação, apoio e fomento – que se mantém e se amplia de 
forma dinâmica. Exatamente por isso é natural que novas formas de 
atuação surjam, bem como novos horizontes de interesse e atenção. 

Com a experiência acumulada dos últimos anos, foi ficando cada vez 
mais consolidada a percepção de que a forma mais eficaz de diminuir 
o gap de conhecimento sobre o fazer científico e a inovação seria por 
meio de uma estruturação de base, ou seja, no reforço da construção 
de uma cultura da inovação – ciência e tecnologia aplicada ao 
mercado. 

Neste caso específico, o conjunto de artigos técnicos foi encadeado de 
forma a conformar um panorama sobre o tema. Cada capítulo, foi 
desenvolvido em um momento diferente, ou seja, mantém sua 
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unidade. A ideia foi imprimir a possibilidade de múltiplos olhares 
sobre o mesmo tema: a Gestão da Inovação (GI). 

Aqui, como objetivo principal, a GI é entendida e observada como 
aspecto fundamental dos processos de inovação – crítico, portanto, 
para todos os entes envolvidos. 
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Capítulo 1 

Cognição Estratégica – Construção de Narrativas em P&D 
 
 
 
 
 
 
Desenvolvimento Cognitivo do Tomador de Decisão – Mundo 
Complexo 

A (O) tomador(a) de decisão contemporâneo(a) – seja líder em gestão 
de projetos, de negócios ou de comunicação – encontra-se em um 
terreno marcado pela multiplicidade de códigos, pela 
heterogeneidade de atores e pela necessidade de construir sentidos 
compartilhados em meio a sistemas complexos. 

A complexidade constitui uma das categorias mais instigantes do 
pensamento contemporâneo. Não se trata apenas de reconhecer a 
dificuldade de compreender determinados fenômenos, mas de 
assumir que a realidade é composta por múltiplas variáveis – 
entendidas como fatores ou parâmetros que podem assumir valores 
distintos, influenciar resultados e, ao mesmo tempo, serem afetados 
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por outras variáveis. Em contextos de alta complexidade, essas 
variáveis não apenas são numerosas, mas muitas 
vezes desconhecidas, incertas e em constante transformação. 

Do ponto de vista filosófico, Edgar Morin (1990) coloca a 
complexidade como aquilo que é ‘tecido junto’: ordem, desordem e 
organização convivem e se realimentam. A complexidade não é 
simplesmente ‘complicação’, mas a condição em que o todo não pode 
ser reduzido à soma de suas partes, pois emergem propriedades 
inesperadas de suas interações.  

Essa ideia ressoa com a noção heideggeriana1 de sorge (cuidado), 
segundo a qual o ser humano habita um mundo marcado pela 
densidade de relações, em que a compreensão é sempre parcial e 
situada. Já Gilles Deleuze e Félix Guattari, ao trabalharem a imagem 
do rizoma, mostram como sistemas complexos se organizam em redes 
não hierárquicas, multidimensionais, em que variáveis crescem, 
conectam-se e transformam-se continuamente, impossibilitando 
previsões lineares. 

A complexidade, na física, ganha corpo em abordagens que revelam 
a instabilidade e a imprevisibilidade do mundo natural. Ilya 

 
1 Na filosofia de Martin Heidegger, sorge, se refere à ansiedade decorrente de apreensões 
quanto às incertezas de futuro. 



12 
 

Prigogine (1984), com o conceito de estruturas dissipativas, mostra 
que sistemas afastados do equilíbrio – como ecossistemas ou 
sociedades –, ao interagir com inúmeras variáveis, podem gerar novas 
formas de ordem a partir do aparente caos. Já Werner Heisenberg, 
com o princípio da incerteza, demonstra que não é possível 
determinar simultaneamente, com precisão absoluta, a posição e a 
velocidade de uma partícula, revelando que mesmo no nível mais 
fundamental da matéria existem limites intrínsecos ao conhecimento, 
justamente devido à presença de variáveis indetermináveis. Norbert 
Wiener, por sua vez, ao fundar a cibernética, destacou a importância 
dos laços de feedback: sistemas dinâmicos que se autorregulam a 
partir da circulação de informação entre variáveis múltiplas e 
interdependentes. 

Dessa forma, a complexidade pode ser definida como a condição de sistemas 
e fenômenos nos quais o número elevado de variáveis, em grande parte 
desconhecidas e interdependentes, gera incerteza estrutural. Essa condição 
exige modos de pensamento capazes de lidar com a coexistência de ordem e 
desordem, estabilidade e mudança, previsibilidade e emergência. 

No campo da gestão de projetos e da inovação, a complexidade 
manifesta-se de maneira recorrente. Projetos de grande porte lidam 
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com múltiplos atores, demandas políticas, recursos financeiros 
limitados, mudanças tecnológicas rápidas e contextos sociais em 
constante mutação. Cada uma dessas dimensões representa variáveis 
cuja interação produz efeitos muitas vezes inesperados. 

A partir da filosofia de Morin, gestores são chamados a reconhecer 
que ordem e desordem convivem no mesmo projeto, e que 
imprevistos podem ser fontes de aprendizado. A perspectiva de 
Prigogine indica que a instabilidade pode levar à criação de novas 
formas de organização – algo essencial em processos de inovação. O 
princípio da incerteza de Heisenberg traz à gestão a noção de limites: 
não é possível controlar todas as variáveis, mas é viável construir 
margens de tolerância e estratégias adaptativas. Já Wiener, com a 
cibernética, aponta para a importância de mecanismos de feedback 
constante entre equipes, stakeholders e usuários, permitindo correções 
de rumo e maior resiliência. 

Assim, compreender a complexidade em gestão significa aceitar a 
incerteza como parte constitutiva do processo e adotar estratégias que 
combinem planejamento estruturado com flexibilidade adaptativa. O 
gestor inovador, nesse cenário, é aquele capaz de mapear variáveis 
críticas, monitorar interações e construir narrativas que deem sentido 
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às ambiguidades, transformando a imprevisibilidade em motor de 
criação e vantagem estratégica. 

Quadro Comparativo – Complexidade na Filosofia e na Física 

Campo Autor Contribuição sobre a complexidade 

Filosofia Edgar Morin Complexidade como tecido emaranhado: 
interação entre ordem, desordem e organização; 
emergência de propriedades novas. 

Filosofia Heidegger Sorge (cuidado): a densidade do mundo vivido e 
a compreensão sempre parcial e situada. 

Filosofia Deleuze & 
Guattari 

Rizoma: sistemas em redes não lineares e 
multidimensionais, impossibilitando previsões 
hierárquicas. 

Física Ilya Prigogine Estruturas dissipativas: sistemas afastados do 
equilíbrio podem gerar novas formas de ordem 
a partir do caos. 

Física Werner 
Heisenberg 

Princípio da incerteza: limites intrínsecos ao 
conhecimento em função de variáveis 
indetermináveis. 

Física Norbert 
Wiener 

Cibernética: sistemas dinâmicos regulados por 
feedback, em que variáveis interdependentes 
formam laços circulares. 
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Gestão de Projetos e Tomadas de Decisão 

A densidade do fazer decisório não está restrita à racionalidade 
técnica, mas exige um desenvolvimento cognitivo que articule 
imaginação estratégica, capacidade de associação criativa, mediação 
comunicativa e elaboração narrativa consistente. 

Henry Jenkins (2008), ao refletir sobre a cultura da convergência, 
inaugura um campo fértil para entender como o líder deve operar 
nesse ambiente: ao invés de agir sobre informações lineares e 
homogêneas, precisa transitar em redes nas quais conteúdos, 
linguagens e experiências se cruzam incessantemente. Essa 
competência de fazer associações criativas – unir fragmentos de 
distintos setores, conectar repertórios divergentes, recompor sinais 
dispersos em visões estruturadas – é o primeiro degrau para a 
construção de soluções inovadoras. 

A linguagem, nesse cenário, não é apenas instrumento de 
transmissão, mas lugar de interação e cognição. Vestergaard & 
Schroder (1985) demonstram como, na propaganda, signos são 
moldados para incidir sobre percepções; Dimbleby & Burton (1990) 
ressaltam que comunicar é mais do que dizer – é gestual, simbólico, 
contextual e estratégico. 
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Avançando nessa linha, Koch (2006) reforça que a interação pela 
linguagem constitui o próprio espaço onde sentidos são negociados e 
construídos coletivamente, ao passo que Morato (2001) evidencia a 
íntima relação entre linguagem e cognição, mostrando que as formas 
discursivas moldam e expandem o pensar. 

Nunes (2010), em sintonia, revela como os processos de linguagem 
afetam diretamente o desempenho cognitivo e decisório, pois, ao 
organizar a experiência em categorias e narrativas, o líder transforma 
a realidade em campo de ação. A linguagem, portanto, deixa de ser 
mero código e torna-se matriz cognitiva, suporte de aprendizagem e 
de articulação estratégica. 

Aqui, é possível convocar David Garvin (2000), ao propor a 
aprendizagem em ação: organizações e líderes devem continuamente 
absorver, refletir e reconfigurar suas práticas a partir do aprendizado 
coletivo. A aprendizagem, nesse contexto, não é estática, mas 
dinâmica, viva e situada – algo que ecoa diretamente com a 
perspectiva de Vygotsky (1991), que compreende o desenvolvimento 
cognitivo como processo mediado socialmente, onde o conhecimento 
se dá pela interação e pela zona de desenvolvimento proximal. 
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Esse viés vygotskiano, quando combinado à lógica da gestão do 
conhecimento (Nonaka & Takeuchi, 1995), revela que a decisão 
estratégica emerge de um ciclo que articula: 

• socialização (troca de experiências tácitas), 

• externalização (transformação em linguagem compartilhada), 

• combinação (articulação de códigos diversos), 

• internalização (aprendizagem e reconfiguração cognitiva). 

Assim, o líder que busca densidade cognitiva não apenas mapeia 
stakeholders, mas compreende que cada ator é portador de linguagens, 
de visões e de saberes tácitos, cuja integração depende de sua 
habilidade comunicativa e narrativa. Freeman (1984), ao discutir a 
gestão de stakeholders, já apontava que o valor estratégico surge 
justamente da mediação relacional. No mesmo sentido, Garvin indica 
que só há liderança sustentável quando o aprendizado organizacional 
é capaz de transformar informações fragmentadas em conhecimento 
coletivo acionável. 

É nesse ponto que se evidencia a importância da narrativa estratégica. 
Denning (2005) argumenta que as histórias mobilizam, engajam e 
tornam inteligíveis os objetivos. Narrativas eficazes são aquelas que, 
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além de coerentes, revelam-se densas, legítimas e consistentes, 
enraizadas nos valores que sustentam a coletividade. O gestor, aqui, 
não é apenas administrador de recursos, mas curador de sentidos – 
alguém que traduz o mundo complexo, codificando em linguagem 
inteligível, que legitima decisões por meio da coerência discursiva e 
que inspira futuros possíveis. 

Vygotsky nos permite ir além: narrativas não são apenas comunicação 
estratégica, mas ferramentas mediadoras de desenvolvimento 
cognitivo coletivo. Ao construir histórias que unem a dimensão 
técnica, a simbólica e a emocional (no caso dos gestores, ainda, 
estratégica), líderes operam sobre a zona proximal de 
desenvolvimento das equipes, ampliando capacidades, mobilizando 
inteligências e tornando a organização mais apta a agir em cenários 
de incerteza. 

Em síntese, o desenvolvimento cognitivo do tomador de decisão é 
composto por quatro dimensões centrais: 

• Associação criativa – competência de relacionar repertórios 
diversos (Jenkins, Verganti); 



19 
 

• Articulação de linguagens – capacidade de dialogar entre 
códigos distintos (Vestergaard & Schroder, Koch, Morato, 
Nunes); 

• Mapeamento de atores – leitura crítica e engajamento dos 
stakeholders (Freeman, PMI); 

• Construção narrativa – elaboração de sentidos legítimos e 
eficazes (Denning, Garvin, Vygotsky). 

Este percurso, fundamentado em abordagens da gestão, da 
comunicação e da cognição, revela que a liderança não é mero 
exercício de autoridade ou técnica, mas prática discursiva e cognitiva 
de alta densidade – é um percurso subjetivo. Uma prática que, ao 
integrar linguagem, aprendizagem e narrativa, tem capacidade de 
transformar desafios complexos em oportunidades estratégicas de 
ação e de inovação. 

Estruturação de Narrativas Estratégicas no Desenvolvimento 
Cognitivo do Tomador de Decisão 

Como visto, o líder contemporâneo, ao articular linguagens, mapear 
atores e construir sentidos, precisa dominar não apenas as 
competências cognitivas descritas por Jenkins, Koch, Morato, Nunes 
e Garvin, mas também a capacidade de estruturar narrativas 
estratégicas que transformem contextos complexos em visões 
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mobilizadoras. A narrativa, neste caso, não é improvisação ou retórica 
vazia: é um processo estruturado de mediação cognitiva e 
comunicativa, capaz de alinhar atores em torno de valores e objetivos 
críticos. 

Inspirando-se, ainda, nas contribuições de Denning (2005) sobre 
narrativas em gestão, na lógica de aprendizagem de Garvin (2000), na 
mediação sociocognitiva de Vygotsky (1991) e no ciclo da gestão do 
conhecimento de Nonaka & Takeuchi (1995), propõe-se a seguir uma 
lógica sequencial para conformar narrativas eficazes em ambientes de 
incerteza. 

Etapas Sistematizantes da Construção Narrativa Estratégica 

1. Diagnóstico e Mapeamento de Contexto 

Objetivo: reconhecer o ambiente, identificar códigos, tensões e 
repertórios circulantes. 

Apoio teórico: Jenkins (cultura da convergência), Koch (interação pela 
linguagem), Morato (linguagem e cognição). 

Exemplo de aplicação: escuta ativa de stakeholders, coleta de dados 
formais e informais, observação de narrativas já existentes (oficiais e 
subterrâneas). 
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2. Identificação de Atores e Stakeholders 

Objetivo: mapear aqueles que influenciam, bloqueiam ou 
potencializam o processo. 

Apoio teórico: Freeman (gestão de stakeholders), Garvin 
(aprendizagem em ação – integração de múltiplas vozes). 

Exemplo de aplicação: construção de mapas relacionais, análise de 
poder/influência, compreensão de fluxos de legitimidade. 

3. Definição dos Valores e Tópicos Críticos 

Objetivo: extrair do contexto os elementos centrais que precisam ser 
comunicados. 

Apoio teórico: Denning (narrativas estratégicas), Vestergaard & 
Schroder (persuasão pela linguagem), Nunes (linguagem e cognição). 

Exemplo de aplicação: seleção de eixos estratégicos que serão pilares 
da narrativa: legitimidade, inovação, sustentabilidade, equidade etc. 

4. Construção da Linha Narrativa 

Objetivo: articular uma sequência lógica e emocional que conecte 

fatos, atores e valores. 
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Apoio teórico: Dimbleby & Burton (mais do que palavras), Morato 

(cognição discursiva), Vygotsky (mediação social da linguagem). 

Exemplo de aplicação: estruturar a narrativa em início 

(contexto/problema) – meio (desafios/atores) – clímax 

(decisão/mudança) – desfecho (impactos/resultados). 

5. Enunciação e Adequação Multicódigos 

Objetivo: escolher meios e linguagens (visuais, verbais, digitais) 

adequados a cada público. 

Apoio teórico: Jenkins (convergência), Norman (design centrado no 

usuário), Krippendorff (significados no design). 

Exemplo de aplicação: adaptar uma mesma narrativa em versões 

distintas para público interno, comunidade, investidores, parceiros 

estratégicos. 

6. Implementação e Ação Estratégica 

Objetivo: comunicar, engajar e mobilizar para que a narrativa se torne 
ação concreta. 
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Apoio teórico: Garvin (aprendizagem em ação), Nonaka & Takeuchi 
(gestão do conhecimento – externalização + combinação). 

Exemplo de aplicação: workshops, campanhas de comunicação, 
integração em relatórios e apresentações decisórias. 

7. Feedback e Reconfiguração 

Objetivo: avaliar recepção, colher retornos e ajustar a narrativa diante 
de resistências ou novas contingências. 

Apoio teórico: Garvin (ciclos de aprendizagem), Vygotsky (zona de 
desenvolvimento proximal). 

Exemplo de aplicação: monitoramento de métricas de percepção, 
análise de adesão de stakeholders, revisão periódica da narrativa. 

Considerações para Reflexão 

A conformação de narrativas eficazes para líderes em gestão de 
projetos, negócios ou comunicação requer densidade cognitiva e 
processualidade estruturada. Ao sistematizar etapas – do diagnóstico 
inicial à reconfiguração contínua –, o tomador de decisão transforma 
a narrativa em instrumento estratégico de alinhamento, 
aprendizagem e ação coletiva. 
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Mais do que simples histórias, tais narrativas são ferramentas 
cognitivas de mediação, onde linguagem, cognição e estratégia 
convergem para transformar contextos complexos em futuros 
possíveis e compartilhados. 

Quadro Visual – Estruturação de Narrativas Estratégicas 

O objetivo é organizar, de forma sintética, as etapas sistematizadas da 
construção de narrativas estratégicas, alinhadas aos objetivos de 
liderança e decisão, relacionando cada fase com autores de referência. 

Etapa Objetivo Estratégico 

1. Diagnóstico e Mapeamento 
de Contexto 

Reconhecer ambiente, códigos, tensões e repertórios 
circulantes 

2. Identificação de Atores e 
Stakeholders 

Mapear influenciadores, bloqueadores e 
potencializadores da ação 

3. Definição de Valores e 
Tópicos Críticos 

Extrair eixos centrais que darão consistência à 
narrativa 

4. Construção da Linha 
Narrativa 

Organizar sequência lógica e emocional: início, meio, 
clímax, desfecho 

5. Enunciação e Adequação 
Multicódigos 

Adaptar mensagens para diferentes linguagens e 
públicos 

6. Implementação e Ação 
Estratégica 

Comunicar, engajar e mobilizar a narrativa em 
práticas concretas 

7. Feedback e Reconfiguração Avaliar recepção, colher retornos e ajustar narrativa 
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Cognição Estratégica: da Interação à Construção de Narrativas 

A cognição estratégica pode ser entendida, aqui, como um processo 
dinâmico de interação entre linguagem, pensamento e ação, cujo 
objetivo central é permitir que gestores – sejam eles líderes de 
projetos, de negócios ou da comunicação – desenvolvam 
competências capazes de agir, reagir e interagir em ambientes 
complexos, onde os dados e contextos se tornam simultaneamente 
abundantes e instáveis. 

Os estudos de Defendi, Vicente & Marçalo (2020), enfatizam que não 
há como dissociar a cognição dos processos interacionais. A mente 
humana, ao elaborar inferências, reanalisa contextos e cria estratégias 
discursivas de aproximação de sentidos – fenômeno descrito como 
reanálise linguística e que, em termos cognitivos, constitui um 
exercício de adaptação ao novo. Para gestores, essa adaptação é 
decisiva: exige a capacidade de reinterpretar informações em tempo 
real, ajustando seus mapas de decisão às mudanças de cenário. 

Os códigos da linguagem podem funcionar como caminhos para 
compreender como a mente funciona e, dessa forma, como as decisões 
são conformadas – nessa perspectiva, a cognição é vista como um 
processamento inferencial, onde metáforas, esquemas mentais e 
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compressões conceituais permitem que indivíduos simplifiquem 
dados complexos sem perder a densidade interpretativa – essa 
capacidade é essencial para a prática da cognição estratégica: o gestor 
precisa transformar fluxos de dados em narrativas coerentes, aptas a 
orientar equipes e mobilizar recursos. 

Interagir de forma ágil, com os dados e contextos, seria a primeira 
dimensão da cognição estratégica envolve a interação cognitiva com 
dados e ambientes. Vygotsky (1991) já apontava que a aprendizagem 
e o desenvolvimento cognitivo são mediados socialmente, situados na 
chamada zona de desenvolvimento proximal. Assim, ao interagir com 
informações e atores diversos, o gestor amplia suas capacidades 
interpretativas. É nesse movimento que se formam as competências 
estratégicas relacionais, que permitem construir significados 
compartilhados. 

Uma segunda dimensão seria a capacidade de agir sobre a nova 
informação – a cognição estratégica não se limita à interpretação: ela 
exige ação. Como argumenta Garvin (2000), organizações aprendem 
à medida que seus líderes transformam dados em práticas, testam 
hipóteses e retroalimentam processos. A ação, aqui, é cognitiva e 
pragmática: envolve selecionar, organizar e priorizar informações, 
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convertendo-as em diretrizes que sustentam a tomada de decisão. 

Nesse continuum, uma terceira dimensão seria a capacidade de reagir 
e reconfigurar – o ambiente dos gestores é marcado por incerteza e 
instabilidade (complexidade). 

Reagir estrategicamente significa reconfigurar narrativas diante de 
novos contextos, ajustando discursos, planos e ações sem perder de 
vista a coerência global. Essa dimensão está presente nos estudos 
linguísticos sobre princípio da relevância (Sperber & Wilson) e na 
teoria da mesclagem conceitual (Fauconnier & Turner), discutida por 
Feltes (2009). A reação não é improviso, mas uma competência 
sofisticada de ajuste narrativo, em que o líder sabe modificar seu 
encadeamento de ideias sem romper a confiança ou a legitimidade. 

Outra dimensão se delineia na forma de construção de narrativas 
estratégicas – o ápice da cognição estratégica é a capacidade narrativa 
direcionada. Narrar, neste contexto, é encadear ideias, informações e 
conhecimentos de modo a construir uma visão estratégica individual 
e coletiva. Como afirma Denning (2005), narrativas bem estruturadas 
não apenas transmitem mensagens, mas organizam o pensar e 
mobilizam para a ação. Essa construção envolve: 
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• Seleção de tópicos críticos; 

• Articulação entre dados objetivos e valores simbólicos; 

• Encadeamento lógico e afetivo dos conteúdos; 

• Projeção de futuros desejados. 

A relação entre linguagem e cognição é inseparável: é no discurso que 
a mente estrutura sua ação. Assim, a narrativa estratégica funciona 
como uma ponte cognitiva entre o pensar e o agir, entre o individual 
e o coletivo. 

A cognição estratégica é, portanto, a competência de transformar 
dados em sentidos e sentidos em ações. Ela envolve interagir com 
informações, agir sobre elas de forma organizada, reagir de modo 
flexível diante das mudanças e, finalmente, construir narrativas que 
sejam ao mesmo tempo consistentes, legítimas e mobilizadoras. 

A cognição estratégica se revela como um eixo fundamental para 
líderes que buscam qualidade e foco em suas decisões. Mais do que 
um recurso cognitivo, trata-se de uma prática discursiva e estratégica 
que transforma a complexidade em inteligibilidade e a informação em 
futuro projetado. 
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Quadro – Competências da Cognição Estratégica e Etapas 
Evolutivas 

O quadro a seguir organiza as competências cognitivas estratégicas 
em etapas evolutivas, mostrando como o desenvolvimento individual 
pode conformar líderes como embaixadores de posicionamentos 
densos, consistentes e legitimados, capazes de projetar visões 
estratégicas. 

Etapa Evolutiva Competência 
Cognitiva-
Estratégica 

Descrição / 
Objetivo 

Constructo/Posicionam
ento Gerado 

1. Observação e 
Interação Inicial 

Interagir com dados 
e contextos 

Capacidade de 
interpretar sinais, 
reconhecer 
enquadres e 
compreender a 
complexidade 
sociocultural dos 
ambientes. 

Sensibilidade contextual 
– percepção ampliada 
dos elementos críticos 
de um cenário. 

2. Seleção e 
Organização 

Agir sobre a 
informação 

Transformar dados 
dispersos em 
conjuntos 
organizados, 
priorizando o que 
é relevante para 
orientar a decisão. 

Clareza estratégica – 
capacidade de 
estruturar informação 
em eixos temáticos. 
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3. Ajuste e 
Reconfiguração 

Reagir aos contextos Reconfigurar 
narrativas diante 
de novos dados ou 
pressões, 
mantendo 
coerência e 
legitimidade. 

Flexibilidade cognitiva 
– habilidade de adaptar 
discursos e estratégias 
sem perda de 
consistência. 

4. Articulação 
Narrativa 

Construir narrativas 
estratégicas 

Encadear ideias, 
valores e 
informações em 
discursos coesos e 
mobilizadores, 
orientados a 
públicos distintos. 

Consistência narrativa – 
formulação de 
posicionamentos 
sólidos e comunicáveis. 

5. Reflexão e 
Consolidação 
Individual 

Internalizar e 
legitimar 

Incorporar 
narrativas ao 
próprio repertório 
cognitivo e ético, 
tornando-se porta-
voz legítimo de 
uma visão. 

Autenticidade 
estratégica – o 
indivíduo como 
embaixador de 
perspectivas densas e 
coerentes. 

6. ‘Diplomacia’ 
Estratégica 

Projetar visões 
compartilhadas 

Atuar como 
mediador, 
representando e 
defendendo 
perspectivas 
estratégicas densas 
em redes mais 
amplas. 

Liderança narrativa – o 
gestor como construtor 
de futuros possíveis e 
mobilizador de 
coletivos. 
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Narrativas Estratégicas em Relatórios de P&D 

Um relatório de P&D não é apenas uma compilação técnica de dados 
experimentais, hipóteses testadas ou resultados obtidos. Ele é, 
sobretudo, uma narrativa estratégica que busca transmitir 
credibilidade, relevância e potencial transformador de uma jornada 
de pesquisa. Nesse sentido, os estudos de Teresa Amabile oferecem 
um arcabouço sólido para pensar a maneira como esses documentos 
podem ser estruturados, equilibrando densidade científica com 
clareza estratégica. 

1. O Modelo da Criatividade como Estrutura Narrativa 

Na Componencial Theory of Creativity, Amabile (1996) destaca que a 
criatividade resulta da confluência de três elementos: expertise, 
habilidades de pensamento criativo e motivação intrínseca. Essa 
perspectiva criativa para gerar conteúdos relevantes requerem a 
confluência de três componentes: habilidades relevantes ao domínio, 
processos relevantes à criatividade e motivação intrínseca para a tarefa 
(AMABILE, 1996, p.35). Transpostos para a narrativa de um relatório 
de P&D, esses elementos oferecem um roteiro consistente: 

• Demonstrar Expertise: a narrativa precisa estabelecer 
credibilidade inicial, não apenas listando referências ou dados 
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prévios, mas contextualizando-os de modo a mostrar que o 
projeto dialoga e avança em relação ao estado da arte. Essa 
construção discursiva é fundamental para legitimar a equipe e 
o valor científico da proposta; 

• Ilustrar Habilidades Criativas: mais do que descrever o ‘o quê’ 
e o ‘como’, é preciso enfatizar o ‘porquê’. Justificar escolhas 
metodológicas, mostrar como imprevistos foram superados, e 
relatar os insights inesperados que emergiram do processo. Esse 
movimento de reflexão abre a narrativa para além do 
tecnicismo, revelando a dimensão inventiva do fazer científico; 

• Infundir Motivação: uma narrativa estratégica deve transmitir 
o propósito e o impacto do projeto. Por que este trabalho 
importa? Qual o problema real que pretende resolver? Aqui, é 
possível estruturar o relatório como uma espécie de ‘jornada do 
herói’, na qual a equipe enfrenta desafios, encontra barreiras, 
aprende com elas e avança rumo a resultados que têm 
relevância social, econômica ou tecnológica. 

2. O Princípio do Progresso Significativo 

Em The Progress Principle, Amabile & Kramer (2011) evidenciam que a 
maior fonte de motivação no trabalho criativo é a percepção de que 



33 
 

há avanço em uma tarefa importante. Esse princípio conecta-se de 
modo quase natural ao formato de relatórios de P&D, que são, em 
essência, documentos sobre progressos realizados. 

A narrativa deve ser estruturada em torno dos marcos alcançados, 
mostrando não apenas o que foi feito, mas qual barreira foi superada, 
qual hipótese foi validada, ou que resultado inesperado trouxe um 
novo caminho. 

Pequenos ganhos devem ser celebrados: até resultados negativos 
podem ser narrados como ‘fracassos produtivos’, que se tornam 
trampolins para descobertas mais robustas. 

O encerramento do relatório deve projetar os próximos passos: em 
vez de terminar em ‘são necessários mais estudos’, oferecer uma 
proposta concreta de continuidade, que demonstre momentum e 
justifique futuros investimentos. 

3. O Ambiente Social para a Criatividade 

Amabile também ressalta que a criatividade floresce em ambientes 
sociais favoráveis, nos quais há abertura, colaboração e suporte. Essa 
dimensão deve ser refletida na narrativa: 



34 
 

• Dar crédito às contribuições individuais e coletivas cria uma 
cultura de reconhecimento e legitimação da colaboração; 

• Mostrar abertura, abordando limitações e incertezas de modo 
transparente, fortalece a confiança do leitor, seja ele avaliador 
técnico, gestor ou parceiro institucional; 

• Adotar linguagem acessível, evitando jargões excessivos, 
amplia o alcance do relatório e promove sua integração com 
áreas estratégicas da empresa (gestão, marketing, negócios). 
Assim, a narrativa se transforma em ferramenta de diálogo 
interdisciplinar. 

Esse tipo de abordagem não só comunica com mais clareza os 
resultados científicos, como também mobiliza, inspira e engaja 
stakeholders em torno da visão de futuro que o projeto projeta. 

Modelo Narrativo Aplicável para Relatórios de P&D 

Um relatório de P&D deve ser concebido não apenas como 
compilação técnica de dados, mas como história estratégica de 
progresso, capaz de alinhar ciência, criatividade e propósito. Para 
isso, é possível integrar o modelo componencial de Amabile às 
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contribuições de autores que tratam da comunicação, da construção 
de sentido e da narrativa aplicada. 

1. O Ponto de Partida: Por que isto Importa? 

Inspirando-se em Sinek (2009), a narrativa deve começar 
respondendo de forma clara: 

• Por que este projeto existe? 

• Qual é o problema real que justifica a investigação? 

• Qual impacto se busca para a sociedade, a empresa ou a 
comunidade científica? 

Esse início situa o leitor não no plano técnico, mas no plano do 
propósito, gerando conexão imediata. 

2. Construir Credibilidade: Expertise como Fundamento 

Aqui entra o primeiro componente de Amabile: expertise. O relatório 
deve mostrar domínio do estado da arte, mas seguindo o conselho de 
Doumont (2009): clareza, concisão e precisão. Não basta listar 
referências ou resultados prévios; é necessário organizá-los como 
mapa conceitual, em que se torna evidente como a equipe domina o 
terreno e onde posiciona sua contribuição. 
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3. O Processo Criativo: Mostrando o Raciocínio 

A segunda dimensão de Amabile, as habilidades de pensamento 
criativo, deve transparecer na narrativa. Aqui a contribuição de 
Schimel (2012) é essencial: é preciso mostrar não apenas o que foi feito, 
mas como e por que cada escolha foi tomada. Relatar hipóteses 
rejeitadas, caminhos testados e até ‘erros produtivos’ dá força à 
narrativa, porque demonstra flexibilidade cognitiva e autenticidade 
científica. Esse espaço narrativo é, como lembra Weick (1995) um 
exercício de ‘sensemaking’: tornar inteligível o processo em meio à 
incerteza, ajudando o leitor a ver como as peças se encaixam. 

4. O Progresso como Fio Narrativo 

O Progress Principle de Amabile & Kramer (2011) se converte aqui na 
linha mestra do relatório: a narrativa deve ser estruturada em torno 
dos marcos de avanço, e não apenas das atividades realizadas. Em 
termos narrativos, significa evidenciar a trama: obstáculos 
enfrentados, barreiras superadas, hipóteses validadas, descobertas 
emergentes. Como recomenda Duarte (2019), os dados devem ser 
apresentados como evidências que impulsionam a história, 
iluminando o caminho percorrido e o próximo passo a ser dado. 
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5. Motivação e Energia Intrínseca 

O terceiro elemento de Amabile (1996), a motivação intrínseca, deve 
permear a narrativa em tom e estilo. O relatório precisa comunicar a 
paixão da equipe pelo problema, a curiosidade que moveu os 
experimentos, a relevância percebida em cada resultado parcial. Esse 
componente confere humanidade à narrativa, permitindo que o leitor 
perceba não apenas a lógica dos dados, mas também a energia criativa 
que sustenta o trabalho. 

6. O Ambiente Colaborativo 

Na perspectiva de Amabile (19960 (2011) sobre o ambiente social da 
criatividade, o relatório deve evidenciar a colaboração, o suporte 
mútuo e a abertura à crítica. Isso implica dar crédito a contribuições 
específicas, reconhecer limitações e incertezas de forma transparente, 
e adotar linguagem acessível. Mais uma vez, aqui ressoa Weick (1995), 
ao lembrar que a construção de sentido é sempre coletiva: a narrativa 
deve espelhar esse caráter compartilhado. 

7. O Fechamento: e o Próximo Passo? 

Um relatório de P&D não se encerra em si. Ele é sempre parte de uma 
trajetória. Assim, o final deve indicar de maneira clara quais portas se 
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abriram com o progresso já alcançado e quais serão os próximos 
passos. O objetivo não é apenas concluir, mas projetar futuro – 
reforçando a legitimidade do trabalho como investimento contínuo de 
valor. 
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Capítulo 2 

Risco Tecnológico em Projetos de PDI: Legislação, 
Gestão e Estratégias 
 
 
 
 
 
 

Introdução – O Reconhecimento Jurídico do Risco Tecnológico no 
Brasil 

A legislação brasileira sobre inovação incorpora de forma explícita a 
noção de risco tecnológico como elemento intrínseco ao processo de 
P&D. Essa estrutura normativa busca compartilhar riscos entre 
Estado e empresas, reduzindo a aversão ao investimento privado em 
projetos de alta incerteza. Os principais instrumentos são: 

Lei de Inovação (Lei nº 10.973/2004, alterada pela Lei nº 13.243/2016): 
estimula cooperação entre empresas, ICTs e governo, criando 
mecanismos de uso compartilhado de laboratórios e transferência de 
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tecnologia. Reconhece a inovação como processo incerto, exigindo 
apoio público para reduzir riscos institucionais. 

Lei do Bem (Lei nº 11.196/2005): concede incentivos fiscais (dedução 
de IRPJ/CSLL, depreciação acelerada, redução de IPI) para empresas 
que investem em P&D, independentemente do sucesso 
mercadológico dos projetos. Dessa forma, o esforço em assumir risco 
tecnológico é premiado, e não apenas os resultados finais. 

Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação (Lei nº 13.243/2016 e 
Decreto nº 9.283/2018): consolida e flexibiliza regras de apoio à 
inovação. Define formalmente risco tecnológico como a incerteza sobre 
resultados, características e prazos de uma atividade de pesquisa ou 
desenvolvimento, criando dispositivos de gestão compartilhada 
(fundos, parcerias público-privadas, ambientes de inovação). 

Esses instrumentos alinham o Brasil às práticas internacionais, 
tratando o risco tecnológico não como um obstáculo, mas como 
condição natural da inovação, a ser mitigada por políticas públicas, 
cooperação institucional e incentivos fiscais. 

A Importância e as Características dos Processos de P&D 

Projetos de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) são motores de 
competitividade empresarial, de produtividade setorial e de 
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desenvolvimento nacional. Economistas como Schumpeter (1942) 
destacaram o empreendedor inovador como motor da economia, 
enquanto Freeman (1982) e Nelson & Winter (1993) ressaltaram o 
papel sistêmico da inovação para o crescimento. 

As principais características da P&D são: 

• Intangibilidade: o conhecimento gerado é, em grande parte, de 
difícil apropriação privada, gerando externalidades positivas. 

• Longo prazo: muitos resultados econômicos só emergem após 
anos de maturação. 

• Incerteza radical: os resultados podem divergir 
substancialmente do previsto, com possibilidade de falha total. 

Essas características tornam a gestão de risco condição sine qua non 
para viabilizar o investimento em inovação. 

O termo P&D (Pesquisa e Desenvolvimento) refere-se ao processo 
estruturado de geração de conhecimento científico (Pesquisa) e sua 
aplicação prática na forma de novos produtos, processos e tecnologias 
(Desenvolvimento). Tradicionalmente, é associado a laboratórios, 
universidades e centros de inovação corporativos, com foco na 
transformação de ciência em tecnologia. 
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Já o termo PD&I (Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação) – amplamente 
adotado nas políticas públicas e na literatura brasileira de inovação – 
amplia essa lógica ao incluir explicitamente a etapa da Inovação. Aqui, 
a inovação é entendida como a introdução bem-sucedida de novos 
produtos, serviços ou processos no mercado ou na sociedade. Não basta 
desenvolver a tecnologia: é necessário incorporá-la em modelos de 
negócio, sistemas produtivos e contextos sociais. 

Assim, enquanto P&D enfatiza a fronteira científico-tecnológica, o 
PDI insere a dimensão econômica, social e institucional, 
aproximando-se das definições da OCDE (Manual de Oslo) e das 
legislações nacionais (Lei de Inovação, Lei do Bem, Marco Legal de 
CT&I), que entendem inovação como resultado incerto, mas passível 
de apoio e incentivo público 

A Lógica do TRL e o Risco Tecnológico 

A escala Technology Readiness Level (TRL), criada pela NASA, tornou-
se referência internacional para avaliar a maturidade tecnológica, 
variando de TRL 1 (princípios básicos) a TRL 9 (sistema em operação). 

• TRL 1–3: incerteza científica. 
• TRL 4–6: riscos de integração, escalabilidade e validação. 
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• TRL 7–9: riscos de confiabilidade, produção, supply chain e 
aceitação de mercado. 

O risco tecnológico evolui ao longo do ciclo: começa ligado à 
viabilidade científica e, conforme a tecnologia amadurece, desloca-se 
para aspectos de integração, produção e mercado. 

Abordagens de Gestão sob alta Complexidade e Incerteza 

Autores como Raydugin (2013) criticam modelos lineares de risco e 
propõem metodologias robustas para cenários de alta incerteza: 

• Predict-then-Act: modelo tradicional de previsão e execução, 
frágil frente a choques externos; 

• Monitor-and-Adapt: modelo adaptativo que acompanha sinais 
(adaptation signals) e define pontos de inflexão (tipping points); 

• Nonlinear Monte Carlo e System Dynamics: simulam interações e 
retroalimentações entre riscos, expondo distribuições fat-tail 
mais realistas; 

• Subway Maps (Adaptive Roadmaps): roteiros que mapeiam rotas 
alternativas e mudanças condicionais, incorporando robustez 
estratégica. 
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Essas abordagens reconhecem o risco tecnológico como dinâmico, 
interdependente e sócio-técnico. Dessa forma, a percepção é que o 
risco tecnológico não se elimina, mas pode e deve ser mapeado – para 
ser contido e mitigado. Ferramentas relevantes incluem: 

• DSM (Design Structure Matrix): mapeia dependências entre 
elementos (equipes, componentes, atividades); 

• DMM (Domain Mapping Matrix): relaciona domínios (ex.: 
produto × organização), reduzindo falhas de interface; 

• Modularity / Clustering: organiza sistemas em blocos, limitando 
propagação de falhas; 

• Whitney Index e Change Cost: medem densidade estrutural e 
custo de propagação de mudanças; 

• Non-Conformity Matrix: identifica clusters de não 
conformidades, evidenciando causas sistêmicas. 

No contexto brasileiro, tais ferramentas e instrumentos dialogam 
diretamente com os incentivos da Lei do Bem e da Lei de Inovação, 
que recompensam esforços estruturados de P&D com mitigação 
explícita de riscos. 
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Gestão de Riscos em P&D: Entre Estágios, Incertezas e 
Transferência de Tecnologia 

A gestão de riscos em projetos de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) 
constitui um eixo fundamental para garantir eficiência no uso de 
recursos, previsibilidade de resultados e, sobretudo, resiliência diante 
das incertezas inerentes ao processo inovativo. De acordo com 
Haneda & Ono (2015), a experiência japonesa em P&D demonstra a 
relevância do staged project management – ou gestão por etapas –, um 
modelo que organiza projetos em fases sequenciais, acompanhadas 
de avaliações intermediárias (milestones) e decisões críticas de 
continuidade, suspensão ou cancelamento. Essa abordagem confere 
maior disciplina à gestão da incerteza tecnológica, permitindo que 
falhas sejam identificadas e tratadas precocemente, reduzindo custos 
irrecuperáveis e riscos de trajetória. 

O uso de milestones e avaliações intermediárias, como destaca a 
literatura de gestão de projetos (Cooper, 2017), funciona como um 
sistema de checkpoints que combina controle técnico e 
responsabilidade gerencial. Tais marcos não apenas avaliam a 
progressão técnica, mas também testam a aderência do projeto às 
condições de mercado e regulatórias em evolução.  
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Em termos de governança, os critérios de continuidade, suspensão ou 
cancelamento devem estar ancorados em parâmetros objetivos – 
como desempenho técnico, grau de maturidade tecnológica (TRL) e 
indicadores de viabilidade econômica –, mas também em análises 
mais qualitativas, como aderência estratégica, capacidade de absorção 
organizacional e impacto socioeconômico. Essa lógica dialoga com a 
abordagem de Cooper (2017) no modelo Stage-Gate, que prevê gates 
decisórios para filtrar projetos com maior potencial de retorno. 

Nesse contexto, a experiência de agências de inovação de classe 
mundial oferece insights valiosos sobre a aplicação prática desses 
princípios, embora com focos e filosofias distintas. A DARPA 
(Defense Advanced Research Projects Agency) (EUA) e a Fraunhofer-
Gesellschaft (Alemanha) representam dois arquétipos complementares 
na gestão do risco tecnológico. 

A DARPA opera sob um modelo de ‘alto risco, alta recompensa’, cuja 
missão é criar capacidades revolucionárias para a defesa nacional. Seu 
mecanismo central de gestão de risco é a tolerância inerente ao 
fracasso. 

A agência estrutura seus projetos em estágios curtos e com 
financiamento incremental, onde apenas as iniciativas que 
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demonstram progresso tangível em milestones rigorosos avançam 
para a fase seguinte. Seus gerentes de programa possuem autonomia 
para apostar em ideias audaciosas, e o fracasso de um projeto 
(estimado em cerca de 90% dos casos) é considerado um subproduto 
necessário da inovação radical, desde que gere aprendizado e spin-offs 
tecnológicos. O gate de decisão final na DARPA não é a 
comercialização, mas a prova de conceito de que uma capacidade 
transformadora é, de fato, viável. 

Em contrapartida, o modelo do Instituto Fraunhofer é projetado para 
mitigar e reduzir sistematicamente o risco para a indústria, atuando 
como uma ponte confiável sobre o ‘vale da morte’ da inovação. Seu 
mecanismo central é o financiamento híbrido (cerca de 30% de base 
governamental e 70% de contratos com a indústria). Esse modelo 
garante que a pesquisa esteja desde o início alinhada com a demanda 
do mercado, transferindo e compartilhando o risco com os parceiros 
industriais. 

O Fraunhofer aplica uma versão robusta do staged project management, 
avançando a tecnologia até o estágio de protótipo industrial ou linha-
piloto (alto TRL), reduzindo drasticamente a incerteza técnica e 
comercial para o setor produtivo. Cada fase é validada contra critérios 
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de aplicabilidade e potencial de transferência tecnológica, tornando 
os gates de decisão focados na viabilidade de adoção pela indústria. 

Georgiou, Maksymenko & Russo (2021) enfatizam a necessidade de 
minimização de incertezas no ciclo de P&D, particularmente na 
transição entre pesquisa aplicada, desenvolvimento tecnológico e 
comercialização – justamente a fase onde os modelos da DARPA e da 
Fraunhofer divergem e se complementam. Para enfrentar o ‘vale da 
morte’, a gestão de riscos na transferência tecnológica e 
comercialização envolve práticas como a proteção de ativos 
intangíveis (patentes, know-how), a negociação de licenças e parcerias 
e o desenho de métricas de risco que integrem variáveis técnicas e 
financeiras. 

A integração de métricas de risco e valor no 'grant life cycle' amplia 
esse debate ao propor que os programas de fomento incorporem, 
desde o início, parâmetros que avaliem não apenas o mérito técnico-
científico, mas também a robustez da estratégia de mitigação de riscos 
e a previsibilidade de valor econômico e social agregado.  

A DARPA integra o risco ao seu ciclo através de avaliações técnicas 
agressivas e da autonomia para descontinuar projetos rapidamente. 
Já o Fraunhofer o integra através de uma governança que mescla 
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financiamento público de base com a validação constante do mercado, 
garantindo que a gestão de riscos abranja aspectos contratuais, 
jurídicos e de absorção industrial. 

Nesse sentido, as contribuições de Freeman (1982) e Nelson (1993) 
sobre sistemas nacionais de inovação ajudam a situar que a gestão de 
riscos em P&D não é apenas uma função interna de empresas ou 
institutos, mas parte de um ecossistema onde políticas públicas, 
universidades e centros de pesquisa interagem. 

A prática de avaliações intermediárias e o uso de milestones tornam-
se, então, instrumentos de governança compartilhada, capazes de 
alinhar expectativas entre stakeholders e reduzir a assimetria de 
informações típica dos investimentos em inovação. Ao mesmo tempo, 
autores como Raydugin (2013) alertam que a tomada de decisão 
baseada em riscos requer não apenas ferramentas quantitativas (como 
simulações de Monte Carlo), mas também abordagens adaptativas 
(monitor-and-adapt), capazes de lidar com choques externos e riscos 
não lineares – uma capacidade inerente ao modelo ágil e baseado em 
pessoas da DARPA. 

Finalmente, a experiência Fraunhofer oferece um exemplo prático e 
histórico de como articular as dimensões abordadas: a utilização 
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disciplinada de fases e critérios de decisão; a integração de métricas 
de risco com indicadores de valor; e a forte ênfase em transferência 
tecnológica, mitigando o risco de insucesso comercial. Ao longo de 
décadas, o instituto consolidou um modelo híbrido – 
simultaneamente científico e orientado ao mercado – que permite 
reduzir a vulnerabilidade dos projetos diante do ‘vale da morte’ e 
ampliar o retorno econômico-social da pesquisa aplicada. Já a DARPA 
demonstra que, em certos contextos estratégicos, uma gestão de risco 
que abrace o fracasso controlado é o preço necessário para se alcançar 
avanços tecnológicos disruptivos que redefinem fronteiras. Juntos, 
esses modelos ilustram o espectro de estratégias disponíveis para 
gerenciar a inerente incerteza do processo de inovação. 

O Risco Tecnológico nas Perspectivas do Darpa e Fraunhofer2 

A comparação entre a DARPA (EUA) e a Fraunhofer (Alemanha) é 
fascinante porque ambas são gigantes da inovação, mas operam sob 
filosofias radicalmente diferentes para gerenciar o risco tecnológico. 

A principal diferença reside em seus objetivos fundamentais: a 
DARPA tem como missão prevenir surpresas tecnológicas para os 

 
2 <https://www.darpa.mil/>; <https://www.fraunhofer.de/en.html>. 
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EUA e criar surpresas para seus adversários. Ela se concentra em 
avanços revolucionários (high-risk, high-reward); o Fraunhofer tem 
como missão acelerar a transferência de tecnologia aplicada para a 
indústria alemã e europeia, fortalecendo a competitividade 
econômica. Foca em inovação incremental e radical, mas com um 
caminho claro para aplicação. Essa diferença de objetivo define como 
cada uma lida com o risco. 

DARPA (Defense Advanced Research Projects Agency) 

A DARPA é a mestra em gerenciar riscos extremamente altos para 
buscar recompensas transformadoras. Seu modelo é construído para 
tolerar (e até incentivar) o fracasso como parte do processo. 

Como lidam com o Risco Tecnológico: 

• Foco em ‘Projetos de Pesquisa’ e não em ‘Produtos’: A DARPA 
não desenvolve produtos finais. Ela prova a viabilidade de uma 
ideia radical. Se funcionar, a transição para os militares ou para 
a indústria é o próximo passo. Isso remove a pressão por um 
‘lançamento comercial’ perfeito; 

• Gerentes de Programa com Autonomia Extraordinária: O 
coração da DARPA são seus PMs (Program Managers). Eles são 
especialistas de classe mundial recrutados por períodos 
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temporários (3-5 anos). Eles têm ampla autonomia para definir 
problemas, escolher caminhos de pesquisa e selecionar os 
performers (universidades, startups, empresas). Eles são 
encorajados a apostar em ideias audaciosas; 

• Tolerância Inerente ao Fracasso: Estima-se que apenas ~10% 
dos projetos da DARPA atingem pleno sucesso. No entanto, os 
90% ‘fracassados’ geram conhecimento, ferramentas e 
capacidades secundárias que muitas vezes são aproveitadas em 
outros projetos. O fracasso é visto como um dado estatístico 
inevitável quando se trabalha na fronteira do possível; 

• Financiamento em Estágios (Fases) com ‘Gates’ Rápidos: Os 
projetos são financiados em fases curtas (ex: 12-18 meses). Ao 
final de cada fase, os resultados são rigorosamente revisados. 
Só os que mostram progresso real recebem financiamento para 
a próxima etapa. Isso permite ‘matar’ projetos rapidamente que 
não estão funcionando, contendo prejuízos; 

• Criação de Comunidades Competitivas: A DARPA 
frequentemente financia várias equipes concorrentes para 
resolver o mesmo problema (ex.: o desafio de veículos 
autônomos). Essa competição multiplica as abordagens e 
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acelera a descoberta da solução mais promissora, distribuindo 
o risco entre vários players; 

• Arquitetura de Sistemas e Demonstrações (Demos): Eles focam 
em integrar tecnologias diversas em uma demonstração de 
capacidade (capability demo). O risco é gerenciado provando que 
o conceito central funciona, mesmo que todas as sub-
tecnologias não estejam totalmente maduras; 

Resumo da DARPA: Alto Risco, Alta Recompensa Potencial. O 
modelo é ágil, baseado em pessoas brilhantes, e aceita o fracasso 
como um subproduto necessário da inovação radical. 

Fraunhofer-Gesellschaft (Alemanha) 

A Fraunhofer é o oposto complementar da DARPA. Seu modelo é 
construído para mitigar e reduzir o risco tecnológico para a indústria, 
tornando viável a adoção de novas tecnologias. 

Como lidam com o Risco Tecnológico: 

• Modelo de Financiamento Híbrido (‘Faustpfandprinzip’ - 
Princípio da Penhor): Financiamento Básico de Base: Cerca de 
30% do orçamento vem do governo federal e estadual. Esse 
dinheiro é usado para pesquisa orientada a aplicações de longo 
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prazo e para manter a infraestrutura de ponta; Financiamento 
por Contratos com a Indústria: Os outros 70% vêm de contratos 
de pesquisa realizados para empresas. Este é o mecanismo 
central de mitigação de risco. Se uma empresa paga por uma 
pesquisa, é porque já vê um potencial aplicação e está 
compartilhando o risco com a Fraunhofer. 

• Foco em ‘P&D Aplicado’ e Pilotos: A pesquisa na Fraunhofer 
não termina com um paper científico. Ela avança até o estágio de 
protótipo, piloto industrial ou processo validado. Eles reduzem 
o risco para a empresa ao provar que a tecnologia funciona em 
um ambiente relevante, não apenas em laboratório. 

• Estrutura Instituto-Indústria: Cada instituto Fraunhofer é 
altamente especializado (ex.: ICT, IPA, IIS) e mantém relações 
profundas e de longo prazo com um setor industrial específico. 
Isso permite que eles antecipem necessidades e entendam os 
riscos reais que as empresas enfrentam. 

• Competência em ‘Technology Push’ e ‘Market Pull’: Eles são 
experts em conectar descobertas científicas fundamentais 
(muitas vezes de universidades) com as necessidades do 
mercado. Eles "puxam" a tecnologia da academia e a 
‘empurram’ em direção a uma aplicação comercial, 
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gerenciando o risco do ‘vale da morte’ entre a ciência e o 
produto. 

• Escalonamento Gradual (Scaling-Up): Um dos maiores riscos 
tecnológicos é passar de uma escala de laboratório para uma 
escala industrial. Muitos institutos Fraunhofer possuem linhas-
piloto e fábricas experimentais onde testam esse 
escalonamento, reduzindo enormemente o risco de 
investimento para a empresa. 

Resumo da Fraunhofer: Risco Gerenciado, Recompensa Prática. O 
modelo é estável, baseado em infraestrutura e parcerias de longo 
prazo, e focado em reduzir a incerteza tecnológica para que a 
indústria se sinta confiante para investir. 

Ambas as agências são extremamente bem-sucedidas em seus 
domínios porque seus modelos são perfeitamente adaptados aos seus 
objetivos: A DARPA é a ‘apostadora visionária’. Ela gere o risco 
fazendo muitas apostas pequenas em ideias malucas, sabendo que a 
maioria falhará, mas uma que acertar mudará o jogo. A Fraunhofer é 
a ‘ponte confiável’. Ela gere o risco ao construir um caminho seguro e 
previsível entre a descoberta científica e a aplicação industrial, 
cobrando um pedágio (contrato) por esse serviço. O mundo da 
inovação precisa dos dois tipos: de quem ousa sonhar com o 
impossível e de quem torna o possível em realidade prática. 
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Método Integrado para Acompanhamento de Projetos de PDI 

A estrutura que segue, aponta nosso método que reúne os benefícios 
de três abordagens avançadas de gestão de risco e adaptação – 
Monitor-and-Adapt, Nonlinear Monte Carlo & System Dynamics e Subway 
Maps – para estruturar, acompanhar e monitorar projetos de Pesquisa, 
Desenvolvimento e Inovação (PDI). O quadro a seguir apresenta cada 
fase com seus objetivos, complexidade, riscos e entregáveis. 

Fase Objetivo Complexidade Principais  
Riscos 

Entregáveis 

1. Definição e 
enquadramento 
inicial 

Estruturar o 
problema do 
PDI, mapear 
incertezas 
iniciais e 
alternativas de 
rota. 

Alta – 
heterogeneida
de de dados, 
múltiplos 
atores e 
futuros 
incertos. 

• Diagnóstico 
incompleto ou 
enviesado. 
• Planos 
baseados em 
premissas 
lineares. 

• Cenários iniciais. 
• Linhas 
alternativas de 
desenvolvimento 
• Identificação 
preliminar de 
sinais (AS) e pontos 
de inflexão (ATP). 

2. Modelagem 
dinâmica e 
probabilística 

Usar System 
Dynamics para 
feedbacks e 
Monte Carlo 
não linear para 
cenários 
probabilísticos. 

Muito alta – 
integração de 
modelos e 
esforço 
computacional
. 

• Subestimação 
de 
interdependênci
as. 
• Resultados 
pouco 
compreendidos 
por 

• Modelos 
simulados de 
evolução. 
• Distribuições de 
risco e 
sensibilidade. 
• Relatório de 
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stakeholders. riscos extremos 
(fat-tail). 

3. Estruturação 
adaptativa 
(Subway Maps) 

Organizar rotas 
alternativas em 
mapas 
adaptativos, 
com estações de 
troca e 
thresholds 
definidos. 

Média/Alta – 
depende de 
métricas claras 
de gatilho. 

• Definição 
ambígua de 
limites. 
• Resistência a 
múltiplos 
futuros. 

• Subway Map 
adaptativo. 
• Lista de sinais 
precoces (AS) e 
pontos de inflexão 
(ATP). 
• Plano de 
contingência. 

4. 
Monitoramento 
contínuo e 
adaptação 

Criar sistema 
permanente de 
monitoramento 
de sinais e 
limites para 
ativar respostas. 

Variável – 
depende da 
quantidade de 
variáveis 
monitoradas. 

• Alarmes 
falsos. 
• Reação tardia 
a sinais críticos. 

• Dashboard 
dinâmico de 
indicadores. 
• Protocolos de 
ação. 
• Relatórios 
periódicos de 
reavaliação. 

5. Revisão 
estratégica e 
aprendizagem 

Incorporar 
aprendizados e 
retroalimentar o 
sistema para 
futuros projetos. 

Média – exige 
alinhamento 
institucional. 

• Aprendizagem 
não 
institucionalizada 
• Repetição de 
erros. 

• Relatório de 
lições aprendidas. 
• Ajustes no 
modelo adaptativo. 
• Guia atualizado 
para próximos 
PDIs. 
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Considerações para Reflexão 

A legislação brasileira (Lei do Bem, Lei de Inovação e Marco Legal de 
CT&I) oferece alicerces institucionais para que empresas assumam 
riscos tecnológicos, com incentivos fiscais, cooperação institucional e 
reconhecimento jurídico da incerteza. 

Em diálogo com a literatura internacional, esses instrumentos 
reforçam a noção de que o risco em P&D é inerente, mas pode ser 
estruturado, monitorado e mitigado por meio de:  políticas públicas; 
governança adaptativa; metodologias de gestão robustas; e integração 
entre ciência, mercado e sociedade. 

Assim, o risco tecnológico passa a ser visto não como falha, mas como 
dimensão constitutiva da inovação, cuja gestão é fundamental para 
transformar incertezas em oportunidades de desenvolvimento 
sustentável e competitivo. 
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Glossário Crítico-Analítico – Riscos e Fases de PDI 

Ciclo de Vida e Estratégia 
Termo Definição curta Fase típica Impacto em risco 

Discovery Exploração inicial, 
geração de hipóteses. 

TRL 1–2 Risco científico 
alto. 

Feasibility Checagem prática de 
viabilidade. 

TRL 2–3 Evita investimento 
precoce. 

Proof of Concept 
(PoC) 

Demonstração 
mínima do princípio 
funcional. 

TRL 3–4 Reduz incerteza 
científica. 

TRL (1–9) Escala de maturidade 
da NASA. 

Todo ciclo Estrutura risco por 
estágio. 

Gate Review Decisão de 
continuar/parar/pivot
ar. 

Transições Evita 'inércia' em 
projetos. 
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Paradigmas de Gestão de Risco 
Termo Definição curta Uso Impacto em risco 

Predict-then-Act Planejar e executar 
segundo previsão 
fixa. 

Planejamento 
inicial 

Frágil a choques. 

Monitor-and-Adapt Monitorar sinais e 
adaptar estratégia. 

Execução Aumenta 
resiliência. 

Adaptation Signals 
/ Tipping Points 

Indicadores que 
disparam pivôs. 

Operação Converte incerteza 
em ação. 

Space/Time-
Domain Criteria 

Decisão robusta a 
variações de 
cenário/tempo. 

Seleção Evita soluções 
frágeis. 

Subway Map 
(Adaptive 
Roadmap) 

Roteiro com rotas 
alternativas e pontos 
de switch. 

Planejamento 
estratégico 

Antecipação de 
pivôs. 

Desenvolvimento e Integração 
Termo Definição curta Fase típica Impacto em risco 

Prototype 
(Alpha/Beta) 

Versão inicial para 
aprender/testar. 

TRL 4–7 Reduz risco 
técnico. 

Testbed Ambiente controlado 
para ensaios. 

TRL 4–6 Mitiga falhas de 
integração. 

V&V (Verification 
& Validation) 

“Fizemos certo?” vs. 
“Fizemos a coisa 
certa?”. 

TRL 5–7 Evita lacunas 
técnicas/usuário. 

Pilot / 
Demonstration 

Teste em ambiente 
real/relevante. 

TRL 7–8 Converte risco 
técnico em de 
mercado. 

Scale-Up / 
Industrialization 

Escalonamento para 
produção. 

TRL 8–9 Riscos de custo, 
supply chain. 
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Risco Tecnológico e Complexidade 
Termo Definição curta Impacto 

Emerging Tech Risks Riscos que nascem de 
interações sócio-técnicas. 

Multidimensionais. 

Boundary Hazards Ruídos e falhas em 
interfaces. 

Críticos em integração. 

Evolutionary Hazards Obsolescência / corrida de 
padrões. 

Constantes. 

Performativity Hazards Gap entre performance 
esperada e real. 

Pilotos e escala. 

Bowtie Modelo causal linear 
(causa→evento→efeito). 

Bom p/ comunicação. 

Risk Interactions Efeitos em 
cascata/compostos. 

Causam 'surpresas'. 

10% Syndrome Contingência fixa e 
subestimada. 

Estouro crônico. 
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Métodos e Ferramentas de Redução de Risco 
Termo Definição curta Impacto 

Nonlinear Monte Carlo Simulação com riscos 
interativos. 

Contingência realista. 

System Dynamics Modelagem de feedbacks e 
acúmulos. 

Expõe riscos ocultos. 

Design Structure Matrix 
(DSM) 

Mapeia dependências 
críticas. 

Contenção de propagação. 

Domain Mapping Matrix 
(DMM) 

Relaciona 
produto×organização. 

Evita falhas de interface. 

Modularity / Clustering Agrupar elementos 
dependentes. 

Contém falhas locais. 

Whitney Index (WI) Densidade estrutural. Mede complexidade. 
Change Cost (CC) % do sistema afetado por 

uma mudança. 
Mede propagação. 

Visibility–Dependence Plot 
(VD Plot) 

Influência vs. dependência 
dos elementos. 

Priorização crítica. 

Non-Conformity Matrix 
(NCM) 

Rastreia não-conformidades 
via DSM. 

Foco em causas sistêmicas. 

Comercialização e Adoção 
Termo Definição curta Impacto 

Valley of Death Gap entre pesquisa e 
mercado. 

Ponto crítico de falhas. 

Technology Transfer / 
Licensing 

Mecanismos de difusão e 
captura de valor. 

Reduz risco de difusão. 

Quadruple Helix Modelo universidade–
indústria–governo–
sociedade. 

Legitima inovação. 

Portfolio Balancing Mix de projetos por 
risco/retorno. 

Resiliência da P&D. 
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Capítulo 3 

Gestão de Riscos Tecnológicos em Projetos de P&D – 
Proposta de Método 
 
 
 
 
 
 

Introdução 

A gestão de projetos de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) e 
Inovação (PDI) é um campo intrinsecamente complexo, caracterizado 
por altos níveis de incerteza, dinâmicas de mercado voláteis e a 
necessidade constante de adaptação. 

Para navegar com sucesso neste ambiente desafiador, é imperativo 
adotar uma abordagem integrada que não apenas contemple as 
metodologias tradicionais de gerenciamento de projetos, mas que 
também incorpore estratégias robustas para lidar com a 
complexidade inerente, as restrições multifacetadas e a gestão 
rigorosa dos requisitos. Este documento visa oferecer um guia prático 
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e denso, consolidando conhecimentos e ferramentas essenciais para a 
condução eficaz de projetos de P&D, promovendo a inovação e 
minimizando riscos. 

O método proposto neste guia reúne contribuições estruturadas do 
gerenciamento de riscos, a agilidade com ciclos de aprendizado 
rápido, a aplicação de Opções Reais e a gestão em nível de portfólio, 
formando um kit integrado de ferramentas para lidar com os riscos 
multifacetados dos projetos de P&D. Além disso, aprofundaremos 
nos conceitos de complexidade, restrições e requisitos, demonstrando 
como a sua compreensão e gestão proativa são cruciais para o sucesso 
em PDI. 

A gestão de riscos tecnológicos em projetos de Pesquisa e 
Desenvolvimento (P&D) é um campo multidisciplinar que articula 
engenharia de sistemas, economia da inovação e gestão estratégica de 
produtos.  

Sua importância decorre da natureza incerta e cumulativa da 
inovação: enquanto cada avanço tecnológico abre novas 
possibilidades, também carrega incertezas quanto à viabilidade 
técnica, ao tempo de desenvolvimento, ao custo de implementação e 
ao sucesso de mercado. 
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Do ponto de vista da engenharia de sistemas e da gestão de projetos, 
autores como Chapman & Ward (1997) estabeleceram bases 
metodológicas para estruturar processos de gerenciamento de riscos 
em projetos complexos, indo além da intuição ao incorporar métodos 
quantitativos, como simulações de Monte Carlo. 

Nesse mesmo eixo, Weck (2011) enfatiza a análise de trade-offs e a 
flexibilidade de projeto como mecanismos centrais para lidar com 
sistemas de alta complexidade. Já Smith & Reinertsen (1991) 
aproximam a gestão de riscos da prática ágil, ao defender ciclos 
rápidos de prototipagem e feedback como estratégia de mitigação. 

Na economia da inovação e gestão estratégica, nomes como Kenneth 
Arrow (1962), Clayton Christensen (1997) e Giovanni Dosi (1982) 
analisam o risco tecnológico em uma escala macro e evolucionária. 
Arrow enfatiza os problemas de apropriabilidade e spillovers, que 
limitam o investimento privado em inovação. Christensen introduz o 
risco da disrupção tecnológica como ameaça estratégica para 
empresas estabelecidas. Já Dosi destaca os paradigmas e trajetórias 
tecnológicas como formas de compreender a incerteza cumulativa e 
as direções possíveis da inovação. 
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Por fim, a gestão de produtos tecnológicos agrega essas perspectivas 
em instrumentos práticos. A escala Technology Readiness Level (TRL), 
criada pela NASA (1989), tornou-se referência mundial para avaliar o 
risco e a maturidade de tecnologias. Complementarmente, 
Wheelwright & Clark (1992) mostraram como a arquitetura do 
produto e os mapas de desenvolvimento afetam diretamente a 
exposição ao risco e a capacidade de inovar. 

Assim, a gestão de riscos em P&D não pode ser vista apenas como um 
processo de controle técnico, mas como um sistema integrado, que 
envolve análises probabilísticas, trade-offs econômicos, pressões 
estratégicas e escolhas de arquitetura tecnológica. 

Tabela-Síntese – Autores, Contribuições e Conceitos 

Autores Principais Contribuições Conceitos-Chave 

Chris Chapman & Stephen 
Ward 

Estruturaram metodologias 
de gerenciamento de riscos 
em projetos; foco em 
frameworks iterativos. 

Processos estruturados de 
GR; risco de objetivo vs. 
risco de projeto; uso de 
técnicas probabilísticas 
(Monte Carlo). 

Olivier de Weck Pioneiro na Engenharia de 
Sistemas (MIT). Métodos 

Opções reais em projetos; 
análise de trade-offs; gestão 
do ciclo de vida do sistema. 
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de trade-off e flexibilidade 
em projetos complexos. 

Preston Smith & Donald 
Reinertsen 

Gestão de produtos 
tecnológicos e métodos 
ágeis para reduzir 
incerteza rapidamente. 

Ciclos de feedback rápidos; 
custo do atraso; 
prototipagem ágil. 

Kenneth Arrow 
Análise fundamental da 
inovação como atividade 
arriscada e subinvestida. 

Spillovers de conhecimento; 
risco vs. incerteza; 
justificativa de subsídios e 
patentes. 

Clayton Christensen 

Teoria da Inovação 
Disruptiva e 
vulnerabilidade de 
incumbentes. 

Inovação disruptiva vs. 
sustentada; dilema do 
inovador. 

Giovanni Dosi 
Economia evolucionária da 
tecnologia. 

Paradigmas e trajetórias 
tecnológicas; inovação 
cumulativa e incerta. 

NASA (Marc Ziegler e 
equipe TRL) 

Desenvolvimento da escala 
TRL como métrica 
universal de maturidade 
tecnológica. 

Technology Readiness Level 
(TRL 1–9); vale da morte 
(TRL 3–7). 

Steven Wheelwright & 
Kim Clark 

Gestão de 
desenvolvimento de 
produtos e arquitetura. 

Mapas de 
desenvolvimento; 
arquitetura de produto 
(modular vs. integrada). 
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Proposta de Abordagem Integrada de Métodos Híbrido-Adaptativo 
de Riscos em P&D 

Este método reúne contribuições estruturadas do gerenciamento de 
riscos (Chapman & Ward), a agilidade com ciclos de aprendizado 
rápido (Smith & Reinertsen), a aplicação de Opções Reais e a gestão 
em nível de portfólio (Christensen), formando um kit integrado de 
ferramentas para lidar com os riscos multifacetados dos projetos de 
Pesquisa & Desenvolvimento (P&D). 

O método proposto está estruturado em três camadas 
interdependentes: 

1) Projeto (Stage-Gate + Sprints): disciplina de risco por fases com 
iterações curtas. 

2) Opções Reais (RO) por Gate: decisões tratadas como opções 
financeiras de expandir, adiar, abandonar ou alternar rota. 

3) Portfólio: balanceamento de investigação e exploração, curto e 
longo prazo, risco baixo e alto. 

Fases do Método 

Fase 0 – Framing & Backlog de Riscos 

Objetivo: alinhar propósito, incertezas e valor do aprendizado. 



71 
 

Passos: identificação estruturada de riscos, árvores causa-efeito, 

backlog inicial de hipóteses. 

Entregáveis: Risk Breakdown Structure (RBS), Risk Register v1, Backlog 

de hipóteses por Custo do Atraso (CoD). 

Fase 1 – Descoberta & Viabilidade (TRL 1–3) 

Objetivo: reduzir incerteza científica/técnica por experimentos 

rápidos. 

Ferramentas: protótipos de baixa fidelidade, entrevistas, DSM rápido. 

Entregáveis: PoC plan, Relatório VOI, Risk Register v2, Mapa TRL 

atualizado. 

Fase 2 – PoC & Integração Inicial (TRL 3–5) 

Objetivo: demonstrar princípio funcional e integração mínima. 

Ferramentas: plano de respostas a riscos, Monte Carlo, ciclos de 

feedback. 

Entregáveis: Relatório PoC, Simulação Monte Carlo v1, plano de 

integração, Risk Register v3. 
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Fase 3 – Piloto Controlado (TRL 5–7) 

Objetivo: validar em ambiente relevante; aprender custo de escala e 
adequação de uso. 

Ferramentas: Testbeds, V&V, DSM/DMM, System Dynamics. 

Entregáveis: Relatório V&V, SD Model v1, DSM/DMM v2, plano de 
mitigação modular. 

Fase 4 – Escala & Comercialização (TRL 7–9) 

Objetivo: ramp-up3, robustez operacional e transferência tecnológica. 

Ferramentas: FMEA, Reliability Growth, PI/licenciamento. 

Entregáveis: Plano de industrialização, Dossiê de IP/licenças, release 
plan, Risk Register v4. 

Fase 5 – Operação Aprendente & Portfólio 

Objetivo: retroalimentar conhecimento e ‘reponderar’ portfólio. 

Ferramentas: matriz risco×horizonte, option budget, portfolio review. 

Entregáveis: Review trimestral, learning log, catálogo de opções. 

 
3 Escalonamento. 
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Kit de Ferramentas 

Planejamento Estruturado (Chapman & Ward): RBS, árvore causa-
efeito, Monte Carlo, plano de respostas. 

Planejamento Ágil/Flow (Smith & Reinertsen): backlog de hipóteses, 
experimentos rápidos, Custo do Atraso, WIP limitado. 

Opções Reais (RO): option canvas por gate, VOI, decisões 
expandir/adadiar/abandonar/alternar. 

Portfólio: matriz risco×horizonte, kill criteria, portfolio review trimestral. 

Complexidade/Arquitetura: DSM/DMM, Service Blueprint, System 
Dynamics. 

Tipos de Métricas e KPIs 

Aprendizado: % hipóteses testadas/invalidadas por sprint; VOI 
realizado. 

Fluxo: lead time de experimento; throughput4. 

Risco: redução de exposição (P95→P50) em custo/prazo; riscos 
reclassificados. 

 
4 Taxa de eficácia. 
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Valor: CoD evitado; NPV com opção vs sem opção; ROIC por estágio. 

Portfólio: mix exploração/exploração; kill rate; cobertura contra 

disrupção. 

Checklist de Entregáveis 

(F0) Vision & Risk Charter, RBS, Risk Register v1, Backlog por CoD. 

(G1) Relatório VOI/decisão RO; PoC plan. 

(G2) PoC report; Monte Carlo v1; plano de integração. 

(G3) V&V; SD model; DSM/DMM; plano de mitigação modular. 

(G4) Plano de escala; dossiê PI/licenças; release plan. 

(F5) Portfólio review; learning log; option budget. 

Glossário – Suporte ao Fluxo de 6 Fases 

• Adaptation Signals (AS) 
Indicadores precoces que sinalizam mudanças relevantes no 

ambiente do projeto (ex.: queda de desempenho de protótipos, 

alterações regulatórias). Funcionam como alertas que podem 

antecipar decisões de adaptação. 
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• Backlog de Hipóteses 
Lista priorizada de hipóteses técnicas, de mercado ou 

regulatórias que precisam ser testadas. Inspirado em práticas 

ágeis, organiza o aprendizado como um fluxo contínuo de 

experimentos. 

• Custo do Atraso (Cost of Delay – CoD) 
Métrica que quantifica financeiramente o impacto de adiar uma 

entrega ou decisão. Permite priorizar hipóteses e experimentos 

com maior valor de aprendizado. 

• Design Structure Matrix (DSM) / Domain Mapping Matrix (DMM) 
Ferramentas de engenharia de sistemas que mapeiam 

dependências entre componentes, funções ou domínios (ex.: 

cargos × orçamento). Suportam modularização e contenção de 

falhas. 

• Monte Carlo (Simulação Não Linear) 
Técnica probabilística para simular cenários de custo, 

cronograma ou performance. Em sua forma não linear, permite 

modelar interdependências e riscos de caudas pesadas (fat 

tails). 
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• Opções Reais (Real Options – RO) 
Aplicação da teoria financeira a projetos de P&D: cada gate é 

tratado como uma ‘opção’ de expandir, adiar, abandonar ou 

alternar a rota de desenvolvimento, atribuindo valor à 

flexibilidade. 

• Pipeline 
No contexto de negócios, inovação e gestão, um pipeline (‘cano’ 

ou ‘duto’, em tradução literal) é uma representação sistemática 

de um processo sequencial pelo qual algo (como um projeto, 

um produto, um lead de venda ou um talento) passa desde o 

início até a conclusão. 

• Proof of Concept (PoC) 
Demonstração inicial que valida a viabilidade técnica ou de uso 

de uma solução. É uma fase crítica para reduzir incertezas de 

alto impacto no ciclo de P&D. 

• Ramp Up 
Processo de escalonamento – se refere ao processo de aumentar 

progressivamente a escala de produção, operação ou adoção da 

inovação, até que ela atinja sua capacidade total no mercado. 
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• Risk Breakdown Structure (RBS) 
Estrutura hierárquica que organiza riscos por categorias 
(técnicos, financeiros, regulatórios etc.), permitindo uma visão 
clara das fontes de incerteza. 

• Risk Register 
Documento dinâmico que registra riscos identificados, sua 
probabilidade, impacto, responsável, status e plano de 
resposta. Atualizado em cada fase do projeto. 

• Service Blueprint 
Mapa que descreve fluxos de interação entre usuários, 
processos internos e infraestrutura. No contexto de P&D, ajuda 
a modelar como o sistema-piloto será utilizado pelos gestores. 

• Stage-Gate 
Modelo de governança que organiza projetos em estágios de 
execução separados por ‘gates’ decisórios, onde é avaliada a 
continuidade, suspensão ou cancelamento do projeto. 

• System Dynamics 
Abordagem de modelagem que usa estoques, fluxos e loops de 
retroalimentação para simular interações complexas em 
sistemas socioeconômicos ou técnicos. 
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• Technology Readiness Level (TRL) 
Escala de maturidade tecnológica que vai de 1 (princípio básico 

observado) a 9 (sistema comprovado em operação). Ajuda a 

comunicar riscos e avanços de forma padronizada. 

• Testbeds  
Ambientes controlados e realistas projetados especificamente 

para testar, validar e refinar novas tecnologias, produtos, 

serviços ou modelos de negócio antes de um lançamento em 

larga escala ou em condições de mercado reais. 

• Throughput 
É a taxa de eficácia que avalia a eficiência e a saúde do próprio 

processo de inovação – em essência, é a taxa na qual o sistema 

de inovação converte ideias (inputs) em resultados de valor 

(outputs). 

• Value of Information (VOI) 
Métrica que estima o valor econômico do aprendizado obtido 

ao realizar um experimento ou adiar uma decisão, comparando 

o custo de testar com o benefício de reduzir incertezas. 
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• Verification & Validation (V&V) 
Processos complementares: Verification garante que o produto 
foi construído corretamente; Validation confirma se atende às 
necessidades reais dos usuários e stakeholders. 

Complexidade em Projetos de P&D 

A complexidade é uma característica intrínseca e crescente nos 
projetos de P&D, impulsionada por fatores como a rápida evolução 
tecnológica, a volatilidade dos mercados e a interconexão de sistemas. 
Lidar eficazmente com a complexidade não é apenas um desafio, mas 
uma vantagem competitiva crucial para as organizações. A 
compreensão e a gestão proativa da complexidade são fundamentais 
para garantir o sucesso e a robustez dos projetos de P&D. 

A complexidade em projetos de P&D é influenciada por uma série de 
fatores, que podem ser agrupados em diferentes dimensões. A 
literatura aponta para a importância de considerar: 

• Multiplicidade: Refere-se ao grande número de componentes, 
tarefas, partes interessadas e interações dentro do projeto. 
Quanto maior a quantidade desses elementos, maior a 
complexidade. Em P&D, isso se manifesta na diversidade de 
tecnologias, disciplinas científicas e conhecimentos envolvidos; 
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• Interdependência: Diz respeito às relações de dependência 
entre os diferentes elementos do projeto. Uma alta 
interdependência significa que a alteração em um componente 
pode ter impactos significativos em outros, tornando o 
planejamento e a execução mais desafiadores. Projetos de P&D 
frequentemente envolvem dependências complexas entre 
módulos de software, componentes de hardware ou resultados 
de experimentos; 

• Diversidade: Envolve a heterogeneidade dos elementos do 
projeto, como diferentes tecnologias, culturas organizacionais, 
objetivos das partes interessadas e abordagens metodológicas. 
A diversidade, embora possa fomentar a inovação, também 
aumenta a complexidade de coordenação e integração; 

• Incerteza: A natureza exploratória da P&D implica em um alto 
grau de incerteza técnica, de mercado e regulatória. A falta de 
informações completas e a imprevisibilidade dos resultados 
contribuem significativamente para a complexidade do projeto. 

A medição da complexidade é um passo essencial para o seu 
gerenciamento eficaz. Embora a complexidade seja um conceito 
abstrato, existem abordagens para quantificá-la e, assim, direcionar 
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recursos e definir objetivos organizacionais de forma mais assertiva. 
Ferramentas como a Design Structure Matrix (DSM) / Domain Mapping 
Matrix (DMM), já mencionadas no kit de ferramentas, são valiosas 
para mapear dependências e identificar pontos críticos de 
complexidade arquitetural. Além disso, a aplicação de System 
Dynamics permite simular interações complexas e entender o 
comportamento do sistema ao longo do tempo. 

Um framework de avaliação da complexidade, como visto em 
Lukosevicius & Souza (2017), tal qual o MID (Multiplicidade, 
Interdependência, Diversidade), pode ser utilizado para analisar e 
classificar projetos, auxiliando na tomada de decisões sobre a alocação 
de recursos e a escolha de metodologias de gestão. A medição da 
complexidade deve ser contínua, pois o grau de complexidade de um 
projeto pode evoluir ao longo do seu ciclo de vida. 

Para mitigar os desafios impostos pela complexidade, projetos de 
P&D podem adotar as seguintes estratégias: 

• Modularização: Dividir o projeto em módulos menores e mais 
gerenciáveis, reduzindo a interdependência e a complexidade 
geral. Isso permite que equipes trabalhem em partes específicas 
do projeto com maior autonomia; 
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• Abordagens Adaptativas e Ágeis: Utilizar metodologias que 
permitam ajustes contínuos e ciclos de feedback rápidos, como 
os sprints e stage-gates propostos no método híbrido. Isso é 
crucial em ambientes de alta incerteza e complexidade, onde o 
planejamento inicial pode não ser suficiente; 

• Gestão de Conhecimento: Implementar sistemas robustos para 
captura, compartilhamento e aplicação de conhecimento. Em 
projetos complexos, a informação é um ativo valioso, e a gestão 
eficaz do conhecimento pode reduzir incertezas e evitar a 
duplicação de esforços; 

• Colaboração e Comunicação: Fomentar a colaboração entre 
equipes multidisciplinares e partes interessadas. A 
comunicação transparente e frequente é vital para alinhar 
expectativas, resolver conflitos e garantir que todos 
compreendam os desafios e progressos do projeto; 

• Simulação e Modelagem: Utilizar ferramentas de simulação, 
como Monte Carlo e System Dynamics, para explorar diferentes 
cenários, prever comportamentos e testar soluções antes da 
implementação em larga escala. Isso ajuda a entender e 
gerenciar a complexidade de forma proativa. 
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Ao integrar essas estratégias, as organizações podem transformar a 
complexidade de um obstáculo em uma oportunidade para inovação 
e aprendizado contínuo em seus projetos de P&D. 

A Função Principal dos Testbeds na Gestão de Riscos 

Os testbeds são ferramentas estratégicas de mitigação de risco. Eles 
transformam incertezas high-stakes em dados gerenciáveis, 
permitindo que organizações inovem com mais confiança, acelerem o 
time-to-market e aumentem significativamente as chances de sucesso 
de suas iniciativas ao enfrentar os riscos de forma proativa e 
controlada. 

O principal objetivo de um testbed é reduzir as incertezas e os riscos 
inerentes ao processo de inovação. Eles fazem isso ao permitir que as 
empresas e pesquisadores: 

• Testem em Condições Quase-Reais: Ao contrário de um 
laboratório estéril, um testbed simula as complexidades do 
mundo real (como interferências de rede, interações com 
usuários reais, integração com sistemas existentes), mas de 
forma segura e controlada; 

• Identifiquem Falhas e Efeitos Colaterais: Problemas técnicos, de 
usabilidade ou de aceitação do mercado podem ser detectados 
cedo, quando são mais baratos e menos danosos para corrigir; 
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• Validem o Valor e a Viabilidade: É uma chance de provar que a 
inovação realmente funciona, resolve um problema e tem 
potencial econômico antes de se fazer investimentos massivos; 

• Coletem Dados e Evidências: Gera dados robustos sobre o 
desempenho, que são cruciais para tomar decisões de 
investimento mais informadas e para atrair parceiros ou 
investidores. 

• Refinem a Oferta: O feedback obtido no testbed é fundamental 
para iterar e melhorar a inovação, ajustando-a melhor às 
necessidades do mercado. 

Características Chave de um Testbed: 

• Controlado: Permite isolar variáveis e testar cenários 
específicos; 

• Instrumentado: Equipado com sensores e ferramentas para 
coletar dados detalhados; 

• Representativo: Espelha, tanto quanto possível, o ambiente 
final onde a inovação será implementada; 

• Colaborativo: Muitas vezes envolve a colaboração entre 
empresas, universidades e órgãos do governo. 
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Exemplos Práticos de Testbeds 

Cidades Inteligentes (Smart Cities): 

O que é: Um bairro ou distrito real é equipado com sensores, 
câmeras, pontos de recarga para veículos elétricos, iluminação 
inteligente, etc. 

Objetivo de Risco: Testar soluções de IoT (Internet das Coisas) para 
tráfego, energia e segurança sem comprometer o funcionamento de 
toda a cidade. Reduz o risco de falhas técnicas em larga escala e de 
rejeição pública. 

 

Saúde (Health Tech): 

O que é: Um hospital ou clínica ‘simulado’ ou uma ala específica de 
um hospital real usado para testar novos equipamentos médicos, 
softwares de telemedicina ou fluxos de trabalho digitais. 

Objetivo de Risco: Validar a eficácia e a segurança de uma nova 
tecnologia com profissionais de saúde e pacientes simulados antes de 
buscar aprovação regulatória (como da ANVISA). Reduz riscos de 
segurança do paciente e falhas regulatórias. 
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Mobilidade e Veículos Autônomos: 

O que é: Pistas fechadas que replicam ruas urbanas, rodovias e 
condições climáticas adversas. 

Objetivo de Risco: Testar os sensores e algoritmos de direção 
autónoma em situações críticas (como um pedestre atravessando a 
rua) sem colocar vidas em risco. Reduz drasticamente o risco de 
acidentes durante a fase de desenvolvimento. 

 

Indústria 4.0 / Manufatura Avançada: 

O que é: Uma linha de produção piloto dentro de uma fábrica onde 
novas tecnologias como robôs colaborativos, digital twins (gêmeos 
digitais) e IA para manutenção preditiva são implementadas. 

Objetivo de Risco: Validar o ganho de eficiência e a integração com 
sistemas legados sem parar a produção inteira. Reduz o risco de 
paradas custosas e de investimentos em tecnologias que não se 
integram. 

É importante distinguir esses conceitos, que representam estágios 
diferentes de maturidade na gestão de riscos: 



87 
 

• Prova de Conceito (PoC): Foca em responder ‘Isso é 
tecnicamente possível?’. É uma demonstração em pequena 
escala, muitas vezes em laboratório, para validar uma ideia ou 
princípio fundamental; 

• Testbed: Responde ‘Como isso se comporta em um ambiente 
que simula o mundo real?’. É um passo além da PoC, testando 
a funcionalidade, robustez e integração em condições mais 
complexas e realistas; 

• Projeto Piloto: Responde ‘Isso funciona e é valioso em um 
ambiente real, com usuários reais?’. É a implementação 
controlada em um segmento específico do mercado real (ex.: 
lançar um novo app para 1000 usuários selecionados). O piloto 
sucede uma fase bem-sucedida de testbed. 

Projetando a Implementação – Ramp-up 

No universo de estudos de risco para o processo de inovação, ramp-
up (ou escalonamento) é a fase crítica que ocorre depois de uma prova 
de conceito, teste em testbed ou projeto piloto bem-sucedido. 

Ele se refere ao processo de aumentar progressivamente a escala de 
produção, operação ou adoção da inovação, até que ela atinja sua 
capacidade total no mercado. 
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O ramp-up pode ser entendido como a fase (muito crítica) de ponte 
entre o sucesso controlado de um piloto e a realidade massiva e 
imprevisível do mercado. O objetivo principal do ramp-up é gerenciar 
os riscos específicos que surgem quando se tenta implementar uma 
inovação. 

Enquanto o testbed gerencia riscos técnicos e de conceito, o ramp-up 
foca nos riscos operacionais, de escala e de mercado que só se tornam 
aparentes quando você tenta crescer – seu objetivo é: 

• Identificar e resolver ‘gargalos de escala’: O que funcionou 
perfeitamente para 100 unidades pode quebrar completamente 
na produção de 10.000. O ramp-up revela problemas em cadeias 
de suprimento, linhas de montagem, eficiência de software, etc.; 

• Validar a eficácia do processo produtivo: Aumentar a escala 
não é apenas fazer mais do mesmo. Envolve otimizar processos, 
treinar pessoas e integrar novos sistemas. O ramp-up testa a 
robustez de toda a operação; 

• Ajustar a oferta com base no feedback inicial do mercado: 
Conforme o produto chega a um número maior de clientes, 
feedbacks inesperados surgem. O ramp-up permite ajustes ágeis 
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no produto, no marketing ou no suporte antes do lançamento 
total; 

• Mitigar riscos financeiros: Em vez de investir uma fortuna de 
uma vez em uma capacidade de produção total (o que é 
extremamente arriscado), o ramp-up permite um investimento 
gradual, acompanhando a validação do mercado. 

Como parece ficar claro, esta fase é repleta de armadilhas e tensões. 
Os principais riscos abordados são: 

• Risco Operacional: A equipe está treinada? Os processos são 
eficientes? A qualidade se mantém com o aumento de volume? 

• Risco da Cadeia de Suprimentos: Os fornecedores conseguem 
entregar matéria-prima/componentes em quantidade e 
qualidade consistentes? 

• Risco de Qualidade: A famosa ‘maldição da cópia número 
10.000’. Pequenas variações que não apareciam na produção 
artesanal ou em pequena escala podem se tornar catastróficas 
em massa. 

• Risco de Mercado: A demanda que existia no piloto se sustenta 
quando você amplia o público? A estratégia de vendas e 
marketing funciona em larga escala? 
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• Risco de Infraestrutura: Os equipamentos e a infraestrutura de 
TI (servidores, banco de dados) aguenta o aumento de 
usuários? (É o famoso problema de um app que ‘cai’ quando fica 
popular). 

Exemplo Simulado – da Startup à Multinacional 

Vamos imaginar uma startup que criou um novo dispositivo IoT para 
agricultura. 

Prova de Conceito (PoC): Eles provam que o sensor funciona no 
laboratório da universidade. 

Testbed: Instalam 50 unidades em uma fazenda experimental para 
coletar dados por 6 meses, validando a precisão em condições reais 
controladas. 

Projeto Piloto: Vendem e instalam 500 unidades para um grupo seleto 
de agricultores early adopters. Oferecem suporte dedicado e coletam 
feedback intensivo. 

Fase de Ramp-Up (onde os riscos de escala aparecem): 

• Mês 1-3: Produzir e instalar 3.000 unidades. Aqui, descobrem 
que um componente específico tem um lead time longo e 
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precisam qualificar um segundo fornecedor (risco da cadeia de 
suprimentos). 

• Mês 4-6: Aumentar para 10.000 unidades. Percebem que a 
equipe de suporte ao cliente, que era suficiente para 500 
clientes, está sobrecarregada. Precisam contratar e treinar 
rapidamente (risco operacional). 

• Mês 7-9: Chegar a 50.000 unidades. Identificam um bug no 
software que só aparece quando milhares de dispositivos tentam 
se comunicar com o servidor ao mesmo tempo (risco de 
infraestrutura). 

Cada problema identificado e resolvido durante o ramp-up evita uma 
falha catastrófica no lançamento em massa. 

Em resumo, o ramp-up é uma estratégia de gestão de risco 
fundamental para a inovação. Ele reconhece que escalar é uma 
inovação em si mesma. Ao adotar uma abordagem gradual e 
controlada para o crescimento, as organizações podem transformar os 
enormes riscos associados à ampliação em problemas gerenciáveis, 
aumentando drasticamente a probabilidade de um lançamento bem-
sucedido e sustentável. É a etapa que evita que uma grande ideia 
morra na tentativa de se tornar um grande produto. 
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Taxa de Eficácia – Throughput 

É uma métrica crucial que vai muito além de simplesmente medir 
velocidade. Ela avalia a eficiência e a saúde do próprio processo de 
inovação. Em essência, é a taxa na qual o sistema de inovação converte 
ideias (inputs) em resultados de valor (outputs). Pensar no throughput 
é fundamental para gerenciar o risco de a inovação ser lenta, 
ineficiente e economicamente inviável. 

O throughput é geralmente quantificado pela fórmula: 

Throughput = Número de inovações bem-sucedidas lançadas no 
mercado / Tempo (ou Recursos Aplicados) 

• ‘Inovações bem-sucedidas’ podem ser produtos, serviços, 
patentes ou quaisquer resultados que gerem valor para a 
empresa (receita, economia de custos, vantagem competitiva); 

• ‘Tempo/Recursos’ pode ser medido em meses, anos, ou pelo 
capital investido (ex.: dinheiro gasto em P&D). 

Um baixo throughput é um sinal de alerta máximo de que o processo 
de inovação está sob graves riscos. Analisá-lo ajuda a identificar e 
mitigar riscos específicos: 
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Risco Identificado através do 
Baixo Throughput 

O que está acontecendo? 

Risco de Ineficiência 
Operacional 

O processo é burocrático, cheio 
de ‘gates’ desnecessários e 
revisões lentas. As ideias ficam 
‘presas’ no pipeline. 

Risco de Alocação de Recursos 

Recursos valiosos (pessoas, 
dinheiro, tempo) estão alocados 
em projetos que não avançam 
ou que não terão impacto. É o 
risco do custo de oportunidade. 

Risco de Obsolescência 

O mercado se move mais rápido 
que a capacidade de inovar da 
empresa. Quando um produto 
finalmente fica pronto, a 
tecnologia ou a necessidade do 
cliente já mudou. 
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Risco de Morosidade 

A incapacidade de tomar 
decisões rápidas (como matar 
um projeto falho) paralisa todo 
o pipeline, reduzindo o 
throughput. 

Risco de Desalinhamento 
Estratégico 

O pipeline está cheio de projetos 
que, mesmo sendo concluídos, 
não contribuem 
significativamente para os 
objetivos estratégicos da 
empresa. O throughput é alto em 
volume, mas baixo em valor. 

Restrições em Projetos de P&D 

Em projetos de P&D, as restrições são fatores limitantes que moldam 
a execução e o sucesso da iniciativa. Elas não são meros obstáculos, 
mas sim condições que estabelecem fronteiras fixas e devem ser 
respeitadas ao longo de todo o ciclo de vida do projeto. Para Tellez 
(2025) a gestão eficaz das restrições é crucial para otimizar a alocação 
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de recursos, evitar surpresas desagradáveis e maximizar o retorno 
sobre o investimento. 

As restrições organizacionais, ou limitações, representam todos os 
fatores que restringem ou condicionam a execução de um projeto. 
Suas características principais incluem: 

• Imposição obrigatória de cumprimento: As restrições são 
condições que devem ser atendidas, não podendo ser 
ignoradas; 

• Influência direta nas decisões estratégicas: As restrições 
impactam as escolhas e direções do projeto desde o seu início; 

• Origem em fatores internos ou externos: Podem surgir de 
dentro da organização (recursos, políticas) ou do ambiente 
externo (regulamentações, mercado); 

• Impacto mensurável nos resultados finais: O não cumprimento 
ou a má gestão de uma restrição pode levar a falhas no projeto 
ou a resultados insatisfatórios. 

Tradicionalmente, as restrições de projeto são representadas pelo 
Triângulo Clássico, composto por: 
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• Prazo: Marcos temporais rígidos que não podem ser 
ultrapassados, como deadlines regulatórios ou datas de 
lançamento de produtos; 

• Escopo: A definição precisa do que será entregue pelo projeto, 
estabelecendo fronteiras claras entre o que está incluído e 
excluído. Mudanças no escopo podem desestabilizar o 
equilíbrio com as outras restrições; 

• Custos: Limitações financeiras que abrangem não apenas o 
orçamento monetário, mas também recursos humanos, 
equipamentos e outros ativos organizacionais. 

No entanto, em projetos de P&D, um modelo expandido de restrições 
é mais adequado, incorporando a Qualidade como uma quarta 
dimensão transversal. A qualidade atua como uma restrição que é 
afetada pelos outros três pilares e, simultaneamente, os influencia. 
Padrões de excelência pré-estabelecidos não podem ser 
comprometidos, mesmo sob pressão de prazo ou orçamento. 

Para Tellez (2025), outros fatores adicionais de restrição relevantes 
para P&D incluem: 

• Recursos humanos especializados: A disponibilidade de 
talentos com conhecimentos específicos em áreas de ponta; 
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• Tecnologias homologadas: A necessidade de utilizar 
tecnologias específicas ou a compatibilidade com sistemas 
existentes; 

• Aspectos regulatórios e compliance: Normas e leis que devem 
ser seguidas, especialmente em setores como saúde, energia ou 
meio ambiente; 

• Capacidade de infraestrutura existente: Limitações de 
laboratórios, equipamentos ou ambientes de teste; 

• Sustentabilidade e responsabilidade social: Requisitos éticos e 
ambientais que o projeto deve atender. 

Administração Estratégica de Restrições 

A gestão estratégica de restrições envolve um processo sistemático de 
mapeamento, monitoramento e aplicação de estratégias para lidar 
com elas (TELLEZ, 2005): 

• Mapeamento Sistemático: A identificação de restrições deve ser 
feita de forma estruturada, combinando análise documental, 
entrevistas com stakeholders e avaliação do ambiente 
organizacional. Isso garante uma identificação abrangente 
antes do início da execução; 
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• Ferramentas de Monitoramento: As restrições devem ser 
consolidadas em registros específicos, como o Risk Register 
mencionado no método híbrido, que permitam 
acompanhamento contínuo. Dashboards visuais e indicadores 
de performance facilitam a detecção precoce de desvios; 

• Engajamento da Equipe: O envolvimento ativo dos membros 
da equipe na identificação e gestão de restrições aumenta a 
capacidade de detecção precoce de problemas e a proposição 
de soluções inovadoras; 

• Sistematização e Controle Visual: Organizar as restrições por 
categorias, priorizá-las por impacto e probabilidade, e atribuir 
responsáveis são práticas que facilitam o monitoramento. 
Ferramentas como Kanban e matrizes de risco podem ser úteis; 

• Utilização de Pressupostos Estratégicos: Assumir hipóteses 
como verdadeiras, mas com a consciência de que precisam ser 
validadas, é uma forma de avançar, enquanto se gerencia o 
risco associado a essas suposições. 

Ao integrar a gestão de restrições no planejamento e execução de 
projetos de P&D, as organizações podem aumentar 
significativamente suas chances de sucesso, garantindo que os 
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projetos sejam entregues dentro dos limites estabelecidos e com a 
qualidade esperada. 

Gestão de Requisitos em Projetos de P&D 

A gestão de requisitos é um pilar fundamental para o sucesso de 
qualquer projeto, e em P&D, onde a incerteza e a inovação são 
constantes, sua importância é ainda mais acentuada. Requisitos bem 
definidos e gerenciados garantem que o produto ou serviço 
desenvolvido atenda às necessidades e expectativas dos stakeholders, 
evitando retrabalhos e desvios de escopo5. 

Em projetos de P&D, os requisitos não são estáticos; eles evoluem à 
medida que o conhecimento é gerado e as incertezas são reduzidas. A 
determinação e o gerenciamento eficaz dos requisitos servem como 
um ponto de referência contínuo para o andamento e a 
implementação do projeto. Quando as equipes de gerenciamento de 
projetos conseguem determinar os requisitos corretamente, os clientes 
e stakeholders se beneficiam, compreendendo o propósito, o escopo e 
os resultados esperados do projeto. 

 
5 Com base em Lucid Software Inc. <https://lucid.co/blog?s>. 
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Para garantir que os requisitos sejam adequadamente coletados, 
analisados e gerenciados em um ambiente de P&D, diversas técnicas 
podem ser empregadas6: 

• Identificação dos Stakeholders: O primeiro passo é identificar 
todas as pessoas ou grupos impactados pelo projeto. Isso inclui 
patrocinadores, usuários finais, equipes de desenvolvimento, 
reguladores e outros. É crucial entender seus interesses, 
autoridade e motivações para o projeto; 

• Identificação de Usuários e Requisitos: Após identificar as 
partes interessadas, é necessário aprofundar na compreensão 
dos usuários-alvo. Isso pode ser feito através de observação 
direta, entrevistas, questionários e workshops. O objetivo é 
capturar suas necessidades, expectativas e preocupações em 
relação ao produto ou solução; 

• Mapas de Empatia: Ferramentas visuais como mapas de 
empatia ajudam a compreender o que as partes interessadas 
realmente pensam e sentem. Eles revelam informações 
ausentes, lacunas de conhecimento e contradições, fornecendo 

 
6 Com base em Lucid Software Inc. <https://lucid.co/blog?s>. 
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uma visão mais holística do comportamento e das motivações 
dos usuários; 

• Fluxos de Usuários (User Flows): A criação de diagramas de 
fluxo de usuários é essencial para entender os requisitos 
funcionais e técnicos. Eles otimizam a experiência do cliente, 
mapeando como os usuários interagem com o produto ou 
serviço. Isso permite que decisões e mudanças sejam feitas 
rapidamente, antes de investir tempo e recursos significativos 
no desenvolvimento; 

• Protótipos: Protótipos de baixa ou alta fidelidade (como 
wireframes ou maquetes) são ferramentas poderosas para 
visualizar soluções, evitar mal-entendidos e obter consenso. 
Eles permitem que as partes interessadas interajam com uma 
representação do produto, fornecendo feedback valioso e 
validando os requisitos de forma iterativa; 

• Mapas de História do Usuário (User Story Maps): Para organizar 
e priorizar os requisitos, especialmente em abordagens ágeis, os 
mapas de história do usuário são extremamente úteis. Eles 
fornecem uma estrutura para organizar as histórias dos 
usuários-alvo e alinhar as equipes do projeto, anexando 
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detalhes técnicos, operacionais e funcionais às histórias 
correspondentes. 

Desafios na Gestão de Requisitos em P&D 

Projetos de P&D enfrentam desafios específicos na gestão de 
requisitos devido à sua natureza inovadora e exploratória: 

• Requisitos Emergentes: Em P&D, os requisitos podem não ser 
totalmente conhecidos no início do projeto e tendem a emergir 
e evoluir à medida que a pesquisa avança e novas descobertas 
são feitas; 

• Ambiguidade e Incerteza: A natureza inovadora pode levar a 
requisitos ambíguos ou incertos, exigindo uma abordagem 
mais flexível e iterativa para sua definição; 

• Conflito de Interesses: Diferentes stakeholders podem ter 
expectativas e necessidades conflitantes, o que exige um 
processo robusto de negociação e priorização; 

• Documentação Flexível: A documentação de requisitos em 
P&D deve ser adaptável, permitindo atualizações contínuas 
sem se tornar um fardo burocrático; 

Para superar esses desafios, é fundamental adotar uma abordagem 
adaptativa e colaborativa, onde a comunicação contínua e o feedback 
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são incentivados. A utilização de ferramentas visuais e protótipos 
ajuda a concretizar ideias abstratas e a validar requisitos com as partes 
interessadas de forma mais eficaz. 

Considerações para Reflexão 

A condução de projetos de P&D (PDI) exige uma abordagem 
multifacetada e adaptativa, capaz de navegar pela complexidade 
inerente, gerenciar restrições dinâmicas e refinar requisitos em 
constante evolução. O método híbrido-adaptativo de riscos, que 
integra gerenciamento de riscos estruturado, agilidade, opções reais e 
gestão de portfólio, oferece uma estrutura robusta para enfrentar 
esses desafios. Ao aprofundar nos conceitos de complexidade, 
restrições e requisitos, este guia prático visa capacitar gestores e 
equipes a tomar decisões mais informadas e estratégicas. 

A complexidade, com suas dimensões de multiplicidade, 
interdependência, diversidade e incerteza, deve ser ativamente 
medida e gerenciada através de modularização, abordagens ágeis, 
gestão de conhecimento e comunicação eficaz. As restrições, sejam 
elas de prazo, escopo, custo, qualidade ou de natureza tecnológica e 
regulatória, exigem um mapeamento sistemático e monitoramento 
contínuo, com o engajamento de toda a equipe. Por fim, a gestão de 
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requisitos, crucial para alinhar o projeto às expectativas das partes 
interessadas, beneficia-se de técnicas como a identificação de 
stakeholders, mapas de empatia, fluxos de usuários, protótipos e 
mapas de história do usuário, que permitem a adaptação a requisitos 
emergentes e a superação de ambiguidades. 

Ao adotar as práticas e ferramentas apresentadas neste documento, as 
organizações estarão mais bem preparadas para transformar os 
desafios dos projetos de P&D em oportunidades de inovação, 
garantindo a entrega de valor e o avanço tecnológico de forma 
sustentável e eficaz. 
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Capítulo 4 

Innovation Pipeline – Narrativas Gráficas e Estratégicas 
 
 
 
 
 
 

Introdução 

No contexto dos projetos de P&D/PDI, marcados por riscos, incertezas 
e forte multidisciplinaridade, a narrativa funciona como a planta de 
uma construção: é o fio condutor que garante coerência, alinhamento 
e propósito. Sem ela, prevalecem ruídos de comunicação, retrabalho 
e desalinhamento de objetivos. 

Projetos de P&D não são lineares: são expedições exploratórias, onde 
trajetórias e resultados se redefinem ao longo do tempo. Gerenciar 
essa jornada exige mais que cronogramas e orçamentos; requer visão 
compartilhada, integração de competências e comunicação clara para 
superar barreiras técnicas e organizacionais. Nesse cenário, o 
storytelling emerge como ferramenta estratégica: conecta equipes, 
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engaja stakeholders e transforma dados complexos em narrativas 
compreensíveis e inspiradoras. 

Além de orientar o trabalho coletivo, as narrativas desempenham 
papel essencial na gestão do conhecimento. Elas permitem registrar 
aprendizados, compartilhar experiências e dar sentido às mudanças, 
convertendo falhas em oportunidades de refinamento. Assim, a 
narrativa não é apenas comunicação, mas um mecanismo de 
aprendizagem contínua e de construção de confiança. 

O pipeline de inovação organiza o fluxo das ideias, desde a concepção 

até a implementação, filtrando e refinando iniciativas até se tornarem 

projetos viáveis. Ao integrar narrativas nesse processo, cria-se um 

repositório vivo de conhecimento, que facilita a entrada de novos 

membros, a identificação de competências críticas e a articulação entre 

diferentes fases do projeto. 

Em síntese, a narrativa estratégica é o elemento que sustenta a 

coerência do pipeline de inovação: dá clareza ao escopo, fortalece 

equipes e transforma incertezas em alicerces para a inovação 

colaborativa. 
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Pipeline de Projetos 

Um pipeline de projetos (ou project pipeline) é esse sistema estruturado 
e visual para gerenciar o fluxo de projetos, desde a sua concepção 
(uma ideia ou uma necessidade) até a sua conclusão e entrega de 
resultados. 

Imagine um literal pipeline (tubulação) por onde os projetos devem 
‘fluir’. Eles entram de um lado como ideias brutas e vão passando por 
estágios de refinamento, seleção, planejamento, execução e 
lançamento. O pipeline organiza e prioriza esse fluxo, garantindo que 
os recursos da organização (dinheiro, pessoas, tempo) sejam alocados 
aos projetos mais promissores e alinhados com a estratégia. 

Essa metáfora para um processo de gestão do ciclo de vida de projetos 
serve a vários propósitos críticos para uma organização: 

• Visualização e Transparência: Oferece uma visão clara e 
centralizada de todos os projetos em andamento, seus estágios 
e sua saúde. Todos na equipe ou na liderança sabem o status de 
cada iniciativa; 

• Seleção e Priorização: Fornece um processo formal para avaliar, 
comparar e selecionar quais ideias de projeto merecem avançar 
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para a fase de execução. Isso evita que a organização tente fazer 
tudo ao mesmo tempo (‘muitos projetos, poucos recursos’); 

• Alocação Eficiente de Recursos: Permite planejar e atribuir 
pessoas, orçamento e equipamentos de forma otimizada, 
evitando sobrecarregar equipes e identificando gargalos com 
antecedência; 

• Gestão da Capacidade: Ajuda a responder à pergunta: ‘Temos 
capacidade para iniciar um novo projeto agora?’; 

• Tomada de Decisão Estratégica: Garante que o portfólio de 
projetos esteja alinhado com os objetivos estratégicos de longo 
prazo da organização. Projetos que não contribuem para a 
estratégia são filtrados e não entram no pipeline; 

• Previsibilidade e Controle: Cria um ritmo e um processo 
previsível para o lançamento de novos produtos, features ou 
iniciativas, melhorando a capacidade de planejamento da 
empresa. 

A origem do termo é uma convergência de várias áreas de gestão e 
engenharia: 

• A metáfora do pipeline é emprestada da indústria de óleo e gás 
e de logística. Um pipeline físico é um conduto para transportar 
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um fluxo contínuo de materiais de um ponto a outro. Na gestão 
de projetos, o ‘material’ que flui são as ideias, que se 
transformam em projetos e, finalmente, em resultados 
(produtos, lucro, valor); 

• O pipeline é um conceito central no PPM (Project Portfolio 
Management). Enquanto o Gerenciamento de Projetos foca em 
executar um projeto corretamente, o PPM foca em executar os 
projetos corretos. O pipeline é o mecanismo que operacionaliza 
o PPM, sendo o canal por onde os projetos ‘corretos’ fluem; 

• A metodologia Kanban da Toyota usa um ‘fluxo’ visual de 
trabalho (geralmente em um quadro com colunas como ‘A 
Fazer’, ‘Fazendo’, ‘Feito’). Um pipeline de projetos é 
essencialmente um Kanban em nível macro, aplicado a todo o 
portfólio da empresa, não apenas a uma equipe; 

• DevOps: No desenvolvimento de software, o termo CI/CD 
Pipeline (Continuous Integration/Continuous Deployment) é 
onipresente. É um pipeline automatizado que geria o fluxo de 
uma mudança de código desde o comprometimento inicial até 
a implantação em produção. Este é um exemplo específico e 
altamente automatizado de um pipeline aplicado a um tipo de 
projeto (desenvolvimento de software); 
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• A estrutura de um pipeline de projetos é análoga a um funil de 
vendas. Muitas ideias entram no topo (estágio de ‘Ideação’ ou 
‘Proposta’), mas apenas uma fração delas passa por cada fase 
de filtro (análise de viabilidade, alinhamento estratégico, 
aprovação de verba) e chega ao final como projetos executados 
e concluídos. 

Estágios Típicos de um Pipeline de Projetos 

Para Smith & Reinertsen (1998) o principal propósito de um processo de 
desenvolvimento é gerir o fluxo de projetos, não microgerenciar cada 
atividade. Um bom processo atua como um sistema de controle de tráfego 
aéreo, garantindo que os projetos não colidam e que pousem no momento 
certo, sem desperdiçar tempo em espera.  

A gestão do portfólio de projetos, para Kerzner (2017) é sobre a seleção 
correta dos projetos certos. O pipeline representa o fluxo contínuo de projetos 
através de vários estágios, desde o conceito até a conclusão, e deve estar 
intimamente alinhado com a estratégia corporativa para assegurar que os 
recursos sejam investidos nas iniciativas de maior valor. 

Embora varie por organização, um pipeline comum tem estágios como: 

• Ideação / Proposta: Novas ideias são capturadas; 
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• Triagem Inicial / Análise Preliminar: Uma primeira avaliação 
rápida para descartar propostas inviáveis ou não alinhadas; 

• Business Case / Estudo de Viabilidade: Análise detalhada de 
custos, benefícios, prazos e riscos; 

• Aprovação / Priorização: Comitês decidem quais projetos 
receberão recursos e entrarão no portfólio ativo; 

• Planejamento Detalhado: Elaboração do escopo, cronograma, 
orçamento e equipe; 

• Execução / Desenvolvimento: O trabalho real é realizado; 
• Monitoramento & Controle: Acompanhamento do progresso 

durante a execução; 
• Conclusão / Lançamento: O projeto é finalizado, o produto é 

entregue e os resultados são medidos; 
• Review Pós-Implementação: Análise do que foi aprendido para 

melhorar projetos futuros. 

O pipeline de projetos é uma ferramenta estratégica que transforma a 
gestão de projetos de uma atividade reativa e caótica em um processo 
disciplinado, estratégico e orientado a valor, com raízes profundas na 
manufatura, logística e nas modernas metodologias ágeis. 
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Acrescentando a Lógica do Stage-Gate 

Para Robert Cooper (2017) o sistema Stage-Gate é um pipeline de gestão 
de idea-for-launch (...) projetado para melhorar a velocidade e a qualidade da 
execução de projetos de novos produtos. Ele é um conceito de processo de 
negócios que divide a inovação em um conjunto de estágios predeterminados, 
cada um seguido por um portão de decisão. 

O Stage-Gate é um sistema de gerenciamento de processos de 
inovação, particularmente focado no desenvolvimento de novos 
produtos, serviços e iniciativas. Trata-se de um framework de gestão 
de portfólio e projetos que estrutura a jornada de uma ideia até seu 
lançamento no mercado, dividindo-a em etapas (Stages) e pontos de 
decisão (Gates). 

A metáfora é simples: o projeto deve passar por várias portas (Gates). 
Em cada uma delas, um comitê decisório avalia se ele tem condições 
de avançar para a próxima fase (Stage). A metáfora se ajusta 
totalmente à do pipeline. 
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O sistema é composto por dois elementos interligados: 

Stages (Estágios): São fases de trabalho paralelo e multifuncional, onde 
atividades de desenvolvimento, pesquisa e análise são realizadas. 

Cada etapa é planejada para coletar informações necessárias para 
reduzir a incerteza e os riscos do projeto (técnicos, de mercado, 
financeiros). 

São trans funcionais, envolvendo equipes de P&D, marketing, 
operações, finanças, etc. 

Os recursos (tempo, dinheiro, pessoas) são alocados para que a equipe 
execute as atividades daquela etapa. 

  



115 
 

Gates (Portões ou Etapas de Decisão): 

São pontos de revisão e decisão que ocorrem entre um estágio e outro. 

São conduzidos por um comitê de gestão (gatekeepers), geralmente 
formado por líderes seniores de diferentes áreas. 

Nesses pontos, o projeto é avaliado com base em critérios pré-
definidos (ex.: alinhamento estratégico, atratividade de mercado, 
viabilidade técnica, vantagem competitiva, retorno financeiro 
esperado). 

A decisão do comitê pode ser: Go (avançar para a próxima etapa), Kill 
(terminar o projeto), Hold (pausar) ou Recycle (refazer a etapa anterior 
com melhorias). 

Os objetivos e finalidades são: 

• Aumentar a Eficiência: Eliminar o desperdício de recursos em 
projetos com baixo potencial desde cedo (‘matar cedo os 
projetos fracos’); 

• Melhorar a Eficácia: Garantir que os projetos com maior 
potencial de sucesso recebam os recursos necessários e sejam 
lançados com qualidade; 
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• Gerenciar Riscos: Tomar decisões baseadas em informações 
com qualidade crescente, reduzindo a incerteza de forma 
incremental; 

• Aceleração: O processo paralelo e focado evita gargalos e 
acelera o time-to-market; 

• Alinhamento Estratégico: Assegurar que o portfólio de projetos 
de inovação esteja alinhado com a estratégia de negócios da 
empresa. 

Princípios Chave: 

• Focado no Cliente: As etapas iniciais são dedicadas a entender 
profundamente a voz do cliente e a validar a proposta de valor; 

• Baseado em Critérios: Decisões objetivas, e não em ‘palpites’ ou 
preferências políticas; 

• Multifuncional: Envolve todas as áreas relevantes da empresa 
desde o início, garantindo que todas as perspectivas sejam 
consideradas; 

• Espiral de Informação: Em cada etapa, investe-se apenas o 
necessário para obter as informações para a próxima decisão. É 
uma abordagem de risco controlado. 
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Abordando o Sistema Lean Project 

Original da Toyota, mais conhecido como Toyota Product Development 
System (TPDS), o sistema é a aplicação dos princípios do Lean 
Manufacturing (Sistema Toyota de Produção) ao processo de 
desenvolvimento de novos produtos. 

Projetos de desenvolvimento de produtos, para Anderson (2014) 
devem ser tratados como um fluxo através de um sistema. A otimização deste 
fluxo – eliminando retrabalho, reduzindo tempos de espera e priorizando 
corretamente – é mais crítica do que tentar maximizar a eficiência de cada 
tarefa individualmente. Esta é uma aplicação direta dos princípios lean ao 
trabalho do conhecimento. 

Dessa forma, concordam com Womack & Jones (2003) que tem a visão 
do pipeline como um ‘fluxo de valor’ que deve ser otimizado de forma 
contínua. Para eles o pensamento lean deve ser aplicado ao processo de 
desenvolvimento do produto. Isto significa especificar valor do ponto de vista 
do cliente, identificar o fluxo de valor para entregar esse valor (o fluxo de 
projetos), e fazer com que ele flua continuamente, puxado pelo desejo do 
cliente, em busca da perfeição. 

Embora aplicado à produção física, o princípio Lean é a base para 
gerenciar o fluxo de projetos (o ‘trabalho’) de maneira ‘puxada’ e sem 
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excessos de atividades excessivas nos processo, prevenindo a 
sobrecarga de equipes. Para Taiichi Ohno (1997) todo o nosso sistema 
descansa sobre dois conceitos: o just-in-time e a autonomação (...) O primeiro 
significa que, em um fluxo contínuo, a peça certa precisa chegar no local certo, 
na hora certa e na quantidade certa. 

O TPDS é um sistema organizacional e filosófico focado em 
maximizar valor e minimizar desperdício no processo de engenharia 
e design. Seu objetivo final era desenvolver carros de alta qualidade, 
com os recursos certos, no prazo mais curto possível. 

Os pilares centrais do TPDS são: 

1. Foco no Fluxo de Valor (Eliminação de Muda - Desperdício) 

O sistema identifica e elimina desperdícios comuns no 
desenvolvimento, como: 

Retrabalho: Corrigir erros que poderiam ter sido evitados. 

Espera: Tempo ocioso aguardando aprovações, informações ou 
decisões. 

Super processamento: Realizar atividades de engenharia 
desnecessárias ou que excedem o requerido. 

Excesso de Features: Desenvolver funcionalidades que o cliente não 
valoriza. 
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2. Processo Puxado (Pull) 

Em vez de ‘empurrar’ tarefas para as equipes com base em um 
cronograma rígido, o trabalho é ‘puxado’. Uma equipe só inicia uma 
nova tarefa quando a equipe subsequente está pronta para recebê-la. 
Isso evita a superprodução de informações e o acúmulo de trabalho 
semiacabado (WIP - Work in Process), que são grandes formas de 
desperdício. 

3. Sistema Chief Engineer 

Esta é a figura mais crucial e distintiva do sistema Toyota. O Chief 
Engineer (CE) não é um gerente de projeto tradicional ou um gerente 
de recursos. 

Ele é um líder técnico visionário e profundamente respeitado. 

Atua como o ‘guardião da voz do cliente’ e tem uma visão holística e 
integrada do produto final. 

É o integrador central que garante que todas as funções especializadas 
(chassis, motor, design, produção) estejam alinhadas com a concepção 
global do veículo. 

Tem autoridade e responsabilidade pelo sucesso do produto, do 
conceito ao lançamento. 
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4. Aprendizado Contínuo (Kaizen) 

O TPDS é construído sobre a melhoria contínua. Isso é feito através 
de: 

Standardization (Padronização): Criar uma base de conhecimento 
reutilizável (como checklists, arquivos CAD de componentes comuns, 
processos padrão) para que os engenheiros não ‘reinventem a roda’ a 
cada projeto. Isso acelera o desenvolvimento e aumenta a 
confiabilidade. 

Hansei (Reflexão Autocrítica): Ao final de cada projeto importante, a 
equipe realiza uma revisão formal para identificar o que foi bem, o 
que foi mal e como o processo pode ser melhorado no próximo 
projeto. 

5. Desenvolvimento Simultâneo e Integrado 

Diferente do modelo sequencial tradicional (onde o design termina 
antes da engenharia, que termina antes da produção), a Toyota 
promove a sobreposição de fases e a comunicação intensa entre todas 
as disciplinas desde o início. Engenheiros de produção e fornecedores 
são envolvidos nas fases iniciais de design para garantir que o 
produto seja facilmente fabricável (Design for Manufacturability). 
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6. Tomada de Decisão ‘Atrasada’ (Set-Based Concurrent Engineering) 

Em vez de escolher uma única solução conceitual rapidamente e 
refiná-la (abordagem point-based), as equipes da Toyota mantêm 
múltiplas opções de design em aberto por mais tempo. Elas testam e 
aprendem com várias alternativas simultaneamente, adiando a 
decisão final até que dados suficientes estejam disponíveis. Isso reduz 
drasticamente o risco de escolher um caminho errado e ter que refazer 
tudo posteriormente. 

Considerações para Reflexão 

O Sistema Lean Project original da Toyota é um sistema sociotécnico 
que combina uma liderança poderosa e visionária (Chief Engineer) com 
processos e cultura organizacional focados em eliminar desperdícios, 
promover aprendizado e tomar decisões baseadas em dados, tudo 
para fluir um novo produto do conceito à produção com máxima 
eficiência e valor. Vale observar que a experiência dos membros das 
equipes, é fator essencial. 

Pipeline de Inovação 

A natureza dinâmica e contínua do pipeline como uma ferramenta de 
priorização e balanceamento de recursos é um fator fundamental. 
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Para Carvalho & Rabechini jr. (2015) a gestão do portfólio de projetos 
requer um processo de tomada de decisão dinâmico e contínuo, que priorize 
as iniciativas de acordo com sua aderência estratégica e disponibilidade de 
recursos. O pipeline é a materialização deste processo, permitindo visualizar, 
analisar e balancear o conjunto de projetos da organização. 

Um pipeline de inovação de classe mundial é um sistema de gestão – 
de fluxo estratégico – que busca transformar incerteza em valor. Ele 
integra as lógicas de tipologia de pesquisa (básica, aplicada, 
experimental), o modelo Stage-Gate de Robert Cooper e a estrutura de 
Technology Readiness Levels (TRL) da NASA, criando um processo 
decisório robusto, iterativo e adaptativo. Este constructo é organizado 
em estágios sequenciais, cada um com portões (gates) que avaliam 
critérios multifacetados antes de liberar recursos para a próxima fase. 

A partir do ensaio de Reis Filho (2024) e com a abordagem do Stage-
Gate (Cooper) como norte, a seguir, detalha-se cada estágio, sua 
tipologia de pesquisa predominante, equipes, competências críticas, 
complexidade, riscos e atratividade negocial. 
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Tal processo é visto, assim, como um mapa para navegar pela 
complexidade e reduzir a ambiguidade inerente ao desenvolvimento. 
Para Ulrich & Eppinger (2020), quando bem definido ajuda a estruturar 
a sequência de atividades e decisões necessárias para transformar uma 
oportunidade de mercado em um produto manufaturado. Este processo atua 
como um mapa para o fluxo do projeto, fornecendo um roteiro para a equipe 
e facilitando o planejamento e o controle: 
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Estágio 0: Descoberta e Alinhamento Estratégico (Gate 0: Strategic Fit) 

Tipologia de Pesquisa: Básica (exploratória) e Aplicada (orientada a 
problemas de mercado). 

Objetivo: Identificar e alinhar oportunidades de inovação 
(tecnológicas ou de mercado) com a estratégia corporativa de longo 
prazo. 

Atividades-Chave: Pesquisa de tendências (Desk Research), análise 
competitiva, geração de ideias (brainstorming, scouting tecnológico), 
workshops de alinhamento estratégico. 

Equipes & Competências: Estratégia corporativa, P&D exploratório, 
Marketing estratégico. Competências em foresight, análise de mercado 
e pensamento sistêmico. 

Complexidade: Baixa a Média (atividades de inteligência e 
conceituação). 

Riscos Principais: Alinhamento estratégico inadequado, falha em 
identificar tendências disruptivas. 

Atratividade Negocial: Potencial de gerar opções estratégicas 
valiosas. Baixo investimento para explorar grandes oportunidades. 

Saída para Gate 0: Portfolio de ideias e oportunidades preliminares, 
rankeadas por potencial estratégico. 
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Estágio 1: Investigação e Scoping (Gate 1: Idea Screen) 

Tipologia de Pesquisa: Aplicada e Experimental inicial. 

Objetivo: Investigar a viabilidade técnica e de mercado das melhores 
oportunidades, definindo o escopo conceitual inicial. 

Atividades-Chave: Pesquisa de mercado primária, análise de 
viabilidade técnica preliminar, desenvolvimento de conceitos, 
primeiras experimentações em laboratório (TRL 2-3). 

Equipes & Competências: Pesquisadores, engenheiros de P&D, 
designers de produto, especialistas em UX. Competências em 
modelagem conceitual, experimentação rápida e validação com 
usuários. 

Complexidade: Média (investigações preliminares para reduzir 
incertezas). 

Riscos Principais: Viabilidade técnica inviável, não existência de um 
mercado claro. 

Atratividade Negocial: Definição inicial da proposta de valor. 
Potencial de atrair parceiros de cocriação ou investimentos iniciais de 
venture capital corporativo. 

Saída para Gate 1: Conceito validado preliminarmente, definição 
inicial de proposta de valor, estimativa rough-cut de investimento e 
ROI. 



126 
 

Estágio 2: Desenvolvimento do Business Case (Gate 2: Business Case) 

Tipologia de Pesquisa: Experimental e Desenvolvimento (protótipo). 

Objetivo: Construir um caso de negócios robusto, baseado em dados 
técnicos e de mercado, definindo o plano para o desenvolvimento. 

Atividades-Chave: Prototipagem e testes para validação técnica e de 
aceitação do cliente (TRL 4-5), análise detalhada de mercado, 
definição da estratégia de IP, construção do business case financeiro. 

Equipes & Competências: Desenvolvimento de produto, finanças, 
marketing, propriedade intelectual. Competências em modelagem 
financeira, gestão de IP e desenvolvimento ágil. 

Complexidade: Alta (integrando visões técnicas, mercadológicas e 
financeiras). 

Riscos Principais: Custo de desenvolvimento superior ao esperado, 
falha na proteção da propriedade intelectual, modelo de negócio não 
sustentável. 

Atratividade Negocial: Business case sólido para decisão de 
investimento. Clareza sobre o modelo de negócio e vantagem 
competitiva. 

Saída para Gate 2: Business case detalhado, plano de projeto de 
desenvolvimento, estratégia de IP definida, protótipo validado. 
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Estágio 3: Desenvolvimento e Validação (Gate 3: Development) 

Tipologia de Pesquisa: Desenvolvimento e Experimental avançada. 

Objetivo: Desenvolver o produto/serviço e validar sua performance 
em ambiente relevante (lab. ou campo restrito). 

Atividades-Chave: Engenharia de detalhe, desenvolvimento do 
produto mínimo viável (MVP) ou piloto interno, testes de validação 
rigorosos, qualificação de fornecedores (TRL 6-7). 

Equipes & Competências: Engenharia de produto, operações, 
qualidade, supply chain. Competências em gestão de projetos 
complexos, engenharia simultânea, controle de qualidade. 

Complexidade: Muito Alta (coordenação de múltiplas funções e 
integração de sistemas). 

Riscos Principais: Problemas de desempenho do produto, 
dificuldades de manufaturabilidade, escalonamento de custos. 

Atratividade Negocial: Produto funcional e validado reduz 
significativamente o risco percebido por parceiros e clientes pilotos. 

Saída para Gate 3: Produto/Serviço funcional e validado, plano de 
operações e produção definido, plano de lançamento detalhado. 



128 
 

Estágio 4: Testes de Campo e Mercado (Gate 4: Testing & Validation) 

Tipologia de Pesquisa: Experimental em escala real. 

Objetivo: Testar e validar o produto, o processo de produção e a 
aceitação do mercado em condições reais de operação. 

Atividades-Chave: Pilotagem com clientes reais (beta tests), testes de 
produção em linha piloto, validação final da cadeia de suprimentos, 
ajustes finais (TRL 8). 

Equipes & Competências: Marketing, vendas, operações, suporte ao 
cliente. Competências em gestão de lançamento, logística, trade 
marketing. 

Complexidade: Alta (gestão da interação com o ecossistema externo - 
clientes, fornecedores). 

Riscos Principais: Rejeição do mercado, problemas logísticos ou de 
qualidade em escala piloto. 

Atratividade Negocial: Evidências concretas de demanda e aceitação 
do mercado, facilitando acordos comerciais e de distribuição. 

Saída para Gate 4: Resultados de testes de mercado e produção 
positivos, plano de roll-out finalizado, previsões de demanda 
ajustadas. 
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Estágio 5: Lançamento e Comercialização (Gate 5: Launch) 

Tipologia: Implementação e Pesquisa Aplicada (pós-venda). 

Objetivo: Lançar comercialmente o produto e otimizar suas operações 
em escala plena. 

Atividades-Chave: Start-up da produção em escala total, campanha de 
lançamento, treinamento de força de vendas e canais, monitoramento 
de desempenho pós-lançamento (TRL 9). 

Equipes & Competências: Todas as funções da organização 
(Operações, Marketing, Vendas, RH, Financeiro). Competências em 
gestão de mudança, excelência operacional e gestão de crise. 

Complexidade: Crítica (coordenação de toda a organização para o 
lançamento). 

Riscos Principais: Falha no lançamento, incapacidade de atender à 
demanda, retrabalho em massa. 

Atratividade Negocial: Geração de receita e market share. Base para 
expansão para novos mercados ou segmentos. 

Saída (Pós-Lançamento): Revisão pós-implementação (Post-Launch 
Review), aprendizados incorporados ao pipeline, métricas de ROI e 
desempenho no mercado. 
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Considerações para Reflexão 

Este pipeline integrado não é um funil rígido, mas um sistema 

adaptativo de gestão de portfólio. A cada portão (Gate), a governança 

(um comitê multifuncional) toma decisões (Go/Kill/Hold/Recycle) com 

base em critérios que evoluem a cada etapa: do alinhamento 

estratégico inicial (Gate 0) até a execução operacional impecável (Gate 

5). A incorporação das tipologias de pesquisa e da lógica TRL fornece 

uma linguagem comum para avaliar o progresso técnico, enquanto os 

critérios de negócio evoluem da atratividade potencial para a geração 

de valor real. Esta estrutura permite que as organizações gerenciem 

um portfólio balanceado de projetos, desde inovações incrementais 

até iniciativas disruptivas, com clareza estratégica e discipline 

operacional. 

A estrutura de um pipeline de P&D pode ser interpretado como uma 
série de ‘capítulos’ de uma história, onde cada gate (ponto de revisão) 
representa um ponto de virada crítico na narrativa do projeto. Para 
tanto, como se evidencia, uma série de fatores devem ser observados: 
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• Narrativa da Etapa: Uma descrição clara dos objetivos 
específicos, desafios esperados, atividades principais e 
resultados esperados para aquela fase. Esta narrativa 
contextualiza o trabalho a ser realizado e sua contribuição para 
a história maior do projeto; 

• Requisitos Chave: Listagem dos requisitos técnicos, de 
mercado, regulatórios e de desempenho que devem ser 
atendidos para que o projeto avance para a próxima fase. Estes 
requisitos são os ‘desafios’ que a narrativa da etapa busca 
superar; 

• Riscos Associados: Identificação dos principais riscos técnicos, 
financeiros e de mercado específicos daquela fase, juntamente 
com os planos de mitigação. A narrativa aqui serve para 
comunicar a proatividade na gestão de incertezas; 

• Competências Necessárias: Definição das expertises críticas e da 
composição ideal da equipe para o sucesso da etapa, garantindo 
que os ‘personagens’ certos estejam presentes em cada 
‘capítulo’ da história; 

• Indicadores de Progresso Narrativos: Métricas que contam a 
história do avanço de forma qualitativa e quantitativa. Estes 
indicadores são os destaques (resoluções) de cada capítulo. 
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Em um futuro em que a velocidade da mudança e a complexidade 
tecnológica são crescentes, a capacidade de contar histórias eficazes 
sobre a inovação não é apenas uma vantagem competitiva, mas uma 
necessidade fundamental.  

É através de narrativas bem construídas que podemos não apenas 
desenvolver produtos e tecnologias inovadoras, mas também 
inspirar, engajar e unir pessoas em torno de um propósito comum, 
pavimentando o caminho para um progresso contínuo e significativo. 
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Capítulo 5 

Storytelling Estratégico – Narrativas Assertivas da 
Inovação 
 
 
 
 
 
 

Sequência Metodológica – Storytelling Estratégico em P&D 

A sequência metodológica, que segue, articula propósito, contexto, 
criatividade, dados, visualidade, emoção, colaboração e futuro. 
Acredito que a densidade é fundamental para a geração de novos 
conhecimentos, dessa forma, busco entrelaçar a busca de trajetórias 
conceituais de outros pesquisadores, para, a partir daí, chegar a novos 
campos.  

Assim, distintas abordagens de diferentes autores, contribuem com 
um novo elo da cadeia narrativa: de Sinek (propósito)a Gallo e Silveira 
(arte de contar histórias), passando por Duarte, Schimel e Doumont 
(clareza e estrutura) e Amabile (criatividade e progresso). Nessa 
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perspectiva, relatórios e projetos de P&D se transformam em 
narrativas estratégicas densas, coerentes e inspiradoras: 

1. Definição do Propósito e do Problema Central 

Referência: Sinek (Start with Why), Verganti (Design-Driven 
Innovation). 

Ação: Iniciar pela pergunta fundamental: 

• Por que este projeto existe? 
• Quais sentidos maiores ele busca gerar? 

Objetivo: Criar uma narrativa com base no propósito, capaz de 
conectar técnica e impacto social/estratégico. 

2. Mapeamento do Contexto e dos Significados 

Referência: Verganti (inovação orientada por significados), Weick 
(Sensemaking). 

Ação: Investigar o estado da arte, identificar atores, tendências e 
lacunas. 

Objetivo: Estabelecer um enquadramento narrativo que demonstre 
domínio de expertise e relevância do tema. 
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3. Estruturação da Base Criativa 

Referência: Amabile (Componencial Theory of Creativity). 

Ação: Mapear e evidenciar: 

Expertise – domínio técnico e metodológico; 

Pensamento Criativo – justificativas das escolhas, superação de 
obstáculos, ‘erros produtivos’; 

Motivação Intrínseca – paixão, curiosidade e energia criativa. 

Objetivo: Reforçar a credibilidade e autenticidade da narrativa. 

4. Organização dos Dados como Enredo 

Referência: Duarte (DataStory), Schimel (Writing Science), Doumont 
(Trees, Maps, and Theorems). 

Ação: 

• Converter dados em evidências que sustentam a história; 
• Priorizar clareza, concisão e precisão; 
• Estruturar a lógica narrativa (árvores, mapas, fluxos). 

Objetivo: Transformar complexidade em clareza, guiando o leitor 
pelo raciocínio da equipe. 
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5. Uso de Recursos Visuais como Dispositivos Narrativos 

Referência: Hanington & Martin (Universal Methods of Design). 

Ação: Incorporar métodos visuais: mapas de stakeholders, jornadas do 

usuário, storyboards, diagramas de progresso. 

Objetivo: Favorecer entendimento coletivo, memorização e 

engajamento, tornando visível o raciocínio estratégico. 

6. Construção da Narrativa Inspiradora 

Referência: Gallo (Talk Like TED; Storytelling) e Silveira (Storytelling). 

Ação: 

• Utilizar técnicas narrativas (jornada do herói, tensão e 

resolução, metáforas); 

• Humanizar a narrativa, mostrando pessoas, desafios e 

conquistas; 

• Reforçar emoção, propósito e relevância. 

Objetivo: Engajar intelectualmente e emocionalmente, transformando 

dados técnicos em histórias memoráveis. 
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7. Integração do Ambiente Colaborativo e Social 

Referência: Amabile (ambiente social da criatividade), Weick 
(sensemaking coletivo), Mootee (Design Thinking for Strategic 
Innovation). 

Ação: Dar crédito às equipes, evidenciar colaboração, reconhecer 
incertezas e limites de forma transparente. 

Objetivo: Mostrar maturidade científica, reforçar legitimidade e 
fomentar confiança. 

8. Encerramento Prospectivo 

Referência: Amabile (The Progress Principle). 

Ação: Estruturar conclusões como trampolim para futuros passos: 

• Quais barreiras foram superadas? 
• Que descobertas abriram novas portas? 
• Como os próximos passos se conectam ao progresso já 

alcançado? 

Objetivo: Criar momentum estratégico, justificando continuidade e 
investimentos. 



139 
 

Sequência Metodológica – Storytelling Estratégico em P&D 

A seguir apresenta-se uma proposta de sequência metodológica para 
o uso do storytelling em relatórios e projetos de P&D. O modelo 
articula as contribuições comentadas, integrando dimensões de 
propósito, contexto, criatividade, dados, recursos visuais, emoção, 
colaboração e futuro. 

Etapa Ação Objetivo 

1. Definição do 
propósito e do 
problema central 

Iniciar pela 
pergunta: Por que 
este projeto existe? 
Qual impacto se 
busca gerar? 

Criar narrativa com base no propósito e 
conectar técnica ao impacto. 

2. Mapeamento do 
contexto e dos 
significados 

Investigar o estado 
da arte, identificar 
atores, tendências e 
lacunas. 

Estabelecer enquadramento narrativo e 
demonstrar domínio de expertise. 

3. Estruturação da 
base criativa 

Mapear expertise, 
pensamento criativo 
e motivação 
intrínseca da equipe. 

Reforçar credibilidade e autenticidade 
da narrativa. 
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4. Organização dos 
dados como enredo 

Converter dados em 
evidências 
narrativas, com 
clareza e concisão. 

Transformar complexidade em clareza e 
guiar o leitor. 

5. Uso de recursos 
visuais como 
dispositivos 
narrativos 

Incorporar 
storyboards, mapas 
de stakeholders, 
jornadas do usuário 
e diagramas. 

Favorecer entendimento coletivo, 
engajamento e memorização. 

6. Construção da 
narrativa 
inspiradora 

Utilizar técnicas 
narrativas (jornada 
do herói, metáforas, 
emoção e propósito). 

Engajar intelectualmente e 
emocionalmente, tornando dados 
memoráveis. 

7. Integração do 
ambiente 
colaborativo e social 

Dar crédito às 
equipes, reconhecer 
incertezas, 
evidenciar 
colaboração. 

Reforçar maturidade científica, 
legitimidade e confiança. 

8. Encerramento 
prospectivo 

Estruturar 
conclusões como 
trampolim para 
futuros passos 
estratégicos. 

Criar momentum estratégico e justificar 
continuidade e investimentos. 
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Storytelling como Ativo do Design Estratégico 

No campo do design, o storytelling assume um papel cada vez mais 
central. Mais do que um recurso comunicacional, ele se torna um ativo 
disciplinar, isto é, um instrumento estrutural de como o design 
organiza pensamento, gera sentido e comunica estratégias. Inspirada 
em Ellen Lupton, que destaca o storytelling como linguagem integrada 
ao design gráfico e à comunicação visual, a prática narrativa no design 
não é apenas complementar, mas constitutiva do processo projetual. 

O design sempre operou no campo da forma, da função e da estética. 
Entretanto, no cenário contemporâneo – marcado pela abundância de 
dados, pela aceleração das mudanças e pela necessidade de 
articulação entre ciência, negócios e sociedade – o design se afirma 
também como design de narrativas. Cada projeto carrega uma 
história: de sua gênese, de seus processos e de seu impacto futuro. 

A(O) designer, ao organizar elementos visuais, textuais e 
experienciais, cria estruturas narrativas que dão coerência e sentido 
ao que, de outro modo, poderia ser apenas fragmento ou dispersão. 

Lupton observa que as narrativas no design operam por meio de 
princípios visuais como hierarquia, contraste, ritmo, sequência e 
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ênfase. Esses mesmos princípios podem ser transpostos para o campo 
estratégico: 

• Hierarquia: definir quais mensagens ou dados têm maior peso 
na construção do sentido de um projeto; 

• Contraste: destacar tensões críticas (o problema versus a 
solução, o passado versus o futuro); 

• Ritmo e sequência: organizar a experiência do leitor/usuário em 
etapas que conduzem à compreensão e ao engajamento; 

• Ênfase: valorizar elementos-chave que se tornam memoráveis e 
mobilizadores. 

Assim, storytelling no design não é apenas narrar, mas estruturar 
visualmente e estrategicamente como a narrativa se desenrola. 

Ao ser tratado como ativo do design, o storytelling oferece um 
arcabouço temporal que conecta passado, presente e futuro: 

• Pregresso: narrar a trajetória do problema ou da oportunidade, 
mostrar como chegamos até aqui, dar legitimidade histórica às 
escolhas; 

• Presente: relatar o estado atual, evidenciar avanços, dar clareza 
aos desafios do agora; 
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• Futuro: projetar cenários possíveis, abrir horizontes de ação, 
inspirar engajamento coletivo para os próximos passos. 

Essa articulação temporal transforma relatórios de P&D e outros 
produtos de design estratégico em linhas narrativas densas, coerentes 
e persuasivas, onde cada etapa dialoga com objetivos e decisões 
críticas. 

Uma narrativa eficaz mobiliza emoção e conexão. O design, por sua 
natureza interdisciplinar e colaborativa, incorpora esse aspecto ao 
traduzir dados complexos em recursos visuais acessíveis e ao criar 
metáforas visuais e experiências que tornam palpáveis conceitos 
abstratos. 

Essa dimensão dialoga com a perspectiva de Amabile sobre a 
motivação intrínseca: narrativas bem desenhadas não só informam, 
mas energizam equipes e stakeholders, transformando relatórios 
técnicos em histórias de progresso, aprendizado e projeção. 

O design, ao se apropriar do storytelling como ativo, torna-se capaz de: 

• Dar forma à complexidade por meio de estruturas narrativas 
claras e visuais; 
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• Transformar dados em significados, fazendo do relato técnico 
uma trama persuasiva; 

• Conectar diferentes públicos (pesquisadores, gestores, 
sociedade) em torno de uma visão comum; 

• Projetar futuros, usando narrativas para ancorar a estratégia em 
horizontes possíveis. 

Considerações para Reflexão 

Sob a ótica de Ellen Lupton e em diálogo com outros autores, o 
storytelling deve ser entendido não apenas como técnica de 
comunicação, mas como linguagem central do design estratégico. Ele 
se configura como ativo disciplinar que sustenta o valor do design em 
ambientes complexos, ajudando a articular o pregresso, o presente e 
o futuro de projetos de P&D em narrativas consistentes, coerentes e 
mobilizadoras. 

Storytelling, Roadmapping e Foresighting: Uma Integração 
Estratégica 

1. Narrativas como Fundamento do Futuro 

O storytelling, no design, não se limita a relatar o que já aconteceu ou 
o que está em curso. Ele é também um instrumento para dar forma ao 
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incerto. Ao estruturar narrativas que incluem tensões, dilemas e 
oportunidades, o design abre espaço para que os atores envolvidos 
consigam imaginar, discutir e negociar futuros desejáveis. Essa 
perspectiva aproxima o storytelling das práticas de foresighting, em que 
cenários alternativos são elaborados para orientar a ação estratégica 
em horizontes temporais de médio e longo prazo. 

2. O Papel do Roadmap: A Linha Narrativa Visual 

O roadmap é, essencialmente, uma narrativa visual estruturada ao 
longo do tempo. Ele traduz metas, marcos e trajetórias em uma 
representação que organiza o progresso esperado. Nessa lógica, 
storytelling e roadmapping se integram quando o designer utiliza: 

• Hierarquia e ritmo narrativo (Lupton) para organizar marcos 
temporais; 

• Contraste para destacar rupturas ou pontos de inflexão 
estratégicos; 

• Ênfase visual para evidenciar milestones críticos; 
• Sequência para guiar o olhar em uma jornada temporal 

coerente. 
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Assim, o roadmap deixa de ser apenas um quadro técnico e passa a ser 
uma história projetada do futuro, onde cada fase é narrada como parte 
de uma trama que dá legitimidade às decisões de hoje. 

3. O Foresighting como Narrativa de Cenários 

As práticas de foresighting – como scenario planning ou backcasting – são 
formas de storytelling em escala macro. Cada cenário é uma narrativa 
alternativa do futuro, construída a partir de drivers, incertezas e 
tendências. O papel do design, nesse contexto, é transformar esses 
cenários em histórias tangíveis, ilustradas por recursos visuais, 
metáforas, protótipos e roadmaps, que facilitam o engajamento e a 
compreensão dos stakeholders. 

Exemplo: um relatório de P&D pode apresentar não apenas a 
evolução linear de uma tecnologia, mas três ou quatro histórias 
possíveis sobre como essa tecnologia se disseminará, será regulada ou 
adotada socialmente. 

4. O elo com a Criatividade e o Progresso 

Teresa Amabile lembra que o progresso significativo é o maior motor 

da motivação criativa. Roadmaps e narrativas de foresighting podem ser 

estruturados como histórias de progresso projetado, em que cada 
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conquista do presente é narrada como porta de entrada para futuros 

possíveis. Aqui, storytelling cumpre dupla função: 

• Sustentar a motivação da equipe no presente; 

• Legitima o investimento de stakeholders no futuro. 

5. Design como Disciplina de Futuros Narrados 

Integrando Ellen Lupton (storytelling visual), Verganti (inovação 

orientada por significados) e autores do foresighting (Godet, Candy, 

Voros), podemos afirmar que o design contribui para: 

• Visualizar futuros (roadmaps como narrativas gráficas); 

• Explorar futuros (foresighting como múltiplas histórias 

plausíveis); 

• Projetar futuros (design estratégico como construção de 

cenários desejáveis). 

Assim, storytelling no design não é apenas relato, mas também 

construção de futuros narrados, consistentes com objetivos 

estratégicos de P&D, negócios e políticas públicas. 
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Considerações para Reflexão 

O futuro, quando tratado pelo viés do design, é menos previsão e mais 

narrativa estratégica: uma trama que integra dados, tendências, 

significados e escolhas humanas. Ao unir storytelling, roadmapping e 

foresighting, o design se afirma como disciplina que dá forma ao tempo 

– conectando pregresso, presente e futuros possíveis em histórias 

visuais e estratégicas que mobilizam inovação. 

Quadro Comparativo – Storytelling, Roadmapping e Foresighting 

Este quadro apresenta, de forma complementar, uma comparação 

entre Storytelling, Roadmapping e Foresighting, destacando seus focos, 

temporalidades, métodos, papéis dos recursos visuais, conexões 

estratégicas e valor específico em projetos de P&D. O objetivo é 

mostrar como cada abordagem se articula e se complementa na 

prática de design estratégico e inovação. 

Dimensão Storytelling 
(Design / Lupton, 

Gallo, Silveira) 

Roadmapping (Phaal, 
Oliveira, Verganti) 

Foresighting (Godet, 
Candy, Voros) 
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Foco Construir 
narrativas 
consistentes, 
conectando 
emoção, dados e 
propósito. 

Representar 
trajetórias de 
inovação e tecnologia 
ao longo do tempo. 

Explorar múltiplos 
futuros plausíveis e 
preparar estratégias 
adaptativas. 

Temporalidade Integra passado, 
presente e projeção 
futura em uma 
narrativa única. 

Sequência 
linear/progressiva: 
curto, médio e longo 
prazo. 

Cenários alternativos: 
futuros desejáveis, 
prováveis e 
disruptivos. 

Métodos / 
Ferramentas 

Princípios de 
design visual 
(hierarquia, 
contraste, ênfase, 
ritmo); jornada do 
herói; metáforas 
narrativas. 

Roadmaps visuais; 
camadas de produto, 
tecnologia, mercado e 
recursos; milestones. 

Scenario planning, 
backcasting, análise de 
drivers e incertezas 
críticas. 

Papel dos 
Recursos 
Visuais 

Dar clareza, criar 
impacto emocional 
e tornar 
memorável. 

Estruturar a narrativa 
do tempo; organizar 
dados em linhas, 
blocos e setas. 

Tornar tangíveis 
futuros abstratos com 
gráficos, mapas, 
protótipos, visual 
storytelling. 
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Storytelling e Neurociência: Estrutura Conceitual da Persuasão 
Estratégica 

O storytelling, quando tratado como ativo disciplinar do design e da 
comunicação estratégica, não se limita à função estética ou 
informativa. Ele opera em um nível cognitivo e neurobiológico, 
mobilizando processos atencionais, emocionais e de memória que 
tornam as narrativas mais persuasivas e memoráveis. Essa dimensão 
pode ser compreendida por meio de uma ponte entre autores do 
design/comunicação (Lupton, Duarte e Gallo) e aportes das 
neurociências (Dehaene, Damásio, Zak e Wolf). 

1. O Encadeamento Narrativo como Gatilho Neurobiológico 

Pesquisas em neurociência mostram que narrativas bem estruturadas 
ativam múltiplas áreas do cérebro: córtex pré-frontal (planejamento e 
julgamento), sistema límbico (emoções), hipocampo (memória) e 
estriado ventral (recompensa). Essa integração garante que histórias 
não sejam apenas ouvidas, mas sentidas e internalizadas. 

• Dopamina: é liberada em momentos de expectativa e surpresa. 
Quando a narrativa cria tensão e resolve dilemas (a lógica da 
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‘jornada do herói’), a dopamina favorece o foco atencional e a 
sensação de prazer ao ‘acompanhar a trama’; 

• Oxitocina: associada à empatia e ao vínculo social. Estudos de 
Paul Zak mostram que narrativas que humanizam personagens 
e situações aumentam a produção de oxitocina, tornando o 
ouvinte mais propenso à confiança e colaboração; 

• Serotonina: relacionada ao bem-estar e à regulação emocional, 
é reforçada por histórias que oferecem clareza, propósito e 
resolução positiva, promovendo sensação de estabilidade e 
coerência; 

• Cortisol: produzido em situações de estresse, pode ser acionado 
por narrativas que envolvem risco ou conflito. Em equilíbrio 
com dopamina e oxitocina, o cortisol sustenta a atenção, 
mantendo o ouvinte ‘preso’ à trama até a resolução. 

2. Estrutura Narrativa e Impacto Emocional 

Segundo Duarte (DataStory) e Gallo (Talk Like TED), narrativas 
eficazes seguem padrões que alternam tensão e resolução, criando um 
ritmo emocional. Essa cadência dialoga diretamente com os picos de 
neurotransmissores no cérebro: 

• Tensão narrativa → aumento do cortisol (atenção); 
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• Surpresa e insight → liberação de dopamina (prazer e foco); 
• Identificação com personagens → oxitocina (empatia e 

vínculo); 
• Resolução positiva → serotonina (bem-estar e fechamento). 

Esse ciclo transforma o storytelling em um processo biologicamente 
envolvente, que prende a atenção, favorece a memória e estimula 
ações desejadas. 

3. Storytelling como Ferramenta de Percepção Estratégica 

No contexto de relatórios de P&D ou narrativas corporativas, o 
storytelling: 

• Constrói credibilidade (logos) – apresentando dados 
contextualizados; 

• Mobiliza emoção (pathos) – ativando oxitocina e dopamina pela 
identificação e surpresa; 

• Reforça valores e visão (ethos) – criando coerência e confiança. 

Esse tripé retórico, já explorado por Aristóteles, ganha agora 
embasamento neurocientífico: narrativas bem desenhadas alinham 
percepção racional e resposta emocional, tornando-se ferramentas 
persuasivas mais eficazes do que a simples exposição de fatos. 
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4. Do Individual ao Coletivo: Narrativas que Moldam Cultura 

As narrativas não atuam apenas no indivíduo, mas também no tecido 
coletivo. Elas constroem memórias compartilhadas, influenciam 
culturas organizacionais e legitimam estratégias de longo prazo. 
Neurocientistas como António Damásio lembram que a razão é 
inseparável da emoção; logo, decisões estratégicas são moldadas por 
histórias que fazem sentido e ressoam afetivamente. 

Assim, storytelling se converte em um ativo de design estratégico, 
capaz de integrar cognição, emoção e cultura em torno de projetos e 
objetivos comuns. 

Considerações para Reflexão 

A força do storytelling não reside apenas na forma ou no conteúdo, 
mas na sua capacidade de ativar os circuitos neurobiológicos da 
atenção, da memória e da emoção. A dopamina sustenta o prazer da 
descoberta, a oxitocina cria laços de empatia, o cortisol mantém a 
atenção em alerta e a serotonina estabiliza a experiência, deixando 
uma impressão de bem-estar. Ao compreender e aplicar esse 
conhecimento, o design pode utilizar narrativas não apenas como 
recurso estético ou comunicacional, mas como estratégia persuasiva 
densa, coerente e legitimadora de futuros possíveis. 
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Quadro Conceitual – Storytelling e Neurociência 

O quadro a seguir relaciona neurotransmissores com suas funções, os 
efeitos narrativos correspondentes e exemplos de como podem ser 
mobilizados no storytelling estratégico. O objetivo é evidenciar a ponte 
entre neurociência e design da comunicação persuasiva. 

Neurotransmissor Função Efeito Narrativo Exemplo de Uso 
em Storytelling 

Dopamina Relacionado ao 
prazer, motivação 
e foco atencional; 
liberado em 
situações de 
surpresa e 
recompensa. 

Favorece a 
expectativa e o 
prazer em seguir 
uma narrativa; 
aumenta o foco no 
enredo. 

Introduzir 
reviravoltas e 
surpresas 
estratégicas no 
relato de um 
projeto de P&D. 

Oxitocina Associado à 
empatia, vínculo 
social e confiança 
entre indivíduos. 

Gera conexão 
emocional com 
personagens e 
situações; fortalece 
a confiança no 
narrador. 

Humanizar 
narrativas de 
inovação 
destacando 
contribuições 
individuais ou 
coletivas. 
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Serotonina Responsável pelo 
bem-estar, 
equilíbrio 
emocional e 
sensação de 
estabilidade. 

Consolida 
resoluções 
positivas da 
história, deixando 
impressão de 
satisfação e 
coerência. 

Encerrar narrativas 
ressaltando 
conquistas e 
futuros 
promissores. 

Cortisol Relacionado ao 
estresse e à atenção 
em situações de 
risco ou conflito. 

Mantém o público 
em alerta durante 
momentos de 
tensão narrativa, 
garantindo 
engajamento. 

Construir 
momentos de 
tensão (desafios, 
dilemas, riscos) 
seguidos de 
resolução positiva. 

Narrativas, Cognição e Neurociência na Gestão de Equipes de P&D 

Projetos de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) se caracterizam por 
sua complexidade e incerteza. Neles, convergem competências 
técnicas diversas, temporalidades distintas e interesses múltiplos. 
Nesse contexto, a gestão de equipes multidisciplinares e 
interdisciplinares não pode se restringir à coordenação técnica: ela 
precisa ser também um exercício de cognição coletiva e construção 
narrativa, capaz de dar sentido às ações e de mobilizar as pessoas em 
torno de propósitos comuns. 
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1. O Papel do Storytelling na Coesão das Equipes 

Como discutido a partir de Lupton e Duarte, o storytelling não é 
apenas uma técnica de comunicação, mas uma ferramenta estratégica 
para articular passado, presente e futuro dos projetos. Em equipes de 
P&D, narrativas bem estruturadas ajudam a: 

• Dar coesão a profissionais de áreas diversas (engenharia, 
design, economia, ciências sociais); 

• Alinhar visões em torno de objetivos estratégicos; 
• Criar significado compartilhado, condição essencial para 

colaboração efetiva (Karl Weick, Sensemaking). 

Carmine Gallo e Adilson Silveira destacam que histórias inspiradoras 
aumentam engajamento emocional. No plano das equipes, essa 
dimensão favorece um senso de pertencimento que ultrapassa o nível 
técnico, permitindo que todos se vejam como parte de uma jornada 
de descobertas. 

2. Neurociência e Motivação em Equipes 

As contribuições da neurociência reforçam esse papel das narrativas. 
Como vimos, neurotransmissores como dopamina, oxitocina e 
serotonina participam de forma ativa na motivação, na confiança e no 
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bem-estar. No ambiente das equipes de P&D, histórias que celebram 
avanços, reconhecem contribuições individuais e contextualizam os 
esforços coletivos ativam esses circuitos neurobiológicos, 
fortalecendo engajamento e resiliência. 

Teresa Amabile, ao discutir o Progress Principle, reforça que pequenos 
avanços significativos aumentam a motivação intrínseca. O 
storytelling de equipe pode, assim, ser estruturado para evidenciar 
progressos concretos, mesmo em fases de incerteza. 

3. Cognição Individual e Coletiva na Construção de Equipes 

Autores como Dehaene e Wolf enfatizam que aprender e construir 
conhecimento envolve tanto processos individuais quanto coletivos. 
Em equipes multidisciplinares, essa dupla dimensão é essencial: 

• Individuais: cada membro apreende e aprende a partir de sua 
área, desenvolvendo expertise técnico-científica; 

• Coletivos: a equipe transforma esse conhecimento em soluções, 
por meio da troca, do debate e da síntese interdisciplinar. 

Na prática, a gestão de equipes deve criar condições para que os dois 
níveis coexistam: espaços de estudo individual (aprofundamento 
técnico) e espaços de interação coletiva (co-criação, design thinking, 
foresighting). 
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4. Complexidade e a Lógica de Integração 

Ao lidar com variáveis múltiplas e incertas – como discutido na 

abordagem sobre complexidade –, equipes de P&D precisam operar 

de forma adaptativa. A interdisciplinaridade não deve ser apenas a 

soma de especialidades, mas a criação de uma inteligência coletiva 

(Pierre Lévy) capaz de navegar em ambientes complexos. 

Aqui, o roadmapping e o foresighting aparecem como instrumentos que, 

integrados ao storytelling, permitem que as equipes visualizem 

horizontes de médio e longo prazo, antecipem cenários e alinhem 

esforços. 

5. A Gestão como Mediação entre Técnica, Emoção e Sentido 

Peter Senge, em A Quinta Disciplina, mostra que equipes de 

aprendizagem exigem diálogo contínuo e pensamento sistêmico. Em 

projetos de P&D, o gestor precisa ser menos um ‘controlador’ e mais 

um mediador de sentidos: alguém capaz de traduzir complexidade 

em narrativas claras, de conectar resultados técnicos a propósitos 

estratégicos e de reconhecer o valor de cada contribuição. 
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Considerações para Reflexão 

A construção e gestão de equipes de P&D exige mais do que 

coordenação de recursos: exige cognição compartilhada, narrativas 

estratégicas e sensibilidade neurobiológica. Ao integrar storytelling, 

princípios de aprendizagem, visão de futuro e reconhecimento dos 

mecanismos motivacionais, os gestores criam ambientes onde a 

interdisciplinaridade floresce. Assim, equipes deixam de ser apenas 

agrupamentos de especialistas e passam a ser comunidades narrativas 

de inovação, capazes de transformar complexidade em conhecimento 

e conhecimento em valor. 

A Equipe de Projeto como Sistema Aberto: Estruturas Biológicas, 
Cognitivas e Sistêmicas 

Projetos de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) se caracterizam pela 
alta complexidade, pela diversidade de saberes e pela presença 
constante de incertezas. Para além da dimensão técnica, a gestão de 
equipes nesse contexto precisa ser entendida como gestão de sistemas 
vivos e abertos, compostos por fluxos biológicos, cognitivos, sociais e 
culturais. 
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1. Herbert Simon e a Racionalidade Limitada 

Herbert Simon (1969), ressalta que os agentes humanos operam sob 
racionalidade limitada: não temos acesso a todas as informações, nem 
dispomos de capacidade cognitiva infinita. Isso exige que equipes de 
P&D sejam projetadas e geridas de forma a criar mecanismos de apoio 
cognitivo, como roadmaps, narrativas estratégicas e processos 
colaborativos, que ampliam as capacidades individuais e sustentam a 
inteligência coletiva. 

2. Peter Senge e a Equipe como Organismo de Aprendizagem 

Peter Senge (1990), concebe a organização inteligente como aquela 
que aprende continuamente. Para equipes de P&D, os princípios da 
aprendizagem em equipe, da visão compartilhada e do pensamento 
sistêmico são fundamentais: 

• Aprendizagem em equipe permite transformar divergências 
disciplinares em sínteses inovadoras; 

• Visão compartilhada cria coesão em torno de propósitos 
comuns; 

• Pensamento sistêmico possibilita compreender a rede de 
interdependências em que a equipe está inserida. 
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Assim, a equipe de P&D é vista como organismo de aprendizagem, 
adaptativo e evolutivo. 

3. Donella Meadows e a Equipe como Sistema Vivo 

Donella Meadows (2008), descreve sistemas como compostos por 
estoques, fluxos, feedbacks e limites. Equipes de P&D podem ser lidas 
nessa chave: 

• Estoques: competências técnicas, memórias de projeto, 
experiências acumuladas; 

• Fluxos: trocas de informação, energia motivacional, recursos; 
• Feedbacks: correções iterativas, avanços e falhas que orientam 

ajustes; 
• Limites: prazos, recursos financeiros, regulações institucionais. 

A identificação de pontos de alavancagem – locais onde pequenas 
mudanças produzem grandes impactos – é essencial. Narrativas 
estratégicas, por exemplo, podem reconfigurar o propósito da equipe 
e liberar novas energias criativas. 

4. A Dimensão Biológica e Cognitiva das Equipes 

Estudos de Dehaene (2020) e Wolf (2019) mostram que atenção, 
memória e motivação são moldadas por circuitos biológicos e 
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culturais. Em equipes, isso significa que a cognição não é apenas 
individual, mas distribuída. A gestão eficaz precisa criar ambientes 
que sustentem motivação (dopamina), empatia e confiança 
(oxitocina), estabilidade emocional (serotonina) e foco atencional 
(cortisol, em equilíbrio). 

Contar histórias de progresso, reconhecer contribuições individuais e 
criar símbolos coletivos são práticas que operam diretamente sobre 
essas dimensões biológicas, reforçando o engajamento e a resiliência 
do grupo. 

5. Inteligência Coletiva e Pierre Lévy 

Pierre Lévy (1994), propõe que o conhecimento humano não está mais 
restrito a indivíduos isolados, mas se constitui em redes distribuídas 
de troca e colaboração. Para Lévy, a inteligência coletiva não é soma 
de saberes, mas uma dinâmica emergente que se fortalece quanto 
mais conectadas e participativas forem as comunidades. 

No contexto de equipes de P&D, essa visão significa que: 

• Cada indivíduo é portador de fragmentos de saber que só 
ganham potência no encontro com os outros; 
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• A equipe é um ecossistema cognitivo, em que fluxos de 
informação se transformam em conhecimento; 

• A gestão deve atuar como curadoria e orquestração, 
promovendo conectividade, diálogo e abertura à diversidade 
de perspectivas. 

Assim, a equipe de projeto se configura como um sistema aberto de 
inteligência coletiva, onde biologia, cognição e cultura convergem 
para transformar complexidade em inovação. 

Considerações para Reflexão 

Ao articular Simon, Senge e Meadows, entendemos as equipes como 
sistemas artificiais, organismos de aprendizagem e sistemas vivos 
abertos. Ao integrar Dehaene, Wolf e os fundamentos da 
neurociência, compreendemos como as estruturas biológicas e 
cognitivas modulam motivação, atenção e memória coletiva. 
Finalmente, com Pierre Lévy, reconhecemos que o verdadeiro 
potencial das equipes de P&D está em sua capacidade de operar como 
inteligência coletiva, expandindo o alcance individual e produzindo 
conhecimento compartilhado que retroalimenta inovação, valor e 
transformação social. 
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Capítulo 6 

O War como Metáfora do Jogo da Inovação 
 
 
 
 
 
 

No cerne do jogo está a disputa por território, recursos e poder por 
meio de estratégia, diplomacia e sorte. Essa dinâmica básica é um 
microcosmo de processos históricos, políticos e econômicos, 
tornando-os analogias perfeitas para projeções de posições futuras. 

O uso mais clássico e direto da metáfora é para geopolítica e relações 
internacionais – funciona como um simulador simplificado. Ali 
podemos observar nuances fundamentais para que lida tomada de 
decisões complexas. De forma direta, o jogo pode ser uma analogia 
eficaz para o mundo dos negócios, onde empresas disputam mercado. 
Sob vários aspectos, portanto, o War é, fundamentalmente, um 
exercício de cálculo de riscos e probabilidades. Além de todas estas 
possibilidades, a dinâmica do jogo revela muito sobre as pessoas – 
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podendo servir de base para formação de equipes. Assim, podemos 
elencar uma série de conceitos:  

• Balanceamento de Poder (Balance of Power): A formação natural 
de alianças para conter um jogador que está se tornando muito 
forte é um exemplo perfeito deste conceito, fundamental na 
política internacional; 

• Realismo vs. Idealismo: A motivação para atacar é 
frequentemente a desconfiança e a busca pela segurança 
máxima (premissa realista), enquanto alianças duradouras 
tentam imitar uma cooperação idealista (mesmo que frágil); 

• Imperialismo e Nacionalismo: A necessidade de expandir 
territórios para obter mais recursos (exércitos extras por 
continente) e a defesa de um ‘território natal’; 

• Geografia Estratégica: O valor de territórios como o ‘Oriente 
Médio’ ou ‘África’ no jogo espelha a importância geopolítica de 
regiões no mundo real (e.g., Ucrânia como ‘ponte’ entre Rússia 
e Europa); 

• Guerra Fria: Dois jogadores muito poderosos (equiparáveis a 
EUA e URSS) que evitam o conflito direto, mas disputam 
influência em territórios menores (os ‘países não alinhados’); 
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• Análise SWOT: O jogador deve constantemente avaliar seus 
Pontos Fortes (exércitos em uma fronteira), Fraquezas 
(fronteiras desprotegidas), Oportunidades (vizinho fraco) e 
Ameaças (aliança contra ele); 

• Alocação de Recursos: Os exércitos são recursos limitados. 
Onde colocá-los? Em uma frente ofensiva ou na defesa? Isso 
reflete o dilema de investir em marketing, P&D ou 
infraestrutura; 

• Planejamento Estratégico de Longo Prazo vs. Táticas de Curto 
Prazo: A estratégia de ‘conquistar a Ásia’ é um objetivo de 
longo prazo, mas as jogadas a cada turno são táticas para 
alcançá-lo; 

• Risco vs. Recompensa: Atacar um território fortemente 
defendido pode render um continente, mas pode esgotar seus 
recursos. É um cálculo de risco constante; 

• Coopetição: Fazer uma aliança temporária com um 
‘concorrente’ (outro jogador) para derrotar um líder de 
mercado é uma prática comum tanto no jogo quanto nos 
negócios; 

• Pensamento Crítico e Tomada de Decisão sob Incerteza: As 

decisões não são baseadas em certezas, mas em probabilidades. 
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Isso ensina a avaliar cenários e tomar a decisão mais provável 

de dar certo; 

• Cálculo de Custos e Benefícios: Quantos exércitos estou 

disposto a perder para conquistar aquele território? O benefício 

(exército extra no próximo turno) justifica o custo? 

• Teoria dos Jogos: As interações entre os jogadores são um 
campo fértil para estudar cooperação, traição, confiança e 
dilemas do prisioneiro; 

• Vieses Cognitivos: Jogadores podem ser vítimas do viés de 
confirmação (superestimando suas chances) ou da aversão à 
perda (defendendo agressivamente um território que acabou de 
ganhar, mesmo que não seja estratégico); 

• Negociação e Persuasão: A arte de formar alianças, negociar 
tréguas e persuadir outros jogadores a atacar um alvo comum; 

• Liderança e Influência: Como um jogador assume a liderança 
de um grupo? Pelo poder puro, pela persuasão ou por ser visto 
como um ‘mal menor’? 

• War da Inovação: Estratégia, Posicionamento e a Batalha pelo 
Futuro. 
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O Tabuleiro Global da Inovação 

Imagine o tabuleiro do War. Cada território não representa apenas 
uma fonte de recursos imediatos (exércitos), mas um sistema de 
inovação potencial: um polo tecnológico, uma cadeia de suprimentos 
crítica, um reservatório de talentos ou um mercado consumidor 
avançado. A vitória, neste novo jogo, não é a dominação militar, mas 
a soberania tecnológica e a competitividade sustentável no longo 
prazo. 

Os ‘exércitos’ são os recursos aplicados em Ciência, Tecnologia e 
Inovação (CT&I), e os ‘dados’ representam a incerteza inerente ao 
processo inovativo. Nesta metáfora, a pergunta central para um 
gestor nacional ou corporativo é: como posicionar-se 
estrategicamente neste tabuleiro global para maximizar os retornos 
dos investimentos em inovação? 

Este ensaio explora como a lógica do War – análise do ambiente, 
posicionamento estratégico, mobilização de recursos e formação de 
alianças – busca iluminar a formulação de uma estratégia robusta de 
inovação, ancorada nos autores clássicos da economia da inovação e 
da gestão estratégica: 
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• Análise do Tabuleiro: O Mapa das Trajetórias Tecnológicas e 
das Janelas de Oportunidade – a primeira jogada no War é 
entender o mapa: quais continentes são mais valiosos? Quem 
controla os pontos de estrangulamento? Na inovação, esse 
mapa é desenhado pelas Trajetórias Tecnológicas (conceito 
cunhado por Dosi, 1982). Uma trajetória tecnológica é um 
padrão de progresso normal, um paradigma dominante (como 
a Lei de Moore para os semicondutores) que orienta os esforços 
de P&D e define o ‘jogo’ em um determinado setor; 

• Identificando os ‘Continentes’ Valiosos: Um país deve mapear 
quais são os ‘continentes’ tecnológicos emergentes (e.g., 
Inteligência Artificial, Biotecnologia, Energia Verde, Quântica). 
Controlar um ‘continente’ significa possuir competências 
centrais (core competencies, Prahalad & Hamel, 1990) e 
capacidades de absorção (Cohen & Levinthal, 1990) que 
permitam não apenas acompanhar, mas liderar dentro daquela 
trajetória; 

• Janelas de Oportunidade: Perez (2002), ao analisar as 
revoluções tecnológicas, mostra que existem janelas de 
oportunidade históricas para nações que se alinham a um novo 
paradigma técnico-econômico. Ignorar essa janela é como, no 
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War, negligenciar a conquista de um continente no início do 
jogo: mais tarde, o custo para ingressar será proibitivo. A Coreia 
do Sul identificou a janela para semicondutores e TICs nas 
décadas de 1980/90 e posicionou-se massivamente; 

• Avaliação de Ativos Próprios: As ‘Cartas’ e ‘Exércitos’ da 
Nação – antes de expandir, um jogador astuto conta suas peças. 
Para uma nação, isso significa um diagnóstico rigoroso dos seus 
Sistemas Nacionais de Inovação (SNI) (Lundvall, 1992; Nelson, 
1993). O SNI é o conjunto de instituições, políticas, empresas e 
recursos que determinam a capacidade de inovação de um país; 

• Recursos e Competências: Quais são os ativos? Recursos 
naturais? Uma base industrial madura? Capital humano 
qualificado? Patentes (ativos de propriedade intelectual)? Esses 
são os ‘exércitos’ iniciais; 

• Trajetórias Passadas (Path Dependency): David (1985) e Arthur 
(1989) demonstraram como tecnologias e economias são 
moldadas pela dependência de trajetória. A especialização 
anterior de um país (e.g., Brasil em agronegócio e 
biocombustíveis) cria competências que podem ser 
alavancadas (ou se tornarem ‘armadilhas’) para saltos em novas 
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trajetórias. A estratégia deve construir sobre essas 
competências, mas sem ficar refém delas; 

• Pontos Fortes e Fracos (Análise SWOT Aplicada): Onde o SNI é 
forte (pesquisa básica em universidades?) e onde é frágil 
(dificuldade de transferência tecnológica para a indústria?)? 
Fortalecer as fronteiras fracas é tão crucial no jogo da inovação 
quanto no War. 

A Estratégia de Investimento: Alocação de ‘Exércitos’ em P&D 

No War, exércitos são recursos escassos que devem ser alocados de 
forma inteligente. Na inovação, o princípio é o mesmo, seguindo a 
lógica do Triple Helix (Etzkowitz & Leydesdorff, 1995), que preconiza 
a interação sinérgica entre Universidade, Indústria e Governo: 

• Direcionamento Estratégico (Médio e Longo Prazos): O 
governo, como o ‘comandante-em-chefe’, deve direcionar os 
‘exércitos’ (investimentos públicos e incentivos fiscais) para as 
‘frentes de batalha’ prioritárias, definidas em políticas de 
Estado (e não de governo). Isso envolve decisões difíceis sobre 
a divisão entre pesquisa básica (o ‘exército de reserva’ de longo 
prazo) e pesquisa aplicada (as ‘frentes de combate’ imediatas); 
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• Gestão de Portfólio de Projetos: Ao nível da implementação, a 
gestão da inovação deve operar como um portfólio de projetos 
(Cooper, Edgett & Kleinschmidt, 2001). É necessário um mix 
balanceado: projetos de curto prazo e baixo risco (incremental, 
para manter o território atual) e projetos de longo prazo e alto 
risco (radical, para conquistar novos ‘territórios tecnológicos’). 
Colocar todos os exércitos em uma única batalha arriscada pode 
levar ao desastre; 

• Diplomacia e Alianças: A Cooperação na Triple Helix e no 
Cenário Global 

• Nenhum jogador vence o War sozinho. Da mesma forma, a 
inovação moderna é profundamente colaborativa; 

• Alianças Internacionais: Países formam consórcios para 
megaprojetos (e.g., ITER para fusão nuclear, CERN para física 
de partículas). É uma forma de compartilhar custos e riscos, 
acessar competências complementares e definir padrões 
globais. É a diplomacia da inovação; 

• A Hélice Interna: A efetividade da Triple Helix depende da 
qualidade da ‘diplomacia’ interna. Universidades precisam se 
abrir para demandas da indústria; empresas devem investir em 
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P&D interna e buscar parcerias com centros de pesquisa; o 
governo deve criar marcos legais e incentivos que facilitem essa 
interação. A falha nessa ‘aliança interna’ é como ter exércitos 
travados por desentendimentos entre os generais. 

A inovação é inerentemente incerta. Nem todo investimento gera um 
resultado. Isso é equivalente à aleatoriedade dos dados no War: 

• Aceitação do Fracasso e Aprendizado: A gestão estratégica, 

inspirada em Schumpeter (1942) e seu conceito de ‘destruição 

criativa’, deve criar um ambiente que tolere fracassos 

controlados e aprenda com eles. Políticas de venture capital, 

parques tecnológicos e programas de startups são mecanismos 

para distribuir e gerenciar esse risco; 

• Flexibilidade Estratégica (Pivotagem): Às vezes, a tecnologia 

desenvolvida para um fim encontra aplicação em outro 

‘território’ inesperado. A estratégia deve ser flexível o suficiente 

para permitir essa ‘pivotagem’, realocando recursos 

rapidamente para onde as oportunidades (os ‘dados sorteados’) 

se mostram mais promissoras. 
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Considerações para Reflexão 

O jogo do War da inovação não é vencido por um golpe de sorte, mas 
por uma estratégia deliberada, baseada em uma análise profunda do 
tabuleiro global, um realista inventário de forças próprias e um 
investimento persistente e direcionado no fortalecimento do Sistema 
Nacional de Inovação. 

A vitória, neste contexto, é a construção de uma economia dinâmica, 
resiliente e com alta capacidade de adaptação, capaz de gerar riqueza 
e bem-estar social a partir do conhecimento. Para um país, mobilizar 
recursos e direcioná-los para o SNI através da lógica da Triple Helix é 
a jogada mestre. Significa entender que, no século XXI, as fronteiras 
são definidas não por linhas no mapa, mas por patentes, know-how, 
e ecossistemas de inovação vibrantes. Aquele que melhor entender e 
executar essa estratégia estará, de fato, conquistando o mundo do 
futuro. 

Cultivando a Centelha – A Arquitetura de uma Cultura de Inovação 
Eficaz 

De que adianta um mapa estratégico perfeito se os ‘generais’ e 
‘soldados’ – as equipes de inovação – não possuem a mentalidade, as 
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ferramentas e o ambiente adequados para travar as batalhas do dia a 
dia? É aqui que a obra de Dorothy Leonard e Walter Swap (2003), 
‘Centelhas da Inovação’, se torna fundamental. Eles argumentam que 
a inovação não é um evento aleatório, mas um processo que pode ser 
cultivado através da criação deliberada de ‘poços de criatividade 
profundos’ – o repositório de conhecimentos, experiências e 
capacidades de uma organização. 

Aqui, avançamos na discussão sobre a metáfora do War, explorando 
as formas e movimentos necessários para transformar a estratégia em 
resultados, construindo uma cultura de inovação que efetivamente 
observe, organize, mapeie, planeje, desenvolva e implemente. 

Leonard e Swap partem do princípio de que a criatividade nasce da 
combinação nova de conhecimentos preexistentes. Portanto, o 
primeiro movimento é garantir que a organização tenha acesso a 
poços de conhecimento diversos e profundos: 

• Diversidade Cognitiva e Psicológica: Não se trata apenas de 
diversidade demográfica, mas de diversidade de experiências, 
perspectivas e estilos de pensamento. Equipes homogêneas 
tendem a ter ‘visões de túnel’ e são menos capazes de desafiar 
suposições básicas. Este ponto ecoa a necessidade de 



177 
 

‘pensamento lateral’ proposta por Edward de Bono (1970), que 
defende a geração de ideias rompendo com padrões 
estabelecidos; 

• Criação de ‘Mercados de Ideias’: Para acessar esses 
conhecimentos, a organização deve funcionar como um 
‘mercado de ideias’, onde o conhecimento tácito (aquele difícil 
de formalizar) pode ser trocado. Isso requer confiança 
psicológica, conceito elaborado por Amy Edmondson (1999), 
que define um clima organizacional onde as pessoas se sentem 
seguras para expressar ideias, questionar e admitir erros sem 
medo de represálias. 

Uma cultura de inovação não é um mero ‘brainstorming’ caótico. É 
um processo disciplinado que alterna entre momentos de 
divergência (expansão de possibilidades) e convergência (foco e 
seleção). Podemos mapear este processo integrando Leonard e 
Swap com outros autores: 

• Observar e Mapear (Divergência): A fase inicial é de imersão e 
sensibilidade. É a prática da ‘observação etnográfica’ ou 
‘empreendedorismo effectual’ (Sarasvathy, 2001), que envolve 
entender profundamente as necessidades não atendidas dos 
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clientes e o ambiente, sem partir de pressupostos rígidos. O 
mapeamento desses insights, por meio de ferramentas como o 
Mapa de Empatia ou o Mapa de Jornada do Usuário, organiza 
o caos inicial; 

• Organizar e Planejar (Convergência): Aqui, as ideias são 
estruturadas. O ‘Design Thinking’ (Brown, 2009) oferece uma 
estrutura para isso, alternando entre a geração de ideias 
(divergência) e a prototipagem e teste (convergência). O ‘Stage-
Gate’ de Cooper (2001), mencionado anteriormente, fornece o 
sistema de governança para este estágio, criando ‘portões’ onde 
decisões de ‘go/kill/hold/rework’ são tomadas com base em 
critérios claros, evitando o desperdício de recursos em projetos 
com baixo potencial; 

• Desenvolver e Implementar (Execução Ágil): A implementação 
de projetos de inovação, especialmente os mais incertos, 
beneficia-se enormemente de metodologias ágeis. O conceito de 
‘Lean Startup’ (Ries, 2011) de construir-medir-aprender é um 
movimento crucial para transformar um plano em um 
produto/serviço viável. Ele permite testar hipóteses centrais 
rapidamente e com o mínimo de recursos, ajustando a rota 
(‘pivotando’) com base no feedback real do mercado; 
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• A liderança em um ambiente de inovação não é sobre controle, 
mas sobre cultivo. Leonard e Swap destacam o papel do líder 
em criar as condições para que a criatividade floresça; 

• Tolerância ao Fracasso Produtivo: Líderes devem celebrar os 
experimentos bem conduzidos que não deram certo, extraindo 
deles aprendizados. Isso está alinhado com o conceito de 
‘inteligência fracassada’ de Charles Handy (1990), que vê o 
fracasso como uma etapa necessária para o sucesso; 

• Gestão de Tensões Criativas: O líder deve equilibrar a 
necessidade de liberdade criativa com a disciplina de execução. 
É o que Michael Tushman e Charles O'Reilly (1996) chamam de 
‘organização ambidestra’ – capaz de explorar novas 
oportunidades (inovar) ao mesmo tempo que explora com 
eficiência seu negócio atual; 

Finalmente, uma cultura de inovação é sustentada por uma 
infraestrutura muitas vezes intangível: 

• Espaços Físicos e Temporais: Escritórios abertos que favorecem 
encontros casuais, salas de ‘bagunça criativa’ e, crucialmente, 
tempo dedicado para exploração (como o famoso ‘20% de 
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tempo livre’ do Google) são movimentos concretos que 
sinalizam o compromisso com a inovação; 

• Sistemas de Recompensa: Recompensar apenas o sucesso final 
punirá a assunção de riscos necessária. Os sistemas devem 
reconhecer e celebrar a qualidade do esforço, a colaboração, a 
aprendizagem e a contribuição para o poço de conhecimento 
organizacional. 

Considerações para Reflexão  

A jornada da inovação estratégica, portanto, é composta por dois 
pilares indissociáveis: a visão macroestratégica (o War do tabuleiro 
global) e a arquitetura microcultural (as ‘centelhas’ internas). Uma 
estratégia brilhante morre na praia sem uma cultura que saiba como 
executá-la. Da mesma forma, uma cultura criativa sem direção 
estratégica gera apenas caos e esforços dispersos. 

Cultivar uma cultura de inovação eficaz significa construir uma 
organização que seja, simultaneamente, sensível para observar o 
mundo, criativa para organizar e conectar ideias, disciplinada para 
planejar e desenvolver, e ágil para implementar e aprender. É o 
movimento contínuo de transformar centelhas isoladas de insight em 
um incêndio controlado de valor sustentado. 
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Análise da Dinâmica do Comércio Internacional à Luz do War 

O cenário do comércio internacional, com suas complexas interações, 
disputas por mercados e a constante busca por vantagens, pode ser 
surpreendentemente bem compreendido através da metáfora de um 
jogo de tabuleiro estratégico, como o popular 'War'. No jogo, nações 
(jogadores) movem suas ‘tropas’ (produtos, serviços, capital) por 
'territórios' (mercados globais), buscando expandir sua influência e 
proteger suas 'fronteiras' econômicas. No entanto, ao contrário da 
simplicidade estratégica do tabuleiro, a dinâmica econômica real é 
infinitamente mais fluida e multifacetada. É neste ponto que a 
inovação emerge como o elemento central, um verdadeiro 'coringa' 
que redefine as regras do jogo e as possibilidades de vitória. 

A inovação, entendida como um processo orientado para o 
desenvolvimento dos países, situa-se sob o vasto 'guarda-chuva' da 
economia. Quando falamos dos processos de inovação, navegamos 
tanto pelas águas da macroeconomia, que aborda as forças 
modeladoras do mercado e as interações multissetoriais em escala 
global, quanto pelas da microeconomia, que se debruça sobre 
conceitos como os Sistemas Nacionais de Inovação (SNI) e o modelo 
da Hélice Tríplice (Triple-Helix), essenciais para compreender a 
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geração e difusão de novas ideias e tecnologias em um nível mais 
granular. 

A metáfora do War para o comércio internacional é poderosa e 
instrutiva. Assim como no jogo, onde os jogadores buscam conquistar 
e manter territórios para assegurar a vitória, as nações no cenário 
global competem por fatias de mercado, acesso a recursos e 
hegemonia tecnológica. Os 'exércitos' são as indústrias de um país, 
seus produtos e serviços, que são 'mobilizados' para competir em 
mercados estrangeiros. 

Os 'objetivos' do jogo se traduzem na busca por superávits comerciais, 
atração de investimentos e o fortalecimento da balança de 
pagamentos. Alianças comerciais, blocos econômicos e acordos 
bilaterais funcionam como as 'alianças' estratégicas do jogo, visando 
fortalecer posições e mitigar riscos. 

A dinâmica competitiva é incessante, com países buscando 
incessantemente vantagens comparativas e competitivas para se 
destacar. A defesa de mercados domésticos, através de tarifas ou 
barreiras não-tarifárias, assemelha-se à proteção de um território vital 
no tabuleiro. No entanto, é crucial reconhecer uma limitação 
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fundamental dessa analogia: o comércio internacional, especialmente 
quando impulsionado pela inovação, não é um jogo de soma zero. 

Enquanto no War a conquista de um território por um jogador 
significa a perda para outro, no comércio global a inovação tem o 
potencial de expandir o 'tabuleiro' inteiro, criando novos mercados, 
novas demandas e, consequentemente, novas 'vitórias' que podem 
beneficiar múltiplos 'jogadores' simultaneamente. É a inovação que 
permite a transcendência das limitações de um jogo de recursos 
finitos, transformando a competição em um motor de crescimento e 
desenvolvimento para todos os envolvidos. 

A Inovação como ‘Carta Curinga’ e ‘Novas Estratégias’ no ‘War’ 
Econômico 

Neste complexo tabuleiro do comércio internacional, a inovação atua 
como a mais poderosa ‘carta curinga’, capaz de alterar drasticamente 
o curso do jogo e as chances de sucesso. Ela não é apenas um fator de 
melhoria incremental, mas um motor de transformação disruptiva, 
redefinindo cadeias de valor, criando novos setores e tornando 
antigos obsoletos. A capacidade de inovar torna-se, assim, a principal 
vantagem estratégica para nações e empresas que almejam prosperar 
em um ambiente global cada vez mais competitivo. 
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Em uma perspectiva macroeconômica, a inovação é moldada e, por 
sua vez, molda as forças de mercado e as interações multissetoriais. 
Autores como Paul Krugman (1980), com sua Nova Teoria do 
Comércio (NTC), destacam como a inovação e a diferenciação de 
produtos, impulsionadas por economias de escala e concorrência 
imperfeita, são cruciais para explicar os padrões de comércio entre 
países industrializados. A NTC rompe com as explicações tradicionais 
baseadas apenas em vantagens comparativas, mostrando que a 
inovação pode criar vantagens competitivas onde antes não existiam. 

Michael Porter (1990), por sua vez, em sua teoria da Vantagem 
Competitiva das Nações, enfatiza que a inovação contínua é o pilar 
fundamental para a sustentabilidade da competitividade nacional. 
Para Porter, a prosperidade de uma nação não se baseia em dotações 
naturais, mas na capacidade de suas indústrias inovarem e se 
aprimorarem constantemente, formando clusters que retroalimentam 
esse processo. Giovanni Dosi (1984), com sua abordagem 
evolucionária da economia, reforça a ideia de que a inovação 
tecnológica e as trajetórias tecnológicas são determinantes para o 
desenvolvimento econômico e a competitividade. 
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A inovação, para Dosi, é um processo dinâmico e incerto, que gera 
desequilíbrios e oportunidades, sendo um atributo essencial para a 
obtenção de vantagens absolutas no comércio internacional. Políticas 
industriais que incentivam P&D, investimentos em infraestrutura 
tecnológica e a formação de capital humano qualificado são exemplos 
de estratégias macroeconômicas que visam fortalecer a capacidade 
inovadora de um país, impactando diretamente sua inserção e 
desempenho no comércio global. 

No nível microeconômico, a inovação se manifesta através de 
mecanismos como os Sistemas Nacionais de Inovação (SNI) e o 
modelo da Hélice Tríplice (Triple-Helix). Os SNIs representam a rede 
de instituições públicas e privadas cujas interações iniciam, 
importam, modificam e difundem novas tecnologias. Eles englobam 
empresas, universidades, centros de pesquisa e o governo, que, ao 
interagirem, criam um ambiente propício para a geração e difusão de 
conhecimento e inovações. 

O modelo Triple-Helix aprofunda essa ideia, destacando a colaboração 
sinérgica entre universidade, indústria e governo como um motor 
para o desenvolvimento econômico baseado no conhecimento e na 
inovação. Essa colaboração é vital para transformar descobertas 
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científicas em produtos e processos comercializáveis, impulsionando 
a competitividade das empresas e, consequentemente, da nação. 

Em um nível ainda mais granular, a inovação microeconômica foca na 
capacidade das empresas de desenvolver novos produtos, serviços e 
processos, diferenciando-se no mercado e atendendo às demandas 
dos consumidores de formas inéditas. É a soma dessas inovações em 
pequena escala que, em última instância, alimenta a capacidade 
inovadora macroeconômica de um país. 

Se a inovação é a ‘carta curinga’ no tabuleiro do comércio 
internacional, então a gestão de design e a engenharia industrial são 
as disciplinas que projetam as ‘armas’ e ‘táticas’ que materializam essa 
inovação. Elas são os pilares que transformam ideias abstratas em 
produtos e serviços tangíveis, desejáveis e eficientemente produzidos, 
que permitem aos ‘jogadores’ (países e empresas) conquistar e manter 
suas posições no mercado global. 

A gestão de design, em particular, atua como uma ponte crucial entre 
a tecnologia e as necessidades humanas, traduzindo inovações em 
soluções que ressoam com os usuários. Abordagens como o Design 
Thinking, que é um processo de resolução de problemas centrado no 
ser humano, permitem que as empresas identifiquem oportunidades 
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de inovação ao compreender profundamente as dores e desejos dos 
consumidores. Ele integra empatia, criatividade e racionalidade para 
criar soluções que não são apenas tecnicamente viáveis, mas também 
economicamente sustentáveis e socialmente desejáveis. Além disso, a 
Inovação Guiada pelo Significado (Meaning-Driven Innovation) vai 
além da funcionalidade, focando na redefinição do significado de 
produtos e serviços para os usuários. 

Em um mercado saturado, onde a diferenciação funcional é cada vez 
mais difícil, a capacidade de oferecer um novo significado ou uma 
nova experiência pode ser a verdadeira vantagem competitiva. O 
design, portanto, não é apenas estética, mas uma ferramenta 
estratégica para a criação de valor e diferenciação, transformando 
inovações tecnológicas em propostas de valor atraentes e funcionais 
que podem ser ‘vendidas’ nos mercados globais. 

Paralelamente, a engenharia industrial desempenha um papel 
indispensável na materialização dessas inovações. Uma ideia 
brilhante de design ou uma tecnologia disruptiva só se torna uma 
‘arma’ eficaz no comércio internacional se puder ser produzida de 
forma eficiente, com qualidade e em escala. 
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A engenharia industrial foca na otimização de processos, na gestão da 
cadeia de suprimentos, no controle de qualidade e na implementação 
de sistemas de produção enxutos e ágeis. Ela garante que os produtos 
inovadores não apenas atendam aos requisitos de design, mas 
também sejam viáveis do ponto de vista técnico e econômico. 

O alinhamento entre a gestão de design e a engenharia industrial é, 
portanto, fundamental. Sem um design que crie valor e diferenciação, 
a engenharia industrial pode otimizar a produção de algo que 
ninguém deseja. Sem uma engenharia industrial eficiente, um design 
inovador pode permanecer apenas uma ideia, incapaz de ser 
produzido de forma competitiva. Juntas, essas disciplinas garantem 
que a inovação seja não apenas concebida, mas também realizada e 
entregue ao mercado de forma a fortalecer a competitividade de um 
país no tabuleiro global. 

O War serve como um excelente ponto de partida para visualizar a 
dinâmica do comércio internacional, com seus territórios, estratégias 
e a constante busca por expansão e defesa. No entanto, para além da 
mera conquista de territórios, a inovação emerge como o verdadeiro 
diferencial estratégico, a força motriz que transcende as limitações de 
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um jogo de soma zero e permite a criação de um cenário de 
crescimento e desenvolvimento para todos. 

A macro e microeconomia da inovação, com suas forças modeladoras 
de mercado, interações multissetoriais, Sistemas Nacionais de 
Inovação e o modelo Triple-Helix, fornecem o arcabouço teórico para 
entender como a inovação é gerada e difundida em diferentes níveis. 
Complementarmente, a gestão de design e a engenharia industrial 
atuam como os braços executores, transformando o potencial 
inovador em realidade. 

O design, ao focar na criação de valor e significado para o usuário, e 
a engenharia industrial, ao garantir a viabilidade e eficiência da 
produção, são indispensáveis para que as nações possam projetar 
suas ‘armas’ e ‘táticas’ de inovação de forma eficaz. 

Para prosperar no complexo e interconectado tabuleiro global, uma 
abordagem integrada e contínua à inovação, que abranja desde a 
formulação de políticas macroeconômicas até a gestão de design e a 
otimização de processos produtivos, não é apenas uma vantagem, 
mas uma necessidade imperativa. É através dessa sinergia que os 
países podem não apenas competir, mas verdadeiramente liderar e 
moldar o futuro do comércio internacional. 
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Uma Estratégia de War para a Inovação Corporativa 

A metáfora do jogo War transcende o mero entretenimento, 
oferecendo um modelo robusto para compreender a dinâmica 
estratégica que gestores de corporações e nações enfrentam. O 
objetivo final não é apenas sobreviver, mas dominar o tabuleiro global 
por meio de uma combinação superior de recursos, competências e 
posicionamentos estratégicos. Neste jogo, a ‘inovação’ é a moeda mais 
valiosa, capaz de alterar as regras e redefinir as fronteiras da 
competitividade. 

1. O Mapa e os Territórios: Identificando Oportunidades e Riscos 

O primeiro movimento estratégico, tanto no jogo quanto na gestão, é 
a análise do tabuleiro. No contexto empresarial, o ‘mapa’ representa 
o panorama competitivo e macroeconômico. O gestor deve identificar 
os ‘territórios’ – sejam segmentos de mercado, regiões geográficas ou 
cadeias de valor – que oferecem as melhores oportunidades de 
retorno. 

Sob a ótica da Economia da Inovação, autores como Carlota Perez 
argumentam que o mundo vive ondas de mudança tecnológica (como 
a da TI ou a da sustentabilidade). Identificar em qual onda se está e 
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para qual a economia está migrando é como identificar os continentes 
mais valiosos no War. Um território (setor) pode parecer seguro hoje, 
mas estar prestes a sofrer disrupção... por uma nova tecnologia. 

A armadilha aqui é a miopia estratégica. Focar apenas nos territórios 
conhecidos e consolidados (os ‘mercados maduros’) pode deixar a 
organização vulnerável a jogadores que conquistam territórios 
emergentes e de alto crescimento, tal como um jogador que ignora a 
Ásia e se concentra apenas na Europa no jogo. 

2. Recursos e Competências: A Qualidade dos ‘Exércitos’ 

No War, a quantidade de exércitos é crucial, mas sua qualidade – isto 
é, como são posicionados e utilizados – define o vencedor. Nas 
organizações, os ‘exércitos’ são os recursos tangíveis e intangíveis 
(capital, tecnologia, infraestrutura) e, sobretudo, as competências 
dinâmicas. 

Na gestão de projetos e engenharia industrial, a obra de Harold 
Kerzner enfatiza a maturidade em gerenciamento de projetos como 
uma competência estratégica. Uma empresa com um ‘exército’ bem 
treinado em metodologias ágeis e em gerenciamento de portfólio (o 
pipeline de inovação) pode realocar recursos com mais agilidade do 
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que uma burocrática, assim como um jogador move exércitos para 
defender fronteiras ou lançar um ataque surpresa. 

O risco é o desperdício de recursos. Investir massivamente em um 
projeto (um ‘território’) sem as competências adequadas (como um 
throughput baixo no desenvolvimento) é equivalente a enviar exércitos 
insuficientes para uma batalha: o resultado é a derrota e o 
esgotamento de capital precioso que poderia ser usado noutra frente. 

3. Alianças e Testbeds: A Diplomacia da Inovação 

Raramente se vence o War sozinho. Alianças temporárias são 
fundamentais para isolar ameaças comuns. No mundo corporativo, 
essas alianças se materializam em parcerias estratégicas, joint 
ventures e ecossistemas de inovação. 

No design de produtos e inovação, Henry Chesbrough, com seu 
conceito de Open Innovation (Inovação Aberta), defende que as 
empresas não podem mais depender apenas de pesquisa interna. É 
preciso ‘coopetir’ – cooperar com competidores, startups e 
universidades. Um testbed colaborativo é uma forma de ‘aliança’ para 
testar tecnologias em um ambiente de risco controlado, 
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compartilhando custos e conhecimentos antes do conflito aberto no 
mercado (o ramp-up). 

A armadilha nesta fase é a dependência estratégica. Confiar 
excessivamente em um parceiro pode fragilizar a posição futura, 
assim como uma aliança frágil no jogo pode se voltar contra você no 
momento crucial. 

4. O Ramp-Up como a Grande Ofensiva 

A fase de ramp-up é o equivalente a lançar uma grande ofensiva para 
consolidar a conquista de um continente. Depois de validar uma 
tecnologia em um testbed (um ‘ataque teste’ bem-sucedido), é hora de 
escalar a produção e a comercialização. 

Da perspectiva da engenharia industrial, esta fase exige uma transição 
suave do protótipo para a manufatura em escala. É onde os riscos 
operacionais e da cadeia de suprimentos, como bem explorado por 
estudiosos de gestão de operações, se tornam críticos. Um ramp-up 
mal gerenciado pode estrangular a capacidade de uma empresa de 
atender à demanda, perdendo a janela de oportunidade para um 
concorrente – assim como uma ofensiva que avança rápido demais e 
fica com as linhas de suprimento vulneráveis. 
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O sucesso aqui depende do throughput do processo – a velocidade e 

eficiência com que se consegue converter investimento em produtos 

no mercado. Um alto throughput significa que a organização pode 

reforçar suas posições rapidamente. 

Gerir no tabuleiro global da inovação exige uma visão sistêmica. O 

gestor-estrategista deve: 

• Mapear o cenário com as lentes da economia da inovação 
(Perez); 

• Fortalecer seu exército desenvolvendo competências em gestão 
de projetos e portfólio (Kerzner); 

• Formar alianças inteligentes através de ecossistemas e inovação 
aberta (Chesbrough) para validar ideias em testbeds; 

• Lançar ofensivas coordenadas com um ramp-up eficiente, 
garantindo um throughput alto para consolidar suas conquistas. 

A vitória, no final, não pertence ao que tem mais recursos, mas ao que 

os gerencia com maior inteligência estratégica, antecipa movimentos 

e está sempre investindo no futuro – o próximo ‘turno’ do jogo. 
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O Gestor Diante do Tabuleiro Global: Atitudes, Competências e 
Decisões na Economia da Inovação 

A inovação, ao se articular no nível macroeconômico, transcende a 
lógica da empresa individual e passa a configurar-se como um 
instrumento estratégico de desenvolvimento nacional. Nessa 
dimensão, ela se conecta diretamente às políticas públicas, à estrutura 
regulatória e aos investimentos de longo prazo, desenhando o 
potencial competitivo de um país no tabuleiro global. Ao contrário da 
visão restrita da inovação como evento isolado ou resultado fortuito 
de esforços empresariais, sua manifestação macroeconômica exige 
sistemas nacionais robustos, planejados e sustentados por políticas 
industriais e tecnológicas consistentes. 

No Brasil, por exemplo, a Lei de Inovação (Lei nº 10.973/2004) e o 
Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação (Lei nº 13.243/2016) 
representaram tentativas de consolidar um ecossistema de inovação 
institucionalizado, permitindo maior interação entre universidades, 
empresas e governo, numa lógica próxima ao modelo da Hélice 
Tríplice. 

Complementarmente, os Fundos Setoriais de Ciência e Tecnologia e a 
atuação da FINEP e do BNDES buscaram alinhar recursos financeiros 
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a projetos de P&D de caráter estratégico, ainda que a execução prática 
tenha enfrentado entraves como a burocracia e a descontinuidade de 
financiamento. Um exemplo mais recente pode ser observado nos 
esforços de digitalização e transformação industrial conduzidos pela 
Estratégia Nacional de Indústria 4.0, que, apesar das limitações, 
sinaliza a tentativa de inserção do Brasil em cadeias produtivas 
globais de maior valor agregado. 

Ao transpor a metáfora do War para o comércio internacional, 
compreendemos que não basta ao gestor dominar os números ou os 
instrumentos técnicos de política econômica. Ele precisa, sobretudo, 
desenvolver um conjunto de atitudes e competências cognitivas que 
lhe permitam interpretar cenários, lidar com a incerteza e agir 
estrategicamente em um ambiente de múltiplos atores, recursos 
limitados e riscos difusos. 

O tabuleiro, que representa o mercado global em constante 
transformação, exige um tipo de inteligência que ultrapassa a mera 
lógica instrumental: requer uma combinação de visão sistêmica, 
pensamento crítico, criatividade estratégica e discernimento ético. 

A primeira dimensão é a capacidade de leitura de cenários. Assim 
como no jogo, em que o posicionamento inicial define vantagens e 
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restrições, o gestor deve observar atentamente as interações 
macroeconômicas, as mudanças regulatórias e os movimentos 
tecnológicos que podem alterar o equilíbrio de forças. Essa leitura 
demanda competências analíticas robustas, mas também 
sensibilidade para perceber sinais fracos – aqueles indícios que 
antecipam transformações ainda não consolidadas, como a 
emergência de novos mercados de energia limpa ou a reconfiguração 
de cadeias globais de suprimentos por razões geopolíticas. 

Em segundo lugar, destaca-se a competência para lidar com a 
complexidade e a ambiguidade. O tabuleiro global não apresenta 
fronteiras claras nem regras estáveis: tratados comerciais podem ser 
revistos, alianças estratégicas podem se dissolver, e inovações 
disruptivas podem alterar radicalmente a lógica competitiva. O 
gestor, portanto, precisa cultivar uma atitude de abertura ao 
aprendizado contínuo, combinando pensamento crítico com 
flexibilidade cognitiva. Essa competência é próxima ao que Peter 
Senge chama de ‘aprendizagem organizacional’: a habilidade de criar 
modelos mentais capazes de se adaptar rapidamente frente a novas 
informações e contextos. 
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Outro aspecto essencial é a capacidade de articulação e negociação, 
que traduz a habilidade de construir alianças no tabuleiro de War. A 
diplomacia da inovação exige que o gestor saiba equilibrar 
cooperação e competição – coopetição –, estabelecendo parcerias 
estratégicas sem perder a autonomia decisória. Essa atitude demanda 
não apenas conhecimento técnico, mas inteligência emocional, 
comunicação assertiva e uma compreensão cultural que permita 
transitar em diferentes contextos. 

Por fim, nenhuma decisão estratégica pode ser tomada sem a presença 
da prudência ética. No tabuleiro global, onde escolhas sobre políticas 
industriais, investimentos em tecnologia ou acordos de comércio 
impactam milhões de pessoas, o gestor precisa integrar valores de 
responsabilidade social, sustentabilidade ambiental e inclusão 
econômica. A inovação, nesse sentido, não deve ser apenas uma ‘carta 
curinga’ para o ganho competitivo, mas um instrumento de 
construção de valor coletivo. 

Assim, o gestor que atua nesse tabuleiro global é menos um ‘jogador’ 
no sentido tradicional e mais um estrategista reflexivo, capaz de 
integrar dados, contextos e valores em suas decisões. Sua força não se 
mede apenas pelos recursos à disposição, mas pela atitude diante da 
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incerteza, pela capacidade de articular competências diversas e pelo 
julgamento crítico ao escolher os caminhos de inovação que melhor 
respondam às tensões geopolíticas e às demandas sociais do século 
XXI. 
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Capítulo 7 

Estratégias de Desenvolvimento e Crescimento 
Econômico de País 
 
 
 
 
 
 

O Sistema da Inovação no Brasil: Instrumentos, Estruturas e a Busca 
por uma Trajetória Sustentável 

A capacidade de inovar tornou-se o epicentro da competitividade e 
da soberania nacional no século XXI. Neste contexto, diversos 
instrumentos são concebidos para potencializar esse processo, 
atuando como alavancas que um país pode acionar para avançar em 
setores estratégicos. No entanto, a eficácia dessas ferramentas não 
reside em sua existência isolada, mas sim em sua integração em uma 
arquitetura maior e mais complexa: os Sistemas Nacionais de 
Inovação (SNI). 
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Quando bem-organizados, os atores desse sistema – universidades, 
institutos de pesquisa, empresas e governo – beneficiam-se 
sinergicamente desses instrumentos de fomento. No caso do Brasil, a 
Lei da Inovação (Lei nº 10.973/2004), a Lei do Bem (Lei nº 11.196/2005) 
e o posterior Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação (Lei nº 
13.243/2016) representam os pilares de um esforço consciente para 
criar um ambiente mais fértil para o desenvolvimento. 

O ponto de partida para compreender essa dinâmica é o conceito de 
SNI. Trata-se de uma rede de instituições públicas e privadas cujas 
atividades e interações iniciam, importam, modificam e difundem 
novas tecnologias. Um SNI robusto não se limita a gerar 
conhecimento científico de ponta em laboratórios acadêmicos; seu 
sucesso é medido pela capacidade de transformar esse conhecimento 
em inovação produtos, processos e serviços que impactem a economia 
e a sociedade. É nessa transição, muitas vezes chamada de ‘vale da 
morte’ entre a pesquisa e o mercado, que os instrumentos de fomento 
desempenham seu papel crucial. 

A Lei da Inovação foi um marco ao estabelecer diretrizes para a 
promoção da interação entre universidades, institutos tecnológicos e 
empresas. Ela facilitou a criação de Núcleos de Inovação Tecnológica 
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(NITs) nas universidades, responsáveis por gerir a propriedade 
intelectual e mediar a transferência de tecnologia para o setor 
produtivo. Além disso, permitiu que pesquisadores públicos 
participassem do capital de empresas nascentes (spin-offs) e 
incentivou a contratação de serviços tecnológicos pelas empresas por 
meio de dispensa de licitação. Em essência, a Lei da Inovação buscou 
construir as pontes institucionais necessárias para que o 
conhecimento fluísse. 

Complementarmente, a Lei do Bem focou no estímulo financeiro 
direto ao setor empresarial. Seu mecanismo principal é um conjunto 
robusto de incentivos fiscais para empresas que investem em 
Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (PD&I). Isso inclui dedução 
do Imposto de Renda sobre os gastos com PD&I, isenção de alguns 
impostos na importação de equipamentos para pesquisa e créditos 
presumidos. A lógica é clara: reduzir o custo e o risco associados às 
atividades inovadoras, tornando-as financeiramente mais atraentes 
para as empresas privadas. 

O Marco Legal de CT&I, por sua vez, veio para simplificar e 
modernizar as legislações anteriores. Ele aprofundou a flexibilização, 
reduzindo burocracias que emperravam parcerias, facilitando a 
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importação de insumos para pesquisa e dando mais agilidade às 
aquisições públicas de inovação. O Marco Legal representou a 
consolidação e o amadurecimento do entendimento de que a inovação 
precisa de um ambiente ágil e menos burocrático para florescer. 
Esquematizando estes elementos estratégicos, se tem o objetivo macro 
de desenvolver um Sistema Nacional de Inovação forte e 
interconectado, por meio de instrumentos legais: 

• Lei da Inovação: 
Foca na infraestrutura de interação (Universidade-Empresa); 
• Lei do Bem:  
Foca no incentivo financeiro à PD&I dentro das empresas; 
• Marco Legal de CT&I: 
Foca na desburocratização e consolidação do ambiente 
regulatório. 

O resultado esperado é um processo de ação e reação sinérgica em 
que o ambiente facilitado pela Lei da Inovação e pelo Marco Legal é 
aproveitado por empresas incentivadas pela Lei do Bem, gerando um 
ciclo virtuoso de inovação. 

No que tange às formas de evolução industrial e em CT&I, o Brasil 
enfrenta um duplo desafio. Por um lado, há a necessidade de 
acompanhar e absorver as tecnologias da Quarta Revolução 
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Industrial7 (Indústria 4.0), como inteligência artificial, Internet das 
Coisas e biotecnologia. Esta é uma trajetória de fronteira, que exige 
investimento massivo em ciência básica e em capacitação de alto 
nível. Por outro, persiste a urgência de aumentar a produtividade e 
agregar sofisticação tecnológica aos setores industriais tradicionais e 
ao agronegócio – uma evolução incremental, porém fundamental. 

A beleza de um SNI bem-organizado é que ele pode suportar ambas 
as trajetórias. A pesquisa científica de ponta, financiada por agências 
de fomento e em parceria com empresas de base tecnológica, pode 
levar a saltos disruptivos. Simultaneamente, a mesma estrutura de 
NITs (Núcleos de Inovação Tecnológica) e incentivos fiscais pode 
ajudar uma indústria de médio porte a adotar uma nova automação 
ou uma empresa do agronegócio a desenvolver um biodefensivo mais 
eficiente, promovendo uma evolução tecnológica difusa e vital para a 
economia. 

Em suma, o Brasil dotou-se de instrumentos legislativos modernos e 
alinhados com as melhores práticas internacionais para fomentar a 
inovação. O arcabouço legal existe e é sólido. O desafio que 
permanece, no entanto, é operacional e sistêmico: garantir a 

 
7 Schwab, 2018. 
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estabilidade e a previsibilidade dessas políticas, ampliar o acesso aos 
incentivos para pequenas e médias empresas e, acima de tudo, 
fomentar uma cultura de inovação que permeie desde as salas de aula 
até as salas de board executivo. 

A verdadeira evolução industrial e tecnológica do país dependerá não 
apenas da existência dessas ferramentas, mas da capacidade contínua 
de todo o Sistema Nacional de Inovação de utilizá-las de forma 
coordenada e estratégica, transformando potencial em progresso 
tangível. 

A Miopia Estratégica: O Desafio da Cultura de Inovação no Setor 
Empresarial Brasileiro 

A existência de um arcabouço legal sofisticado, como a Lei do Bem, a 
Lei da Inovação e o Marco Legal de CT&I, é uma condição necessária, 
mas não suficiente, para a transformação do panorama inovativo de 
um país. No caso brasileiro, esbarra-se em um cenário crítico e 
paradoxal: uma significativa parcela das empresas ignora esses 
instrumentos, vitimada por uma miopia estratégica que as torna cegas 
aos cenários de fomento. Essa cegueira é alimentada por duas forças 
principais: o desconhecimento sobre a operacionalização dos 
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benefícios e uma cultura avessa ao investimento de longo prazo em 
Pesquisa & Desenvolvimento (P&D). 

Como bem elucidado por economistas da inovação como Christopher 
Freeman e Bengt-Åke Lundvall, a inovação é um processo sistêmico e 
cumulativo, que depende de aprendizado e interação. No Brasil, a 
histórica instabilidade macroeconômica, a chamada ‘Custo Brasil’ 
(um conceito frequentemente explorado na Engenharia Industrial 
para definir as ineficiências sistêmicas que oneram a produção), e uma 
cultura empresarial orientada para ganhos de curto prazo criaram 
uma aversão ao risco inerente às atividades de P&D. Muitos 
empresários enxergam a inovação como um custo, e não como um 
investimento estratégico para a sobrevivência e a competitividade 
futura. Essa visão é agravada pelo desconhecimento prático de como 
acessar os incentivos, frequentemente percebidos como complexos e 
burocráticos. 

Enquanto o Brasil majoritariamente optou por incentivos fiscais 
indiretos (como na Lei do Bem), outros países adotaram modelos mais 
diretos e agressivos para estimular suas indústrias: 

• Subsídios Diretos e Empréstimos Subvencionados: Muito 
comuns na China e em países da União Europeia, os governos 
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fornecem capital diretamente para projetos estratégicos em 
setores como energias renováveis, semicondutores e 
aeronáutica; 

• Compras Governamentais (Procurement de Inovação): Os EUA, 
principalmente por meio de agências como o Departamento de 
Defesa (DARPA) e a NASA, atuam como um ‘comprador 
âncora’ de primeira linha para tecnologias de ponta, garantindo 
mercado e financiando o desenvolvimento de produtos 
revolucionários, da internet ao GPS; 

• Parques Tecnológicos e Clusters Industriais: O modelo do Vale 
do Silício, inicialmente impulsionado por maciços 
investimentos estatais em defesa e universidades de classe 
mundial, demonstra o poder da aglomeração geográfica de 
talentos, capital de risco e conhecimento; 

• Agências de Fomento com Foco Aplicado: A alemã Fraunhofer-
Gesellschaft é um exemplo clássico. Ela atua como uma ponte 
essencial entre a ciência básica das universidades e as 
necessidades da indústria, realizando pesquisa aplicada 
contratada por empresas. 
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Casos de Sucesso com Estímulos Setoriais – Como políticas públicas 

de fomento podem ser alavancadas estrategicamente por empresas 

para gerar crescimento e desenvolvimento nacional. 

Caso: Embrapa (Brasil) 

Setor: Agronegócio. 

Estímulo: Criação e financiamento estatal contínuo para pesquisa em 

agricultura tropical. 

Estratégia da Empresa: Desenvolver, de forma sistemática, técnicas de 

correção de solo (como a calagem), genética vegetal e práticas 

agrícolas adaptadas ao cerrado. 

Resultado: Transformou terras consideradas inférteis em uma das 

fronteiras agrícolas mais produtivas do mundo, alavancando as 

exportações brasileiras. 
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Caso: Embraer (Brasil) 
Setor: Aeronáutica. 
Estímulo: Criação estatal, proteção de mercado inicial e subsídios 
diretos no período de formação, além de encomendas da FAB e da 
Telebrás. 
Estratégia da Empresa: Focar em um nicho de mercado (jatos 
regionais de médio porte) negligenciado pelas gigantes Boeing e 
Airbus, aplicando engenharia de custo-efetividade. 
Resultado: Tornou-se uma das três maiores fabricantes de aviões 
comerciais do mundo, dominando o mercado de jatos regionais. 
 
Caso 3: Petrobras (Brasil - Pré-Sal) 
Setor: Petróleo e Gás. 
Estímulo: Política de Conteúdo Local e investimentos maciços em 
P&D via a cláusula de investimento em pesquisa da ANP. 
Estratégia da Empresa: Desenvolver competências técnicas internas e 
em parceria com universidades e fornecedores nacionais para 
dominar a exploração em águas ultraprofundas. 
Resultado: Domínio tecnológico do Pré-Sal, criando uma cadeia 
nacional de fornecedores qualificados e garantindo autossuficiência 
energética. 
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Caso: SpaceX (EUA) 
Setor: Aeroespacial. 
Estímulo: Contratos bilionários da NASA para reabastecimento da 
Estação Espacial Internacional (ISS), funcionando como um 
"comprador âncora" garantido. 
Estratégia da Empresa: Redesenhar foguetes e cápsulas com foco 
obsessivo na redução de custos e reutilização. 
Resultado: Revolucionou o mercado de lançamentos espaciais, 
baixando custos drasticamente e tornando-se a empresa líder no setor. 

 

Caso: Tesla (EUA) 
Setor: Automotivo/Energia. 
Estímulo: Empréstimo do Departamento de Energia dos EUA, 
créditos fiscais federais e estaduais para compradores de veículos 
elétricos (ZEVA). 
Estratégia da Empresa: Usar os estímulos para escalar a produção e 
investir pesadamente em tecnologia de baterias e infraestrutura de 
carregamento. 
Resultado: Acelerou a transição global para veículos elétricos e 
tornou-se a montadora mais valiosa do mundo. 
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Caso: Huawei (China) 
Setor: Telecomunicações. 
Estímulo: Subsídios estatais, linhas de crédito preferenciais de bancos 
estatais e apoio político-diplomático para expansão internacional. 
Estratégia da Empresa: Investir agressivamente em P&D (chegando a 
mais de 15% da receita anualmente) para desenvolver padrões 
próprios de tecnologia 5G. 
Resultado: Liderança global em equipamentos de infraestrutura de 
telecomunicações, tornando-se uma peça central na geopolítica 
tecnológica. 
 
Caso: Samsung Eletrônica (Coreia do Sul) 
Setor: Eletrônicos. 
Estímulo: Políticas industriais sul-coreanas que privilegiavam os 
chaebols com crédito barato e proteção de mercado, com a 
contrapartida de exportação agressiva. 
Estratégia da Empresa: Internalizar toda a cadeia de valor, desde a 
fabricação de chips até o produto final, com investimento massivo e 
contínuo em P&D. 
Resultado: Dominou mercados globais de semicondutores e 
smartphones. 
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Caso: Moderna (EUA) 
Setor: Biotecnologia/Farmacêutico. 
Estímulo: Financiamento direto da BARDA (Autoridade de Pesquisa 
e Desenvolvimento Biomédico Avançado) para pesquisa de 
plataforma de mRNA e, posteriormente, bilhões em encomendas 
antecipadas de vacinas contra a COVID-19 via ‘Operation Warp Speed’. 
Estratégia da Empresa: Focar na promessa tecnológica do mRNA e 
usar os fundos governamentais para acelerar os ensaios clínicos e a 
escala de produção em tempo recorde. 
Resultado: Desenvolveu uma das vacinas mais eficazes contra a 
COVID-19 e solidificou-se como líder em uma nova fronteira médica. 
 
Caso: Natura &Co (Brasil) 
Setor: Cosméticos. 
Estímulo: Utilização consistente dos incentivos da Lei do Bem para 
financiar P&D em biotecnologia e ativos da biodiversidade 
amazônica. 
Estratégia da Empresa: Integrar a inovação sustentável ao modelo de 
negócios, desenvolvendo produtos com ingredientes naturais e 
patenteados. 
Resultado: Diferenciação competitiva global, brand valuation elevado 
e liderança no mercado de cosméticos sustentáveis. 
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Caso: Weg (Brasil) 

Setor: Bens de Capital (Motores e Equipamentos Elétricos). 

Estímulo: Aproveitamento de linhas de financiamento do BNDES 
para modernização e expansão, e benefícios da Lei do Bem para P&D 
em motores de alta eficiência. 

Estratégia da Empresa: Foco em qualidade, eficiência energética e 
internacionalização agressiva, usando a tecnologia desenvolvida 
como vantagem competitiva. 

Resultado: Tornou-se uma multinacional globalmente reconhecida 
pela qualidade e inovação em seu setor, com presença em mais de 100 
países. 
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Considerações para Reflexão 

Os casos nacionais e globais demonstram que o sucesso não é fruto do 
acaso, mas de uma estratégia deliberada de alinhar os objetivos 
corporativos com as oportunidades criadas pelas políticas públicas. 
Empresas brasileiras de grande porte, como as listadas, souberam 
utilizar esses instrumentos como alavanca. O desafio persistente, 
como apontado pela economia da inovação, é democratizar esse 
acesso, especialmente para PMEs, e superar a miopia cultural que 
ainda impede que o potencial completo do Sistema Nacional de 
Inovação brasileiro se realize. A lição central é que, em um mundo de 
competição tecnológica acirrada, ignorar os instrumentos de fomento 
é uma estratégia de alto risco que pode condenar empresas – e o 
próprio país – à estagnação. 

Da Inserção Global ao Capacity Building Local 

A promoção do desenvolvimento técnico-científico e tecnológico por 
parte do Estado transcende a mera atribuição de fomentar a ciência 
pela ciência. Trata-se de uma estratégia geoeconômica deliberada, 
cuja lógica central é posicionar o país de forma competitiva e 
vantajosa no cenário internacional. Essa estratégia opera em dois 
eixos complementares e sinérgicos: um voltado para fora, 
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identificando e conquistando espaços nas cadeias globais de valor; e 
outro voltado para dentro, construindo as capacidades domésticas 
necessárias para sustentar essa inserção. 

1. A Visão Externa: A Inserção nas Cadeias Globais de Valor 

A lógica de inserção internacional começa com um diagnóstico 
preciso das oportunidades. Por meio de seus ministérios e agências 
voltadas para o comércio exterior (como o Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços - MDIC, no caso 
brasileiro), o Estado identifica setores onde o país detém ou pode 
desenvolver vantagens comparativas dinâmicas. Isso não se restringe 
mais apenas a recursos naturais, mas inclui a capacidade de agregar 
conhecimento, tecnologia e sofisticação a produtos e serviços. 

O objetivo estratégico é integrar-se às Cadeias Globais de Valor 
(CGVs) não apenas como um fornecedor de commodities com baixo 
valor agregado, mas como um elo essencial e de difícil substituição. 
Isso pode significar: 

• Subir na cadeia de valor: Evoluir da exportação de minério de 
ferro para a de aços especiais ou componentes siderúrgicos 
complexos; 
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• Dominar segmentos de alta tecnologia: Especializar-se na 
produção de nichos específicos, como motores elétricos de alta 
eficiência (como a WEG), ou serviços de software especializado; 

• Criar cadeias nacionais integradas: Desenvolver um 
ecossistema produtivo local completo para um setor 
estratégico, como ocorreu com o complexo aeronáutico em 
torno da Embraer. 

A política comercial torna-se, assim, um instrumento ativo de política 
industrial. Acordos comerciais são negociados não apenas para abrir 
mercados, mas para garantir acesso a insumos críticos e atrair 
investimentos que complementem as capacidades nacionais. 

2. A Arquitetura Interna: Instrumentos de Estímulo e Capacity Building 
Estratégico 

A inserção internacional competitiva é impossível sem uma base 
doméstica sólida. É aqui que entra a ação coordenada de diversos 
ministérios e agências, criando um ambiente propício para a inovação 
e a qualificação. A lógica é de capacity building direcionado, ou seja, a 
construção deliberada de capacidades em áreas previamente 
identificadas como críticas. 
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Ministérios da Economia/Desenvolvimento, Indústria e Comércio: 
Atuam como os ‘arquitetos do incentivo’. Sua função é desenhar e 
operacionalizar instrumentos que reduzam o custo e o risco do 
investimento privado em P&D e inovação. Isso se materializa por 
meio de: 

• Incentivos Fiscais: Como os da Lei do Bem, que tornam o 
investimento em inovação financeiramente atraente; 

• Financiamento Subvencionado: Linhas de crédito do BNDES e 
de agências de fomento para projetos estratégicos; 

• Regulatórios: O Marco Legal de CT&I, que desburocratiza a 
cooperação Universidade-Empresa e a importação de insumos 
para pesquisa; 

Ministério da Educação (MEC) e Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Inovações (MCTI): Atuam como os ‘construtores de talento e 
conhecimento’. Eles são responsáveis por alinhar a formação de 
recursos humanos e a geração de conhecimento científico às 
necessidades da estratégia nacional. Isso envolve: 

• Direcionamento da Formação: Estímulo à expansão de vagas e 
à qualidade de cursos de graduação e pós-graduação em STEM 
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(Ciência, Tecnologia, Engenharia e Matemática), com foco em 
áreas críticas definidas pela política industrial (e.g., Inteligência 
Artificial, Biotecnologia, Materiais Avançados); 

• Fomento à Pesquisa Orientada: Financiamento por parte do 
CNPq e CAPES de projetos de pesquisa em universidades e 
institutos tecnológicos que tenham aderência com os desafios 
produtivos nacionais, promovendo a pesquisa aplicada sem 
descuidar da ciência básica fundamental. 

A Sinergia Estratégica: O Ciclo Virtuoso do Desenvolvimento 

A verdadeira potência dessa lógica estratégica surge da sinergia entre 
os dois eixos. O diagnóstico das oportunidades internacionais (eixo 
externo) informa e direciona as políticas de capacity building e de 
incentivo interno (eixo interno). Em contrapartida, o fortalecimento 
da base doméstica de conhecimento e capacitação produtiva gera as 
condições para que o país possa se inserir de forma mais ousada e 
vantajosa no comércio global. 

Exemplo Prático de uma Estratégia Integrada: 
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• Diagnóstico (Eixo Externo): Identifica-se uma oportunidade 
global no mercado de energias renováveis, especificamente na 
cadeia do hidrogênio verde; 

• Direcionamento Interno (Eixo Interno): MCTI/MEC: Lança 
editais para pesquisa em eletrólise e armazenamento de 
hidrogênio em universidades. Cursos técnicos e de engenharia 
são adaptados para incluir a temática. 

• MDIC: Estrutura um programa setorial (ex: ‘Programa 
Nacional do Hidrogênio Verde’) com metas de produção e 
exportação; 

• Ministério da Economia: Oferece uma cesta de incentivos fiscais 
e financeiros para empresas que investirem no 
desenvolvimento de tecnologias e na construção de plantas-
piloto; 

• Resultado: Atrai-se investimento estrangeiro direto 
qualificado, formam-se especialistas nacionais, e empresas 
locais desenvolvem competências para se tornarem 
fornecedoras de uma cadeia global de alto valor. 

A lógica estratégica do Estado, portanto, é a de um orquestrador do 
desenvolvimento. Ele não substitui a iniciativa privada, mas cria as 
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condições sistêmicas – através de uma visão clara de inserção 
internacional e de uma política interna coordenada de incentivos e 
capacitação – para que as vantagens comparativas estáticas se 
transformem em competitividades dinâmicas. Nesse modelo, o 
comércio exterior e a educação técnica e científica são duas faces da 
mesma moeda: a construção de uma nação inovadora, produtiva e 
soberana no cenário global do século XXI. 

A Lógica Estratégica do Estado no Fomento ao Desenvolvimento 
Tecno Científico: Uma Perspectiva Teórica da Economia da 
Inovação 

A promoção do desenvolvimento técnico-científico e tecnológico pelo 
Estado, sob a ótica da Economia da Inovação, não é uma mera 
intervenção corretiva de mercado, mas uma função estratégica 
fundamental para moldar as trajetórias de crescimento nacional. 
Como argumenta Mariana Mazzucato (2011), o Estado 
frequentemente atua não como um mero facilitador, mas como um 
‘Estado empreendedor’ (Entrepreneurial State), investindo 
audaciosamente em áreas de alto risco onde o setor privado hesita em 
atuar. Esta lógica opera em um duplo movimento: um, voltado para 
o exterior, visando uma inserção inteligente nas cadeias globais de 
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valor; e outro, voltado para o interior, focado na construção 
sistemática de capacidades técnicas e produtivas. 

1. A Visão Externa: Inserção Estratégica nas Cadeias Globais de Valor 

A lógica de inserção internacional baseia-se na identificação de 

oportunidades que vão além das vantagens comparativas estáticas. 

Trata-se de criar vantagens comparativas dinâmicas, um conceito 

central para autores como Giovanni Dosi (1982). Para Dosi, o 

progresso tecnológico segue ‘trajetórias tecnológicas’ (technological 

trajectories) moldadas por paradigmas. O papel estratégico do Estado, 

por meio de seus ministérios de comércio exterior e desenvolvimento, 

é identificar esses paradigmas emergentes (como a transição 

energética ou a economia digital) e posicionar o país para dominar 

segmentos específicos e de alto valor dentro das Cadeias Globais de 

Valor (CGVs). O objetivo é evitar a armadilha da especialização em 

atividades de baixo valor agregado e buscar uma inserção qualificada, 

tornando-se um fornecedor crítico e de difícil substituição, conforme 

a visão sistêmica de Christopher Freeman (1987) sobre os Sistemas 

Nacionais de Inovação. 
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2. A Arquitetura Interna: Capacity Building e o Estado Empreendedor 

A inserção internacional competitiva é inviável sem uma base 
doméstica robusta de capacitações. Aqui, a ação estatal se desdobra 
em duas frentes principais, alinhadas aos conceitos dos autores 
citados: 

• Ministérios da Economia e Indústria: Os Arquitetos dos 
Incentivos: Estes atores desenham os instrumentos de política 
que orientam o investimento privado. Os incentivos fiscais e 
financiamentos, como os previstos na Lei do Bem, funcionam 
como sinalizadores que reduzem a incerteza inerente ao 
processo inovativo, uma incerteza que Dosi e outros 
keynesianos schumpeterianos destacam como sendo radical 
(Knightian uncertainty). O papel do Estado, nesta perspectiva, é 
criar um ambiente que permita às empresas aprenderem a 
aprender, seguindo a lógica do learning-by-doing e learning-by-
interacting proposta por Bengt-Åke Lundvall (1992), outro 
expoente da teoria dos Sistemas Nacionais de Inovação; 

• Ministérios da Educação e Ciência & Tecnologia: Os 
Construtores de Capacidades Dinâmicas: Esta frente é crucial 
para o capacity Building estratégico. Como já salientava Peter 
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Drucker (1993), o conhecimento é o recurso económico 
primordial na sociedade pós-capitalista. A função do Estado é 
garantir a formação de recursos humanos altamente 
qualificados (em áreas STEM) e fomentar a geração de 
conhecimento científico alinhado às necessidades estratégicas 
identificadas. Isso materializa o conceito de Mazzucato de que 
o Estado não deve apenas corrigir falhas de mercado (market 
fixing), mas também criar e moldar mercados futuros (market 
shaping). O fomento à pesquisa orientada em universidades e 
institutos públicos é um investimento na capacidade de 
absorção (absorptive capacity) da nação, permitindo que ela 
assimile, adapte e desenvolva tecnologias de fronteira. 

Orquestrando um Sistema Nacional de Inovação 

A efetividade da estratégia reside na sinergia entre os dois eixos. O 
diagnóstico externo informa as prioridades de capacity Building 
interno, enquanto o fortalecimento interno gera a base para uma 
inserção internacional mais ousada. O Estado, nesta visão, atua como 
o orquestrador do Sistema Nacional de Inovação (SNI), um conceito 
fundamental cunhado por Freeman. Ele facilita as interações entre 
universidades, institutos de pesquisa e empresas, criando um 



225 
 

ambiente fértil para a inovação. O Estado empreendedor de 
Mazzucato não substitui a empresa privada, mas assume os riscos 
mais significativos nos estágios iniciais da inovação, criando as 
condições para que o setor privado posteriormente entre para 
comercializar e escalar as tecnologias. 

Sob a lente teórica de autores como Mazzucato, Freeman e Dosi, a 
lógica estratégica do Estado transcende a simples intervenção. Trata-
se de uma ação proativa e visionária de ‘construção de mercados’ e 
‘direcionamento de trajetórias tecnológicas’. Ao alinhar uma política 
comercial inteligente com uma política doméstica robusta de 
incentivos e construção de capacidades, o Estado desempenha um 
papel indispensável na superação de armadilhas de baixo 
desenvolvimento e na promoção de uma competitividade sustentada, 
baseada no conhecimento e na inovação.  

O Risco das Hélices Desalinhadas – Quando o Ecossistema de 
Inovação se Desvirtua do seu Propósito Social 

O conceito de Sistema Nacional de Inovação (SNI), seminalmente 
articulado por autores como Christopher Freeman e Bengt-Åke 
Lundvall, postula que a capacidade inovadora de uma nação não 
reside apenas em empresas ou instituições isoladas, mas na densidade 
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e qualidade das interações entre os diversos atores: universidades, 
indústria, governo e instituições financeiras. 

Complementarmente, o modelo da Hélice Trípla, desenvolvido por 
Henry Etzkowitz e Loet Leydesdorff, enfatiza o papel dinâmico e 
sobreposto dessas três esferas (universidade-indústria-governo) na 
geração de conhecimento e crescimento econômico sustentado. A 
máquina pública, neste contexto, assume um papel crucial de 
orquestração, desenhando políticas, editais e instrumentos de 
fomento para catalisar essas sinergias. 

No entanto, a implementação prática desses modelos ideais pode 
sofrer distorções significativas. Como aponta a premissa, observa-se 
com frequência a emergência de um circuito paralelo que, em vez de 
fomentar inovações radicais ou incrementais com impacto 
socioeconômico tangível, passa a operar numa lógica autorreferencial. 
Este circuito é alimentado por uma indústria de apoio que inclui 
aceleradoras, fundos de investimento de curto prazo, competições de 
pitch e consultorias especializadas em captação de recursos, nem 
sempre alinhadas com a robustez tecnológica ou a viabilidade 
comercial de longo prazo. 
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Neste ambiente, o foco desloca-se da solução de problemas complexos 
e da criação de valor substantivo para a otimização da narrativa de 
venda – o elevator pitch. A métrica de sucesso deixa de ser a geração 
de empregos qualificados, o lançamento de um produto viável ou a 
conquista de mercado, e passa a ser a captação de uma rodada de 
investimento ou a vitória em um edital específico. 

É o que se pode chamar de surgimento de startups ‘vazias’ ou 
‘zumbis’: organizações com grande capacidade de articulação 
retórica, mas com um propósito inconsistente e uma trajetória 
tecnológica frágil. Elas são adeptas da ‘gramática do ecossistema’, 
dominando os jargões e as tendências dos editais, sem, contudo, 
possuir a solidez necessária para se transformarem em empresas 
sustentáveis. 

Sob a ótica da gestão de projetos de P&D e da gestão de produtos 
tecnológicos, esse fenômeno representa um grave desvio. Autores 
como Robert G. Cooper, com seu modelo Stage-Gate, enfatizam a 
importância de uma gestão rigorosa do portfólio de inovação, com 
critérios claros de avaliação em cada fase, que vão desde a triagem 
inicial de ideias até o lançamento e pós-lançamento do produto. Nesse 
circuito paralelo, os ‘gates’ (portões de decisão) são frequentemente 
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substituídos pela capacidade de persuasão, ignorando-se indicadores 
cruciais de viabilidade técnica e de mercado. O produto deixa de ser 
o fim último e torna-se um mero artefato discursivo, um slide em um 
pitch deck. 

A consequência direta, como bem colocado, é o não cumprimento da 
função social e econômica da inovação. O ciclo virtuoso idealizado 
por Joseph Schumpeter, de ‘destruição criativa’ – onde novas 
empresas e produtos substituem os antigos, gerando novos mercados, 
empregos e dinamismo econômico – é interrompido. 

O capital (público e privado), o tempo e o talento intelectual são 
alocados de forma quase tóxica, drenados para empreendimentos 
que, uma vez esgotados os recursos iniciais, desaparecem sem deixar 
legado. A prática se resume a uma ‘articulação social’ restrita a um 
grupo de iniciados, que circulam entre os mesmos eventos, edital e 
comissões de julgamento, criando uma bolha desconectada das reais 
necessidades da sociedade e das capacidades produtivas do país. 

Em última análise, o desafio colocado para os gestores públicos e para 
os próprios atores do SNI é reequilibrar a hélice. Políticas de inovação 
devem evoluir para incorporar métricas de impacto de longo prazo, 
como geração de empregos de qualidade, exportações de alto valor 
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tecnológico e retorno social, em vez de se apoiarem exclusivamente 
em indicadores de atividade imediatos, como o número de startups 
criadas ou o volume de capital captado. 

É necessário fortalecer a cultura de gestão de tecnologia e inovação 
dentro das empresas nascentes, incentivando não apenas o pitch, mas 
a prototipagem robusta, a propriedade intelectual substantiva e a 
validação rigorosa de mercado. 

Só assim o ecossistema de inovação poderá cumprir sua promessa de 
devolver à sociedade os frutos do investimento coletivo em forma de 
prosperidade e desenvolvimento. 

A Sedução do Pitch Path: O Riscos da Banalização da Inovação e a 
Perda de Talentos 

A dinâmica do circuito paralelo de inovação, centrado no pitch e na 
captação imediata de recursos, não permanece confinada a um nicho. 
Pelo contrário, por sua natureza midiática e aparentemente 
glamorosa, ela ganha ampla repercussão. Os casos de sucesso – 
invariavelmente medidos pelo valor da rodada de investimento ou 
pela venda (exit) da startup – são amplamente divulgados, criando um 
benchmark distorcido do que significa empreender e inovar. Esta 
narrativa, ao se tornar hegemônica, contamina a percepção de toda a 
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cadeia de atores do Sistema Nacional de Inovação (SNI), com 
consequências particularmente danosas para a formação e o 
direcionamento de talentos. 

Para um jovem universitário, a trajetória do empreendedorismo de 
inovação é resumida a um roteiro sedutor, aqui denominado de Pitch 
Path. Este caminho é apresentado como uma sequência linear e 
rápida: uma ideia (muitas vezes não validade tecnologicamente), a 
elaboração de um pitch deck convincente, a participação em 
competições e demo days, a captação de um aporte e, por fim, o êxito. 
Esta narrativa ofusca completamente a complexidade real descrita 
pelos estudos de gestão de tecnologia. 

A figura do empreendedor-inovador, que deveria ser associada a 
profundidade técnica, resiliência e capacidade de execução 
prolongada (como defendem autores da gestão de P&D), é substituída 
pela imagem do ‘fundador-carismático’, um storyteller que domina a 
arte da persuasão em detrimento da solidez do projeto. 

O risco mais grave dessa banalização é o desperdício de talentos 
fundamentais para o SNI. Jovens cientistas, engenheiros e 
pesquisadores brilhantes são seduzidos por esse atalho. Eles são 
incentivados a abandonar a complexidade e o rigor dos laboratórios 
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de pesquisa e desenvolvimento – onde se domina o ciclo completo, 
desde a concepção científica até a prototipagem – para adotar uma 
lógica superficial de ‘falhar rápido e barato’. 

No entanto, esse ‘falhar rápido’ muitas vezes não gera o aprendizado 
profundo necessário para um segundo ciclo bem-sucedido; gera, sim, 
frustração e a percepção de que a inovação é um jogo de sorte e 
retórica. 

Essa lógica cria uma seleção adversa no ecossistema. Os talentos mais 
inclinados à pesquisa metódica, ao desenvolvimento tecnológico 
incremental e à solução de problemas complexos de longo prazo – 
exatamente o perfil necessário para inovações radicais – sentem-se 
deslocados e desestimulados. Eles veem seus pares, menos 
preparados tecnicamente, mas mais hábeis na articulação, sendo 
premiados e reconhecidos. O resultado é uma fuga de cérebros não 
necessariamente para o exterior, mas para outras áreas ou para a 
própria adesão ao Pitch Path, num processo de descaracterização de 
suas vocações mais promissoras. 

O problema se agrava quando essa lógica permeia os próprios 
gestores do SNI. Seduzidos pelo discurso ‘fácil’ e pelos indicadores 
quantitativos de curto prazo (número de startups criadas, volume de 
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capital captado), gestores públicos e líderes de instituições de fomento 
podem passar a priorizar políticas e editais que reforçam esse modelo 
superficial. Eles correm o risco de negligenciar os pilares essenciais do 
sistema, como o financiamento estável à pesquisa básica nas 
universidades, o fomento a projetos de cooperação universidade-
empresa de longo alcance tecnológico e a criação de ambientes que 
valorizem a maturação tecnológica. 

Dessa forma, consolida-se um ciclo vicioso: a mídia glorifica o Pitch 
Path, os jovens talentos são moldados por ele e os gestores, por sua 
vez, são pressionados a adotar métricas que o validem. A ‘forma de 
se lidar com inovação’ torna-se esta, esvaziando-se seu conteúdo 
substantivo. O perigo iminente é a criação de uma geração de 
‘empreendedores de powerpoint’, desconectados da realidade 
produtiva e tecnológica, enquanto os verdadeiros potenciais 
inovadores – aqueles capazes de gerar os novos postos de trabalho 
qualificados, produtos e serviços de alto impacto – são negligenciados 
ou se perdem pelo caminho, por falta de estímulo e de um ecossistema 
que reconheça e valorize o verdadeiro trabalho de inovar. 
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Capítulo 8 

Inovação e Indústria 4.0 
 
 
 
 
 
 

O ensaio a seguir, não é apenas descritivo, mas analítico e formativo 
– busca articular a complexidade técnica da Quarta Revolução 
Industrial com suas implicações socioeconômicas, culturais e éticas. 
Em vez de oferecer respostas prontas, cada capítulo propõe dilemas 
reais e convida o leitor a tomar decisões com base em múltiplas 
variáveis: inovação, política pública, inclusão, desenvolvimento 
territorial, empatia, sustentabilidade e justiça. 

A proposta é introduzir os fundamentos da Indústria 4.0, 
desdobrando as revoluções industriais anteriores e suas lógicas. 
Mostra-se como o progresso técnico, desde a máquina a vapor até os 
algoritmos preditivos e robôs colaborativos, está intrinsecamente 
vinculado a valores culturais e concepções filosóficas – de Bacon a 
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Arendt, de Rousseau a Peter Drucker. Afinal, nenhuma tecnologia é 
neutra – cada revolução produtiva carrega consigo uma visão de 
mundo e de humanidade. 

Os estudos de caso globais, representam diferentes setores 
econômicos e regiões do planeta. De fábricas inteligentes na 
Alemanha a plataformas de trabalho automatizadas nos Estados 
Unidos; de robôs cuidadores no Japão a políticas digitais na Estônia; 
cada caso oferece um retrato vivo dos desafios do presente e das 
incertezas do futuro. As análises comentadas – sustentadas por 
autores como Klaus Schwab, Jeremy Rifkin, Carl Frey, Domenico De 
Masi, Byung-Chul Han e Yuval Harari – ajudam a ampliar a 
compreensão crítica e sugerem caminhos práticos para o ensino, a 
pesquisa e a formulação de políticas. 

A ideia é propor sínteses comparativas, cenários futuros e sugestões, 
oferecendo insumos para a construção de agendas de pesquisa, 
projetos integradores e decisões estratégicas em múltiplos níveis – do 
setor produtivo ao educacional, do jurídico ao institucional, todos 
fundamentais para os processos da inovação. 
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Este texto é resultado de uma intersecção entre Design Estratégico, 
Economia do Trabalho, Filosofia Política e Estudos da Inovação – foi 
estruturado como uma ferramenta para fomentar reflexão, debate e 
ação crítica em tempos de automação acelerada e incertezas 
sistêmicas. Ao mesmo tempo, é um convite para pensarmos que tipo 
de futuro estamos ajudando a construir – e qual é o papel de cada um 
de nós nesse processo? 

Iluminismo e o Desenvolvimento da Economia 

A inovação, enquanto fenômeno econômico, pode ser compreendida 

como um desdobramento histórico do Iluminismo, movimento 

filosófico e cultural do século XVIII que promoveu a razão, o 

conhecimento e a autonomia como fundamentos da organização 

social e do progresso humano. Essa herança iluminista está na base 

das estruturas contemporâneas de ciência, tecnologia e inovação, 

especialmente quando compreendemos a inovação não apenas como 

um artefato técnico, mas como um processo social fundado na 

liberdade de pensar, na autonomia de ação e na produção coletiva do 

conhecimento. 
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Iluminismo como Fundação Filosófica da Inovação 

O Iluminismo8, enquanto projeto racionalista e universalista, propôs 
uma nova relação entre o homem e o saber, rompendo com a 
autoridade dogmática da tradição e da religião. Conforme Kant, em 
seu célebre ensaio Resposta à pergunta: Que é o Iluminismo? o 
movimento iluminista consistia na saída do homem de sua menoridade, 
da qual ele próprio é culpado (KANT, 1974), sendo a menoridade 
entendida como a incapacidade de fazer uso do entendimento sem a 
direção de outro. A inovação, nesse contexto, é inseparável da ideia 
de autonomia intelectual, pois pressupõe o exercício da razão livre 
para questionar o estabelecido e propor novas formas de agir, 
produzir e viver. 

Kant também conecta a liberdade ao uso público da razão, o que é 
central para o ambiente de inovação tecnológica e científica. Ele 
afirma que o progresso moral e intelectual da humanidade exige 
instituições que garantam a liberdade de expressão e de pensamento 
– princípios fundamentais para os sistemas contemporâneos de 
ciência, tecnologia e inovação (CT&I). A autonomia kantiana, 

 
8 Apesar da utilização histórica do termo Iluminismo, o termo alemão original Aufklärung, 
talvez seja melhor traduzido Esclarecimento. 
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portanto, é um alicerce filosófico para a cultura da inovação, pois 
sustenta a ideia de indivíduos e coletividades capazes de produzir 
conhecimento novo, com base na crítica e na experimentação racional. 

Esclarecimento (Aufklärung) é a saída do homem de sua menoridade, da qual 
ele próprio é culpado. A menoridade é a incapacidade de fazer uso de seu 
próprio entendimento sem a direção de outro indivíduo. O homem é o próprio 
culpado dessa menoridade se a causa dela não se encontra na falta de 
entendimento, mas na falta de decisão e coragem de servir-se de sim mesmo 
sem a direção de outrem. ‘Sapere aude’! Tem coragem de fazer uso de teu 
próprio entendimento, tal é o lema do esclarecimento (aufklärung) (KANT, 
2005, p.63-64). 

Rousseau e o Tensionamento entre Progresso Técnico e Liberdade 
Humana 

Se Kant representa a confiança iluminista na razão como motor do 
progresso, Rousseau oferece um contraponto crítico, ao advertir sobre 
os perigos do progresso técnico desvinculado de um projeto ético-
político. Em Discurso sobre as ciências e as artes, Rousseau (1999) 
argumenta que o desenvolvimento das artes e ciências pode 
corromper os costumes e subjugar a liberdade humana, pois tende a 
promover a vaidade e a desigualdade. Ele não rejeita o conhecimento 
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em si, mas questiona a forma como este é apropriado nas estruturas 
sociais. 

Apesar de sua crítica ao progresso técnico, Rousseau valoriza 
profundamente a liberdade e a autenticidade humana, o que também 
é relevante para pensar a inovação como processo emancipatório. Sua 
visão de um contrato social baseado na vontade geral (ROUSSEAU, 
1997) antecipa noções contemporâneas de inovação orientada ao bem 
comum, como defendem autores como Mariana Mazzucato (2019), ao 
afirmar que a inovação deve ser dirigida para gerar valor público e 
não apenas retorno privado. 

Autonomia, Conhecimento Coletivo e Economia da Inovação 

A ideia de que o conhecimento deve ser livremente produzido e 
compartilhado também tem raízes iluministas e dialoga com 
concepções modernas de inovação aberta e colaborativa. A noção de 
esfera pública de Habermas (2003), que se inspira no Iluminismo, 
descreve um espaço de deliberação crítica onde indivíduos 
autônomos debatem racionalmente o bem comum. Essa concepção 
está na base de ecossistemas de inovação que valorizam a participação 
cidadã, a ciência aberta e os bens comuns do conhecimento. 
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Autores contemporâneos como Peter Drucker (1985) e Joseph 
Schumpeter (1988) também reconhecem a dimensão filosófica da 
inovação. Schumpeter define a inovação como um processo de 
destruição criadora, mas entende que esse dinamismo econômico só é 
possível em uma sociedade que valoriza a liberdade de empreender, 
o risco e a criatividade – todos princípios derivados do projeto 
iluminista. 

Por sua vez, Drucker (1985) destaca que a inovação bem-sucedida 
requer não apenas conhecimento técnico, mas também um ambiente 
institucional que favoreça a experimentação e a liberdade de 
iniciativa. Em sua obra Inovação e espírito empreendedor, ele conecta 
diretamente a autonomia individual ao sucesso da economia baseada 
no conhecimento. 

A matriz iluminista da inovação manifesta-se na valorização da 
autonomia racional (Kant), na crítica ética do progresso (Rousseau) e 
na constituição de espaços coletivos de produção do saber 
(Habermas). Em sua dimensão econômica, a inovação pressupõe 
instituições e práticas que incentivem a liberdade criadora, o 
compartilhamento de conhecimento e a busca por soluções orientadas 
ao bem comum. Assim, compreender a inovação como fenômeno 
econômico é também reconhecer suas raízes filosóficas, sem as quais 
o desenvolvimento tecnológico se reduz a mera instrumentalização. 
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A Indústria 4.0: História, Concepção e Fundamentação Filosófica 
das Revoluções Industriais 

A noção de Indústria 4.0 emerge como uma síntese avançada de 
processos técnicos, digitais e sistêmicos que configuram uma nova 
fase da produção industrial, marcada pela convergência entre o físico, 
o digital e o biológico. Trata-se não apenas de um avanço tecnológico, 
mas de uma transformação paradigmática nas formas de trabalho, 
organização econômica e produção de valor. Para compreender a 
complexidade desse fenômeno, é necessário analisar sua trajetória 
histórica – desde a Primeira Revolução Industrial até os 
desenvolvimentos atuais – e suas bases conceituais-filosóficas, que 
dão sentido ao seu desenvolvimento. 

As Quatro Revoluções Industriais: Características e Fases 

• Primeira Revolução Industrial (século XVIII – início do XIX) 
o Caracterizada pela introdução da máquina a vapor, pelo 

uso do carvão como fonte de energia e pela mecanização 
da produção têxtil, a Primeira Revolução Industrial teve 
origem na Inglaterra e difundiu-se pela Europa e pelos 
Estados Unidos. Esse processo simboliza a transição do 
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trabalho artesanal para o trabalho fabril, concentrado em 
grandes unidades de produção. 

o Base filosófica: O Iluminismo forneceu o fundamento 
ideológico da Revolução, com autores como Kant (2000) 
defendendo a racionalidade, a autonomia do sujeito e o 
uso da técnica como instrumento de libertação do 
homem da natureza. O contrato social e a valorização do 
indivíduo racional foram cruciais para a legitimação da 
nova ordem econômica. 

• Segunda Revolução Industrial (segunda metade do século XIX 
– início do século XX) 

o Esta fase é marcada pela introdução da eletricidade, do 
motor a combustão, da linha de montagem e do aço. O 
modelo fordista de produção em massa ganhou 
destaque, consolidando o capitalismo industrial e as 
corporações modernas. 

o Base filosófica: O positivismo, representado por autores 
como Auguste Comte (2003), sustenta uma visão de 
progresso linear baseado na ciência e na técnica. A 
racionalidade instrumental, como apontada por Max 
Weber (2004), torna-se o eixo da organização da 
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produção e da burocracia, influenciando a administração 
científica de Frederick Taylor. 

• Terceira Revolução Industrial (década de 1970 em diante) 
o Também chamada de Revolução Tecnocientífica ou 

Revolução Digital, essa fase introduz os computadores, a 
automação, a robótica e a informática no processo 
produtivo. A informação passa a ser um recurso 
estratégico, e a flexibilidade substitui a rigidez do 
fordismo. 

o Base filosófica: A crítica à racionalidade técnica e a 
valorização do conhecimento como capital são centrais. 
Herbert Marcuse (1973) critica a sociedade unidimensional 
e o domínio da técnica sobre a liberdade humana. Daniel 
Bell (1976), ao falar da sociedade pós-industrial, antecipa a 
centralidade do conhecimento e do setor terciário. 

• Quarta Revolução Industrial (Indústria 4.0 – século XXI) 
o A Indústria 4.0 é definida pela integração de tecnologias 

digitais, físicas e biológicas, promovendo uma 
manufatura inteligente e interconectada. Seus principais 
pilares são a Internet das Coisas (IoT), a inteligência 
artificial (IA), os sistemas ciberfísicos, a manufatura 
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aditiva (impressão 3D), a big data, a automação avançada 
e a computação em nuvem. 

o Segundo Klaus Schwab (2016), fundador do Fórum 
Econômico Mundial e principal divulgador do conceito, 
essa nova fase não representa apenas uma intensificação 
do digital, mas uma mudança na própria lógica de 
produção, trabalho e consumo. A Indústria 4.0 tende a 
criar sistemas autônomos, baseados em algoritmos que 
aprendem e tomam decisões com base em grandes 
volumes de dados. 

Concepções Filosóficas e Epistemológicas Associadas à Indústria 4.0 

• Racionalidade algorítmica e tecnociência 
o A Indústria 4.0 está ancorada em uma racionalidade 

algorítmica, onde decisões são delegadas a sistemas que 
operam com base em lógica matemática, estatística e 
aprendizado de máquina. Essa lógica intensifica o 
processo de instrumentalização da razão, como 
advertido por Adorno e Horkheimer (1985) na Dialética 
do Esclarecimento, onde a técnica deixa de ser meio e se 
torna fim. 



245 
 

• Hiperconectividade e coletividade informacional 
o Autores como Pierre Lévy (1999) e Castells (2000) veem 

no ciberespaço e na internet a formação de uma 
inteligência coletiva, descentralizada e colaborativa. Na 
Indústria 4.0, essa inteligência coletiva se reflete nas 
redes de inovação aberta, plataformas digitais e sistemas 
auto-organizados de produção. 

• Ética, autonomia e humanismo digital 
o A automação inteligente levanta questões filosóficas 

sobre a autonomia humana. Como aponta Byung-Chul 
Han (2021), há o risco de o sujeito ser capturado pela 
lógica da eficiência e da autoexploração digital. Em 
contraponto, autores como Luciano Floridi (2014) 
defendem a necessidade de uma informational ethics, que 
regule o impacto dos sistemas inteligentes no tecido 
social e subjetivo. 

O preço da dominação não é meramente a alienação dos homens com relação 
aos objetos dominados; com a coisificação do espírito, as próprias relações dos 
homens foram enfeitiçadas, inclusive as relações de cada indivíduo consigo 
mesmo. Ele se reduz a um ponto nodal das reações e funções convencionais 
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que se esperam dele como algo objetivo. O animismo havia dotado a coisa de 
uma alma, o industrialismo coisifica as almas. O aparelho econômico, antes 
mesmo do planejamento total, já provê espontaneamente as mercadorias dos 
valores que decidem sobre o comportamento dos homens. A partir do 
momento em que as mercadorias, com o fim do livre intercâmbio, perderam 
todas suas qualidades econômicas salvo seu caráter de fetiche, este se espalhou 
com uma paralisia sobre a vida da sociedade em todos os seus aspectos. As 
inúmeras agências da produção em massa e da cultura por ela criada servem 
para inculcar no indivíduo os comportamentos normalizados como os únicos 
naturais, decentes, racionais. (...) A regressão das massas, de que hoje se fala, 
nada mais é senão a incapacidade de poder ouvir o imediato com os próprios 
ouvidos, de poder tocar o intocado com as próprias mãos: a nova forma de 
ofuscamento que vem substituir as formas míticas superadas (ADORNO & 
HORKHEIMER, 1985, p.40-47). 

A Indústria 4.0 projeta um cenário de transformações profundas: 
novos modelos de negócios, reorganização do trabalho, redefinição 
de competências humanas e risco de exclusão digital. Há, contudo, 
também oportunidades para redefinir o papel do humano no sistema 
produtivo e reinserir valores éticos no design tecnológico. 
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Mariana Mazzucato (2019) defende que os Estados devem assumir o 
papel de arquitetos e investidores da inovação, direcionando a 
tecnologia para o bem comum e não apenas para o lucro. Já Schwab 
(2016) aponta que o futuro dependerá da nossa capacidade de integrar 
avanços técnicos com responsabilidade social e governança ética. 

O pensamento moderno, ou mindset da modernidade, caracteriza-se 
por uma profunda confiança na razão, na ciência e no progresso como 
fundamentos da organização social, se suas instituições e da 
emancipação humana. Emergente entre os séculos XVII e XVIII 
(especialmente com o Iluminismo) esse modo de pensar rompe com a 
tradição medieval baseada na autoridade, na fé dogmática e na ordem 
divina, para afirmar a autonomia do sujeito, a liberdade de 
pensamento e a capacidade humana de transformar o mundo por 
meio do conhecimento sistemático. Valorizando o indivíduo como 
agente racional e moral, a modernidade estabelece pilares como o 
Estado laico, o contrato social, os direitos universais, a educação 
pública, a experimentação científica e a técnica como motores de 
desenvolvimento. 

Esse mindset impulsionou as revoluções industriais, políticas e 
culturais que moldaram os últimos séculos, pautando-se por ideias de 
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progresso linear, domínio da natureza e crença na perfectibilidade 
humana – embora frequentemente confrontado por suas 
contradições, como a exclusão social, o colonialismo e os limites 
ecológicos. O pensamento moderno é o projeto de tornar o mundo 
inteligível e governável pela razão crítica, pela ciência aplicada e pela 
liberdade construída coletivamente. 

A trajetória das Revoluções Industriais é indissociável da história 
desse tipo de construção lógica de pensamento. Cada fase não apenas 
transformou a técnica, mas também redefiniu o papel da razão, da 
liberdade e do conhecimento. A Indústria 4.0, nesse sentido, 
representa não apenas um avanço técnico, mas um novo ponto de 
inflexão civilizacional, exigindo reflexão crítica, regulação ética e ação 
coletiva. 

A seguir, estudos de caso globais reais sobre os impactos da Indústria 
4.0 no futuro do trabalho, com foco na análise de dilemas estratégicos, 
efeitos socioeconômicos e mudanças comportamentais. Cada caso é 
contextualizado por setor e país, visando estimular o pensamento 
crítico e o debate em sala de aula, laboratórios de pesquisa ou fóruns 
de política pública. 
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CASO – Siemens (Alemanha): O desafio da força de trabalho híbrida 
no Smart Factory 

Contexto: 

A Siemens, pioneira na Indústria 4.0, opera fábricas digitalmente 
integradas em Amberg e Erlangen, onde sensores, IA e automação 
gerenciam a produção com eficiência quase total. Em 2022, a 
empresa estimava que 99,99885% da produção fosse livre de 
defeitos, graças ao uso de dados em tempo real. 

Dilema: 

Com fábricas cada vez mais autônomas, a empresa enfrenta um 
desafio crescente: como requalificar trabalhadores tradicionais que 
não dominam sistemas digitais? A força de trabalho mais velha 
manifesta resistência à transição, enquanto os jovens técnicos exigem 
maior autonomia e flexibilidade. 

Questão para discussão: 

Como redesenhar os programas de capacitação e engajamento em 
ambientes de manufatura inteligente? 
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CASO – Foxconn (China): Automação em massa e as tensões sociais 
invisíveis 

Contexto: 

A Foxconn, principal fornecedora da Apple, iniciou em 2016 a 
substituição gradual de seus trabalhadores por robôs industriais, 
com a meta de automatizar 30% de sua força até 2025. A unidade de 
Kunshan demitiu mais de 60 mil trabalhadores em um ano. 

Dilema: 

Embora os robôs tenham reduzido custos e aumentado a precisão da 
produção, houve um aumento de tensões sociais, suicídios e 
migração forçada, dada a escassez de empregos na região. 

Questão para discussão: 

É possível automatizar sem romper o tecido social local? Como 
implementar políticas industriais humanizadas? 
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CASO – Adidas (Alemanha e EUA): A fábrica que voltou para casa 

Contexto: 

A Adidas fechou fábricas na Ásia e inaugurou, em 2017, a 
Speedfactory na Alemanha e nos EUA, equipadas com manufatura 
aditiva, robôs e algoritmos de demanda. 

Dilema: 

A relocalização baseada em automação criou poucos empregos e os 
que surgiram exigiam habilidades específicas em TI e engenharia. O 
custo de manutenção e personalização, no entanto, fez a empresa 
encerrar os projetos em 2020, migrando a tecnologia de volta para 
fornecedores asiáticos. 

Questão para discussão: 

Quais são os verdadeiros custos da automação quando se busca aliar 
proximidade de mercado e customização? 
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CASO – Tata Consultancy Services (Índia): IA e o novo perfil dos 
serviços digitais 

Contexto: 

A TCS, maior empresa de TI da Índia, introduziu a IA no 
atendimento ao cliente e na automação de testes de software. Cerca 
de 12% das tarefas de seus 500 mil funcionários foram 
automatizadas entre 2018 e 2022. 

Dilema: 

A substituição de tarefas rotineiras exigiu requalificação massiva em 
áreas como machine learning, UX design e análise preditiva. O desafio 
foi manter a cultura corporativa diante da fragmentação dos times e 
do crescimento do trabalho remoto. 

Questão para discussão: 

Como gerenciar uma transição de habilidades em larga escala sem 
perder coesão cultural? 
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CASO – Tesla (EUA): A promessa (falha) da fábrica 100% 
automatizada 

Contexto: 

Elon Musk prometeu, em 2017, que a Tesla Model 3 seria produzida 
em uma fábrica alienígena, totalmente automatizada. Contudo, a 
hiperautomação gerou gargalos, erros e atrasos, forçando o retorno 
ao trabalho humano em várias etapas da linha de produção. 

Dilema: 

O excesso de confiança na tecnologia expôs os limites da automação 
e a importância da flexibilidade humana e do senso crítico nas 
operações. 

Questão para discussão: 

Existe um ponto de equilíbrio ideal entre o humano e o automático? 
Como redesenhar esse balanço? 
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CASO – Estônia: Um governo digital e o impacto sobre o 
funcionalismo 

Contexto: 

A Estônia implementou, desde 2001, uma estrutura de governo 
digital que permite que 99% dos serviços públicos sejam realizados 
online — de votações a prescrição médica. 

Dilema: 

Embora o Estado tenha ganhado agilidade e reduzido custos com 
burocracia, o funcionalismo público tradicional passou por forte 
redução e redirecionamento. O Estado teve de criar novos cargos em 
ciência de dados e cibersegurança. 

Questão para discussão: 

Como manter o pacto social com os trabalhadores do setor público 
em contextos de digitalização radical? 
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CASO – Japão: Robôs cuidadores e o colapso demográfico 

Contexto: 

Diante do envelhecimento acelerado da população, o Japão investiu 
em robôs cuidadores, como o Robear e o Paro, para suprir a escassez 
de profissionais de cuidado. 

Dilema: 

Embora eficazes em tarefas físicas e cognitivas, robôs não substituem 
a empatia humana, levantando debates éticos sobre desumanização 
do cuidado e isolamento afetivo. 

Questão para discussão: 

Qual é o papel do humano em profissões onde o vínculo emocional é 
insubstituível? 
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CASO – Amazon (EUA/Reino Unido): O trabalhador vigiado 

Contexto: 

A Amazon implementou sistemas de rastreamento de produtividade 
em tempo real para seus operadores logísticos, que receberam 
penalidades automáticas por pausas excessivas ou baixa 
performance. 

Dilema: 

A empresa aumentou a eficiência e o volume de entregas, mas 
enfrentou críticas sobre vigilância extrema, burnout e precarização 
do trabalho humano. 

Questão para discussão: 

Como conciliar a eficiência algorítmica com a dignidade e bem-estar 
dos trabalhadores? 

Os casos ilustram como a Indústria 4.0 reconfigura profundamente o 
trabalho, exigindo não apenas novas competências técnicas, mas 
também revisões éticas, institucionais e filosóficas sobre o papel do 
humano, o equilíbrio entre automação e empatia, e o modelo de 
desenvolvimento econômico. 
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Ciência, Liberdade e Autonomia de Bacon 

Francis Bacon (1561–1626), considerado o pai do método científico 
moderno, ocupa um papel fundamental na genealogia do 
pensamento que fundamenta tanto a era do esclarecimento quanto os 
desdobramentos práticos do progresso técnico que culminam nas 
revoluções industriais – e, por consequência, nos dilemas 
contemporâneos da Indústria 4.0 e do futuro do trabalho nas cidades 
inteligentes - se destaca como figura seminal – não apenas por seu 
papel na formulação do método científico, mas por seu projeto de 
reorganização do saber a serviço da vida coletiva. 

Bacon, ao propor a superação dos ídolos da mente – ilusões que 
comprometem a razão humana, antecipa um ideal de alfabetização 
crítica que hoje se mostra urgente diante de inteligências artificiais, 
dados massivos e automações invisíveis.  

Bacon entendia que o ser humano só poderia alcançar verdadeira 
autonomia quando fosse capaz de libertar sua mente das ilusões – os 
chamados idola – que deformam a percepção e limitam o 
entendimento. Em sua obra Novum Organum (1620), ele classifica 
essas ilusões em quatro tipos: 
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• Idola tribus: os erros próprios da natureza humana (tendência à 
generalização); 

• Idola specus: os preconceitos pessoais e subjetivos; 
• Idola fori: os equívocos derivados da linguagem e do uso social 

das palavras; 
• Idola theatri: as doutrinas filosóficas antigas aceitas sem 

questionamento. 

Libertar-se desses ídolos seria, para Bacon, o primeiro passo para o 
exercício pleno do juízo crítico, da autonomia e da liberdade racional. 

Bacon defendia que a decisão racional deveria se apoiar em 
experiência empírica sistematizada, ou seja, no método científico 
baseado em observação, indução, experimentação e comparação de 
hipóteses. Para ele, o conhecimento é poder (scientia potentia est) – não 
no sentido autoritário, mas enquanto potência para intervir no mundo 
de maneira mais justa, eficaz e previsível. 

Portanto, na lógica baconiana, a tomada de decisão consciente e 
responsável exige: 

• Superar dogmas e automatismos mentais; 
• Observar com rigor o mundo ao redor (inclusive o social); 
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• Formular hipóteses críticas e testá-las com dados; 
• Reconhecer os limites da própria ignorância. 

No contexto das revoluções industriais e da sociedade 
contemporânea, essa postura é vital para a alfabetização tecnológica, 
o pensamento computacional, o design centrado no humano e, 
sobretudo, para que cidadãos e trabalhadores não se tornem apenas 
consumidores passivos de decisões algorítmicas. 

Para Bacon, a ciência deveria servir ao bem comum, promovendo o 
florescimento humano. Ele projetava uma utopia científica e 
civilizacional em sua obra Nova Atlântida (1627), onde descreve uma 
sociedade organizada em torno de uma grande instituição de 
pesquisa – a Casa de Salomão – que desenvolve conhecimentos 
aplicados para melhorar a vida das pessoas. 

Nesse sentido, a liberdade de trajetórias individuais, o direito à 
dignidade no trabalho e a distribuição equitativa dos frutos do 
progresso técnico são implicações éticas do seu pensamento. Bacon 
não vê a técnica como fetiche, mas como ferramenta para libertar o 
homem da miséria, da ignorância e da servidão intelectual. 
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Se trouxermos Bacon para o presente, sua abordagem nos convida a 
avaliar criticamente os sistemas automatizados que hoje tomam 
decisões que afetam o cotidiano humano: 

• Quais ídolos contemporâneos distorcem nosso julgamento? 
(Ex: fetichismo da tecnologia, solucionismo' algorítmico, culto à 
eficiência) 

• As decisões automatizadas nos ambientes urbanos e laborais 
respeitam os princípios de liberdade e participação cidadã? 

• Os sistemas de IA e as redes digitais contribuem para ampliar 
ou restringir a autonomia individual e coletiva? 

• A inovação tecnológica está orientada por valores éticos e 
deliberativos – ou apenas pela lógica do lucro e da vigilância? 

Francis Bacon é, ao mesmo tempo, um pensador do método e um 
filósofo da emancipação. Seu legado não se resume à técnica, mas se 
projeta como uma ética da clareza, da vigilância crítica e da 
responsabilidade diante do poder que o conhecimento confere. Ele 
nos ensinou que o futuro – do trabalho, das cidades ou da inteligência 
artificial – não deve ser simplesmente previsto ou consumido, mas 
projetado e deliberado por sujeitos livres e informados. 
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